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RESUMO 

 
Tese de Doutorado  

Programa de Pós-Graduação em Letras 
Universidade de Santa Maria 

 
A constituição do discurso midiático  – 

ou a insistência do dizer: jogos polissêmicos e par afrásticos.” 
 

AUTOR - CARLOS RENÊ AYRES 
ORIENTADORA - AMANDA ELOÍNA SCHERER 

Data e Local da Defesa: Santa Maria,  19 de novembro de 2007 
 
 

O presente trabalho de pesquisa se inscreve no marco teórico da Análise de 

Discurso (AD) de linha francesa, considerando as reformulações e ampliações que têm sido 

propostas  no Brasil.  A temática abordada é constitutiva do discurso  contra  a violência, 

vinculando o dizer à negligência e ao abuso sexual. Nosso olhar repousa nos saberes 

próprios das  formações discursivas que são constitutivas do discurso  midiático. Nosso 

corpus, constituído pela campanha  “O amor é a melhor herança. Cuide das Crianças “, 

produzida pela Rede Brasil Sul de Telecomunicações, a RBS, bem como discursos sobre 

(editoriais, reportagens e colunas de opinião). Detivemo-nos na análise dos  discursos 

divulgados no Jornal Zero Hora, um dos veículos do grupo. Analisamos  as marcas 

lingüístico-discursivas, buscando tornar visíveis as formas de dizer do discurso da mídia e 

as relações com suas condições de produção. Através de correntes parafrásticas que 

assentam e também rompem com  saberes  já instituídos  inscreve-se, na rede de memória, 

novos modos de identificação do monstro e do  sujeito que pratica a violência. As estruturas 

homogeneizadas pelo dizer comportam relações com implícitos e com um imaginário já 

instituído. A representação de monstro  provoca  um  efeito de sentido que possibilita que  

um outro sujeito possa simbolizar,  constituindo mais um jogo de sentido.  No interdiscurso, 

buscamos  o contínuo discursivo desencadeado pelo discurso da mídia e neste o 

funcionamento ideológico  que se possibilita no jogo de polissemia e  de  paráfrases que são 

constitutivas do  discurso da mídia.   

 
Palavras-chave: discurso, sentido, memória, mídia, polissemia e paráfrase. 
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ABSTRACT 
 

 Doctorate Thesis  
Graduate Program in Language 

University of  Santa Maria 
 

The constitution of media discourse – 
or the insistence of  saying: polysemous and paraph rase 

 
  

AUTHOR - CARLOS RENÊ AYRES 
ADVISER  - AMANDA ELOÍNA SCHERER 

 Date and place of public defense:  Santa Maria, november, 19th,   2007. 
 

The present study is based on the Discourse Analysis of the French approach and in 

the recent studies that have been done in Brazil in this  research field.  The subject of our 

investigation is the discourse against violence, assumed, in this research, relating the saying  

to negligence and sexual abuse. Our analysis follows the  interpretative movements  of 

French approach of the discourse, in which the intrinsic relation between a  theory and  its 

practice is  reaffirmed. Our gesture of interpretation rest along the discursive formations 

established by  the discourse of the campaign produced by  Rede Brasil Sul de 

Telecomunicações, RBS (South Brazilian Net of Communication – RBS) in the years of  

2003 and  2004. “Love is the the best inheritance. Take care of children.” We are focused on 

the discourses published in the newspaper Zero Hora, that belongs to the group. We 

analysed the linguistic and discursive marks, trying to make emerge the ways of saying of 

the campaign, and its relation with the condictions of production of the discourse.  We 

understand that the discourse of the campaign makes emerge, in the memory net, new forms 

of identification of the violence  and those  who practice it against a child. Our results reaffirm 

the relation with  the implicits and with an imaginary that already exists. This changing in the 

comprehension of   violence is what  makes possible a rupture with the meanings.  The 

ruptures with the conception of monsters, characters of the campaign, and its meaning  is 

what makes possible a rupture in its  net of sayings.  

 
Key-words:  discourse, meaning, memory, media, metaphor, paraphrase and polysemous.  
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INTRODUÇÃO  
 
 
 
 
 

A evidênc ia do sent ido  – que faz com que uma palavra 
des igne uma coisa – apaga o seu caráter mater ia l ,  is to é, faz 
ver como transparente aqui lo que se const i tu i  pela remissão a 
um conjunto de formações d iscurs ivas que funcionam com 
uma dominante.As palavras recebem seus sent idos de 
formações d iscurs ivas em suas relações. Este é o efe i to  da 
determinação do in terd iscurso(da memória) .  Por sua vez, a 
evidência do suje ito – a de que somos sempre já suje i tos – 
apaga o fato de que o indivíduo é interpelado em suje i to pela 
ideologia. Esse é o paradoxo pelo qual o suje ito é chamado à 
ex istênc ia: sua in terpelação pela ideologia.  Orlandi (2002, p. 
46) : 

 

 

As formas do dizer constituem uma ilusão, dado que, na 

interpretação dos sentidos, signif icações são agenciadas na ordem de 

um possível, atravessadas pela tensão do dizer e consti tuídas por uma 

alteridade que circula entre o simbólico e o imaginário, potencial izando 

as condições para  o equívoco. A evidência do sentido e a impressão 

do sujeito ser a origem do que diz irrompem da ilusão da transparência 

da linguagem. Mas, nem linguagem, nem sentido, nem sujeito são 

transparentes. Tendo, pois, uma material idade, constituem-se em 

processos em que a l íngua, a história e a ideologia são peças 

correlatas. 

É nesse contexto, em que  sujeito, sociedade e  sentido são 

efeitos do trabalho simbólico operado pelo discurso, que delineamos  

nosso tema de pesquisa: os efeitos de sentido produzidos pelo 

funcionamento de saberes advindos de diferentes  formações 

discursivas constitutivas do  discurso midiático.  

Nos anos de 2003 e 2004, um  grupo de comunicação do Sul do 

Brasil, a Rede Brasil Sul de Telecomunicações (RBS) lançou, por meio 
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de todos os veículos de que detém  o controle (rádio, tv, jornal e meios 

digitais), uma ampla campanha institucional  contra a violência, o 

abuso sexual e a negligência praticados contra  a criança e  o 

adolescente.  A referida campanha foi identif icada pelo slogan  “O amor 

é a melhor herança. Cuide das Crianças.”. Constituindo o projeto 

editorial da empresa de comunicação para o período foram também 

publicados editoriais, reportagens e art igos de opinião em diversas 

edições do Jornal Zero Hora – a ZH. Tudo isso paralelamente a 

divulgação periódica de peças da campanha publicitária em diversas 

edições do referido jornal.   Esse conjunto de discursos constitui o que 

vamos chamar em nosso estudo de discurso da mídia.  

É verdade que l imitações foram impostas ao olhar do analista. 

Isso porque  o grupo RBS detém o controle de todos os veículos e 

mídias já caracterizados e nossa opção de trabalho se circunscreve à 

mídia impressa, especif icamente às edições do Jornal Zero Hora nos 

anos de 2003 e 2004. 

A campanha se constrói em torno da temática da violência. 

Apresenta-se como iniciat iva de conscientização para  combater a 

violência prat icada contra a criança e o adolescente. Reforçando essa 

linha editorial, encontramos outros discursos que vamos caracterizar 

em nossa pesquisa como “discursos sobre”1.  

O título de nosso trabalho sugere um movimento de sentidos no 

discurso da mídia e ref lete seu papel histórico e ideológico. Os 

aspectos articulados de memória, atualidade e possibil idade remetem à 

trajetória de sujeitos e sentidos no discurso sobre a violência, que vai 

(re)construindo a história da institucionalização dos sentidos 

ininterruptamente. 

Para proceder às análises desse corpus, a noção  de formação 

discursiva tornou-se produtiva. Através dela foi possível compreender 

que o trabalho com o discurso  envolve a relação interioridade-

                                                 
1 Para Mariani (1998, p.60) “Os discursos sobre  são discursos que atuam na institucionalização dos sentidos (...)                  
(...) o discurso jornalísitico, sobretudo na sua forma de reportagem, funciona como uma modalidade de discurso sobre, pois 
coloca o mundo como objeto. A imprensa não é o mundo, mas deve falar sobre esse mundo, retrata-lo, torna-lo 
compreensível para os leitores. 
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exterioridade constitutivamente. Nessas relações articulam-se noções 

como a de interdiscurso, memória, ideologia e  pré-construído.  

O processo de produção de sentidos implica múltiplas relações 

que estão imbricadas, entre outros,  no entremeio do discurso e das 

condições de produção. Entra em jogo, então, a memória constitut iva 

dos dizeres  caracterizados pelo discurso que escolhemos como objeto 

de investigação. É  por meio da noção de discurso e sentido, 

atravessados por um assujeitamento ideológico, que abrimos espaço 

para  a opacidade e para o equívoco como elementos constitut ivos do 

discurso  e, por conseguinte, constituintes dos efeitos de  sentido do 

discurso da mída.  

Os vocábulos violência, abuso sexual e negligência estão sempre 

constituindo um conjunto signif icativo na campanha e nos “discursos 

sobre”.  Esses dizeres desl izam de  um lugar para o outro, denunciando 

uma aproximação e uma interdependência, condicionando-os a 

funcionamentos discursivos em que se mostram como resultado ou 

efeito. A violência é mostrada como o grande problema, enquanto o 

abuso e a negligência são tratados como formas de violência, 

constituindo o que procuramos caracterizar como um jogo parafrástico 

e de repetição.   

As marcas lingüísticas, que são consti tutivas do discurso contra a 

violência e o abuso sexual e a negligência, fazem irromper sít ios 

signif icantes que são constituintes do discurso da mídia. E, no âmbito 

dos estudos discursivos, esses sít ios de sentido são vistos como o 

possível, o não-preenchido. É no funcionamento discursivo que se 

possibil ita compreender "o sintoma de um sítio signif icante que al i se 

produz." (ORLANDI, 1996, p. 14). Esse sintoma é  índice de uma 

ausência e se inscreve na material idade do texto como uma espécie de 

desorganização textual, como pista de uma escrita que deve ser 

refeita. O sentido se constrói,  não pela i lusão de completude do sujeito, 

uma vez que é nas falhas, nas rupturas que se percebe que 

 
 " todo enunc iado é in tr insecamente,  suscet íve l de tornar-se 
outro, di ferente de s i mesmo, se des locar de seu sent ido para 
der ivar para um outro (a não ser que uma pro ib ição de 
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interpretação,  própr ia ao logicamente estável se exerça sobre  
e le expl ic i tamente) .  (PÊCHEUX, 2002, p.53).  
 

Nesse processo, o discurso da mídia se  apresenta no efeito de 

verdade e sustenta esse efeito por outros efeitos relacionados como 

efeito de evidência, de universal idade. É um discurso atravessado de 

outros discursos que se complementam e que são constitutivos de uma 

memória, pois ao mesmo tempo estabelece relações com o já-dito  e 

com o devir. 

Procuramos analisar  de que modo a campanha funciona como 

operadora de uma força  capaz  de produzir  sentidos que se renovam 

em outros dizeres.  Para tanto, tornou-se necessária a análise dos 

processos de representação e identif icação produzidos como  efeito de 

sentido da campanha publicitária na relação que estabelecem com 

outros discursos produzidos no mesmo período de tempo e divulgados 

no Jornal Zero Hora. 

A formação discursiva do discurso contra a  violência  se 

mostrou heterogênea em relação a si própria, pois o saber da formação 

discursiva não é homogêneo. A forma de recorte do corpus de nossa 

pesquisa  permite observar diferentes posições-sujeito na formação 

discursiva e também as relações entre formações discursivas 

diferentes. Com isso, estamos assumindo que o discurso de mídia é 

constituído por uma heterogeneidade, por saberes advindos de 

diferentes formações discursivas.  

Nesse sentido, a noção de memória se faz importante. Para 

Court ine (1981)  a produção discursiva abrange formulações anteriores 

já enunciadas. Não se trata de um retorno da história na atualidade ou 

do passado no presente ou de uma memória da ordem do cognitivo,  

mas da ordem de  um movimento discursivo em que dizeres retornam 

num movimento contínuo em que exterior e interior são 

interdependentes na material idade l ingüíst ica. 

Procurando, então, caminhos para proceder à leitura do material 

selecionado, part imos das seguintes questões de pesquisa: 
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1. Como se  consti tui a formação discursiva do discurso da 

mídia sobre a violência prat icada contra crianças e 

adolescentes?  

2. Que processos discursivos caracterizam do discurso da 

campanha “O amor é a melhor herança. Cuide das 

crianças.”?  

3. Que efeito de sentido possibil ita a forma de 

representação do monstro no discurso da campanha? 

4. Que funcionamentos discursivos são constitutivos dos 

discursos sobre? 

 

Procurando contemplar as problematizações suscitadas, nosso 

trabalho está estruturado de forma que pudéssemos  buscar respostas 

às nossas inquietações, ainda que provisórias ou i lusórias.  

Inicialmente, no primeiro capítulo, procuramos situar nossa leitura 

numa abordagem discursiva que contemplasse o discurso enquanto 

lugar de dispersão, com funcionamento discursivo  determinado por 

formações ideológicas e discursivas.  

Nosso objeto de pesquisa está constituído pelo  discurso da 

campanha e pelos discursos sobre. Por essa razão,   entendemos, que 

era necessário pensar a memória discursiva como a possibil idade de 

dizeres que são constitut ivas da formação discursiva. Problematizar as 

relações entre história e memória discursiva se apresentou  como um 

requisito  para percorrer os caminhos do sentido produzido a partir do 

discurso midiát ico,  objeto de análise.   

Propusemos consti tuir,  no i tem 1.2, um  suporte que ancorasse 

nosso gesto de leitura, procurando evidenciar as relações  entre o 

simbólico, o imaginário e os efeitos de sentido produzidos pelo 

discurso da mídia contra a violência. Foi  preciso entrar no terreno do 

imaginário e do simbólico para que, no momento de nossa leitura, 

percebêssemos os jogos metafóricos, possíveis deslocamentos ou 

equívocos de sentido e as rupturas discursivas que afetam a produção 

de sentido a partir do processo de constituição dos sujeitos e dos 

sentidos nas prát icas inst ituídas pelo discurso 
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Quando pensamos em mídia e produção de sentido, em 1.3, 

percebemos a necessidade de observarmos os efeitos metafóricos da 

campanha, no seu funcionamento.     

A relação entre o discurso e a história e a consti tuição de 

saberes sobre o funcionamento social, receberam atenção no capítulo 

2, em que tratamos das condições sócio-históricas e das possibil idades 

do dizer.  

No capítulo 3, sistematizamos o nosso corpus discursivo e nossa 

metodologia. Passamos também a (re)constituir as condições de 

produção da campanha, buscando, num primeiro momento o 

levantamento do contexto imediato, pensando as condições em sentido 

estr ito, para, em seguida, olhar para uma dimensão mais ampla, 

buscando as condições sócio-histórico e ideológicas que condicionam o 

discurso. 

Fizemos, na seqüência,  um levantamento e análise dos discursos 

selecionados, produzidos em torno da temática da violência ou dela 

decorrentes – a campanha, editoriais, colunas e artigos  opinião e  

reportagens;   todos publicados no mesmo veículo de comunicação, 

Zero Hora, pertencente à  Rede Brasi l  Sul de Telecomunicações. 

No gesto de leitura procuramos entender porque 

Os signif icantes aparecem dessa maneira não como as peças 
de um jogo s imból ico eterno que os determina, mas como 
aqui lo  que fo i “sempre- já”  desprendido de um sent ido: não há 
natura l idade no s ignif icante; o que cai,  enquanto s ignif icante 
verbal,  no domínio do inconsciente,  está “sempre- lá”  
des l igado de uma formação d iscurs iva que lhe fornece seu 
sent ido. (PÊCHEUX, 1997b,  p.176) 
 

Se o sentido é sempre uma palavra, uma proposição por outra, 

segundo Orlandi(1996), os sentidos só existem nas relações de 

metáfora em que  certa formação discursiva vem a ser o lugar mais ou 

menos provisório. E, se o efeito de evidência de sentido é fruto  dos 

funcionamentos discursivos no interior de uma formação discursiva, 

nosso gesto procurou não só observar  tensões,  como também 

desestabil izar os modos de dizer da campanha para fazer irromper os 

sentidos que lhe são constitutivos e identitários.  
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Procuramos, por f im, verif icar se o discurso midiático se 

apresentava no efeito de verdade e sustentava esse efeito por outros 

efeitos relacionados como o de evidência, de universal idade. Um 

discurso é, então,  atravessado de outros discursos que se 

complementam e que geram a polêmica social, pois ao mesmo tempo 

estabelece “verdades”, ostenta “objetividade” e assegura o efeito de 

evidência de sentido.  
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1  CONSTITUINDO O    DISPOSITIVO TEÓRICO 

 

 
“n inguém sonhe em negar que ex istem diversas sér ies de 
universos discurs ivos logicamente estabi l izados, ( . . . )  é  
imper ioso reconhecer  que toda l íngua natura l é também a 
condição da ex is tênc ia de universos d iscurs ivos não 
estabi l izados logicamente, própr ios ao espaço sóc io-h is tór ico 
dos r i tua is ideológicos,  d iscurs ivos f i losóf icos,  enunc iados 
pol í t icos, expressão cultura l e es tét ica ( . . . )  nos quais a 
ambigüidade e o equívoco const i tuem um fato es trutura l  
incontornável”  (Pêcheux,1998:50).  

 

A formulação do discurso midiático contra a violência, no âmbito 

da campanha publicitária “O amor é a melhor herança. Cuide das 

crianças”, produz sentidos  que irrompem potencial izados pela 

constituição discursiva e também aqueles silenciados na aparência do 

dizer.  Assim, no âmbito da campanha,  o abuso sexual  e a 

negligência  também são designados como formas de violência .  

Observamos, nesse jogo de construção do discurso, disposit ivos 

discursivos que revelam o atravessamento ideológico que é consti tutivo 

da formulação do discurso da campanha, na medida em que os saberes 

constitut ivos desse dizer ecoam em outros dizeres, em outras 

formações discursivas, porque “ todo enunciado é, intrinsecamente, 

suscetível de  tornar-se outro, diferente de si mesmo, se deslocar de 

seu sentido para derivar para um outro.” (PÊCHEUX, 1997b, p.53).  

Entendemos, por essa razão, que não estamos num lugar 

tranqüilo, pois é  pela interpretação que se constitui o sentido que 

sempre pode ser outro e que o sujeito não tem controle daquilo que 

está dizendo. Isso ocorre porque, 

As condições de produção, que const i tuem os discursos,  
func ionam de acordo com certos fatores. Uma delas  é o que 
chamamos de re lação de sent idos.  Segundo esta noção,  não 
há d iscurso que não se re lacione com outros. Em outras  
palavras,  os  sent idos resultam de re lações: um discurso 
aponta para outros que o sustentam, ass im como para d izeres 
futuros. Todo d iscurso é v is to como um estado de um 
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processo discurs ivo mais amplo, cont ínuo. Não há desse 
modo, começo absoluto nem ponto f ina l para o d iscurso. Um 
dizer tem re lação com outros d izeres real izados, imaginados 
ou possíveis .(ORLANDI,  1999,  p.39) 

 

Por essa razão, nossa ancoragem teórica na Análise do Discurso 

(AD) possibi l ita dispor de  um método de interpretação dos objetos de 

linguagem, tendo como diretriz norteadora a premissa de que o 

discurso não se constitui num dado, mas sim a manifestação das redes 

de memória que constituem o dizer. Por essa complexidade a AD 

reivindica uma região teórica própria (ORLANDI, 1994) e, dessa forma, 

mobiliza deslocamentos de outras áreas possibil itando uma abordagem 

que dê conta do histórico, do social e do  ideológico  sem,  no entanto, 

prescindir do lingüístico.  

Buscando analisar  as formas textuais de representação do 

polít ico e do ideológico, podemos af irmar,  com Orlandi (1990),  que, 

na verdade, ao nos f i l iarmos à AD, fazemos  mais, uma vez que a 

análise do funcionamento discursivo faz emergir  uma nova percepção 

do polít ico, que se constitui na  materialidade do discurso visto, a um 

só tempo,  numa perspectiva lingüística e histórica.  

Servimo-nos, então, da Análise do Discurso porque ela introduz, 

nesse processo de ref lexão sobre o discurso, o sujeito e a história, 

ambos interpelados pela ideologia. Segundo Orlandi (1994), entretanto, 

após a morte de Pêcheux, embora não seja possível separar sujeito e 

história, os estudos discursivos tomaram o rumo das teorias do sujeito. 

Para a pesquisadora, não foram muitos os que conseguiram preservar 

a dimensão do polít ico em seus estudos, ainda que fosse idéia 

corrente a necessidade de não se perder de vista o polít ico e a 

ideologia como engendradores da Análise do Discurso. A AD desloca o 

que habitualmente se assume como polít ico e, ao fazê-lo, cria uma 

deriva de sentidos em que o histórico deve ser apreendido à luz do 

polít ico e, em razão disso, atravessado pela ideologia.  Nessa 

complexidade, na qual se vê o discurso enquanto fato, a AD constitui 

um lugar part icular entre a l ingüística, a psicanálise  e as ciências das 

formações sociais (ORLANDI, 1990). 
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Precisamos entender a apropriação dos  pressupostos teóricos 

da AD  como um disposit ivo que coloca o campo da língua e o campo 

da sociedade, apreendida pela história,  em relação constantemente 

renovada  de tensão e de interdependência, permit indo-nos conceber 

que o lingüístico, o polít ico e o ideológico estão engendrados no 

interior de uma formação discursiva2.  

 Esses atravessamentos  produzem  ressonância no fato de que o 

discursivo se possibi l ita como materialização do ideológico no campo 

do  l ingüístico. No âmbito de nosso trabalho, o discurso  se apresenta, 

nessa linha de ref lexão, como espaço das questões que dizem respeito 

à relação da l inguagem com a sua exterioridade, ou melhor, do objeto 

l ingüístico com o objeto histórico, num espaço potencial entre a 

l ingüística e as ciências sociais.  Procuramos problematizar a natureza 

da concepção de sujeito e de linguagem, mostrando  que o sujeito e o 

sentido não são transparentes. 

Essa posição  só pode ser sustentada justamente porque, ao  

pensarmos o discurso como um campo de estabil ização de saberes, 

criamos,  no dizer de  Orlandi (1994),  uma região teórica própria, 

tanto em relação à lingüística como em relação às ciências sociais em 

geral. Essa visão não deve ser percebida como a exclusão da relação 

com essas outras ciências, pelo contrário, mantém-se a relação entre 

esses outros campos disciplinares. 

Ao deslocar conceitos, os estudos desenvolvidos em AD, 

permitem um entendimento mais aguçado dos processos sociais.  A 

história, por sua vez, desloca-se do eixo do tempo em si e inscreve-se 

na perspectiva de uma prática - não é o tempo cronológico que 

organiza a história, mas as prát icas que se processam em relação ao 

poder (que é da ordem do polít ico). Na abrangência dessa perspectiva, 

nosso desafio é , então, apreender a historicidade de um dado texto e 

não lhe extrair um sentido cristalizado, evidenciando, dessa forma, a 

noção de que não há o sentido uno, mas sim a potencial ização de 

                                                 
2 Foucault (1986), em "Arqueologia do Saber", é quem constrói o conceito de  formação discursiva em seus questionamentos 
para tratar  as condições históricas e discursivas em que se constroem os sistemas do saber. Para Foucault,  aquilo que define 
uma formação discursiva não é a unidade que apenas aparentemente existe entre enunciados, mas sim um sistema de 
dispersão que, de alguma forma, entretanto, torna possível detectar uma regularidade entre enunciados. 
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sentidos que se produzem numa dada formação discursiva. Isso 

porque, como diz Orlandi (2002), o sentido não está numa palavra ou 

enunciado, mas imbricado com a rede de memória e com as condições 

de produção.    Com isso, é estabelecida uma perspectiva de 

possibil idade do/no ‘devir ’, existente em potência.  

 No âmbito de nossa investigação, o sentido é visto por esse 

mesmo ponto de vista, como o possível, o não-preenchido, uma vez 

que o jogo de sentidos entre o que pode e deve ser dito (PÊCHEUX, 

1996) tem sua matriz nessa fragmentação do discurso, nas brechas e 

equívocos que se abrem como possibil idades de análise e de 

questionamentos.  Entendemos, assim, que o dizer é fragmentário, 

composto por uma alteridade intrínseca , por um exterior que o 

constitui (INDURSKY, 2003). 

Para tanto, no âmbito de nossa análise, é imprescindível 

começarmos a ref letir sobre a ideologia, pois é através de sua ação 

que são organizados um imaginário (individual e coletivo) e uma lógica 

de identif icação social. Entendemos que a campanha publicitária objeto 

de nosso trabalho opera a partir do veículo de comunicação que coloca 

em funcionamento uma formação ideológica. Nesse funcionamento, o 

véiculo de comunicação assume um papel que é próprio de um 

aparelho de estado.   

 

 

 

1.1 Fronteiras do sentido – formação discursiva e i deologia 

 

Ao resgatarmos os conceitos de discurso, sujeito e sentido, foi se 

delineando o papel exercido pela ideologia, enquanto uma força 

discursiva que institui e condiciona dizeres, art iculados na rede de 

memória. Encontramos, então,  em Althusser (1974) a concepção de 

que a ideologia representa a relação imaginária de indivíduos com 

suas reais condições de existência. Isso signif ica dizer que a ideologia 

não é a representação imaginária dos indivíduos sobre suas condições 

de existência, mas das relações imaginárias dos indivíduos com as 
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condições de existência. Nessa lógica, o homem produz um imaginário 

por meio do qual se estabelecerá sua relação com as condições de 

existência.  Segundo Althusser (Ibid.),  podemos dizer que a ideologia 

opera não sobre o mundo, mas sobre a relação do sujeito com o 

mundo; dito de outra forma, é a relação do sujeito com suas condições 

reais de existência.  

Podemos dizer ainda que nesse processo, que é intr insecamente 

simbólico, toda ideologia é constitut iva da relação dos sujeitos com as 

relações de produção. Os sujeitos estão, por essa razão,  sempre 

numa relação de assujeitamento ideológico. Esse processo de 

interpelação do sujeito, que é atravessado por uma formação 

ideológica, não é tematizado, uma vez que é da ordem dos disposit ivos 

de funcionamento discursivos e ideológicos.  

Esse entendimento suscita um distanciamento da realidade,  uma 

vez que essas relações são simbólicas e representadas abstratamente. 

Esse processo, ainda na perspectiva de Althusser (1974), pode ser a 

causa para a alienação, no imaginário,  da representação das 

condições de existência dos sujeitos, que é produzida como um efeito 

de sentido do assujeitamento .  

Ainda segundo  Althusser (Ibid.)  a ideologia tem uma existência 

l igada sempre a um aparelho e na sua prática ou práticas; essa 

existência, que por sua vez, é material não pode ser compreendida 

como a existência material de um objeto qualquer. Para Althusser 

(Ibid.) a relação imaginária dos indivíduos no corpo de uma ideologia é 

dotada de existência material. Podemos, então,  dizer que a existência 

da ideologia é material, na medida em que as relações experimentadas 

no seu interior implicam a participação dos sujeitos em certas prát icas 

regulamentadas que são identitárias de um dado aparelho ideológico  e 

que a ideologia interpela indivíduos enquanto sujeitos. E mais,  que  

não existe ideologia senão através do sujeito. É certamente nesse 

particular que tem sido apontada sua contribuição à teoria da ideologia 

- a formulação da teoria da interpelação do sujeito. Os sujeitos, 

envolvidos nesse movimento de constituição e assujeitamento, 
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participam sempre de um sistema de representações simbólicas  no 

qual já ocupam sempre o lugar de sujeito. 

Althusser (1978) enfatiza a autonomia relat iva da ideologia, uma 

vez que, para o autor, longe de ser meramente ' idéias' 

descorporif icadas, a ideologia ocorre em formas materiais. Além disso, 

a ideologia funciona pela constituição (' interpelação') dos indivíduos 

em sujeitos sociais e sua f ixação em 'posições' de sujeito, enquanto ao 

mesmo tempo lhes dá a ilusão de serem agentes livres. Esses 

processos real izam-se no interior de várias instituições e organizações, 

tais como a educação, a famíl ia,  o direito ou a mídia que, na 

concepção do autor,  funcionam como dimensões ideológicas do Estado 

– disposit ivo a que chamou de aparelhos ideológicos de estado (AlEs)3.  

Um aparelho ideológico pode ser pensado como um complexo de 

formações ideológicas relacionadas entre si. Pêcheux (1996) sugere 

que uma formação discursiva (FD) é aquilo que uma determinada 

formação ideológica determina em termos do que pode e deve ser dito  . 

Isso deve ser pensado a partir das condições de produção do discurso 

e as posições de sujeito, uma vez que  as palavras mudam seu sentido, 

assumindo outros em virtude das posições de quem as mobiliza 

(PÊCHEUX, 1996). Duas diferentes formações discursivas, ainda que 

tenham determinadas palavras ou expressões em comum, vão diferir 

nas relações entre essas e dessas com outras formulações. Nessa 

mesma linha, os sentidos dessas palavras ou expressões 

aparentemente idênticas  podem assumir perspectivas diversas, porque 

é sua relação com as outras, em dadas condições de produção, que 

determina seu sentido.  

As FDs são mobilizadas em complexos de FDs relacionadas, 

referidas como interdiscurso, e os sentidos específ icos de uma FD são 

determinados de fora,  por sua relação com outras FDs no 

                                                 
3 Para o autor podem ser designadas como Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE) certas instituições distintas e 
especializadas. Assim, ainda que sem dar conta dessa complexidade, propõe que sejam consideradas como AIE as seguintes 
instituições: a) AIE religiosos - são agrupadas aqui as diferentes Igrejas; b) AIE escolar - englobando as escolas pública e 
privada; c) AIE familiar; d)AIE jurídico; e) AIE político - o sistema político, os diferentes partidos; f) AIE sindica; g) AIE de 
informação - os meios de comunicação de massa/social; h) AIE cultural - Letras, Belas Artes, esportes, etc. Para Althusser  
existe ainda o Aparelho de Estado, que ele passa a chamar Aparelho Repressivo do Estado - ARE. Diz ainda que é importante 
sabermos que o ARE pertence ao domínio público, enquanto os AIE estão ligados ao domínio privado. Essa distinção, no 
entanto, não é suficiente para uma delimitação de um e outro, na medida em que os limites entre o público e o privado 
constroem-se em torno de situações arbitrárias, impostas pelos detentores do poder.  (ALTHUSSER, 1974) 
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interdiscurso4. O estado part icular do interdiscurso em um dado 

momento  (quais as FDs nele contidas e quais suas relações) depende 

do estado da luta ideológica em um AlE. E essa determinação externa 

de FDs é algo de que os sujeitos não têm consciência. Tendem a 

perceber a si mesmos como  fonte dos sentidos, quando, na verdade, 

são efeitos de um assujeitamento.  

Os pré-construídos5, que são constitut ivos de uma FD e 

reivindicados na produção do discurso,  são tomados  como o que é 

dado ou conhecido ou já dito pelos participantes, enquanto eles 

realmente se originam fora dos sujeitos, no interdiscurso. Enquanto o 

“pré-construído” relaciona-se a algo que “já estava lá” no momento da 

formação do discurso, remetendo à sua objetividade material, o 

“interdiscurso” “(...) designa o espaço discursivo e ideológico no qual 

se desdobram as formações discursivas em função de relações de 

dominação, subordinação, contradição” (MALDIDIER, 2003, p. 51).  

Existe, portanto, uma relação intrínseca, de rede, entre 

“interdiscurso” e “pré-construído”, pois as configurações de poder 

engendradas por interesses que são determinantes  dos discursos 

existem sempre num espaço recursivo, de retorno, que repl ica apenas 

circunstâncias sempre repetidas na constituição da real idade dos 

sujeitos que são,   por assim dizer, i lusões de produção do 

discurso. 

Os sujeitos sociais são constituídos em relação a formações 

discursivas part iculares, bem como quanto a seus sentidos. Essas FDs 

são, de acordo com Pêcheux (1996), faces lingüísticas de domínios de 

pensamento histórico-ideológico, constituídos na forma de pontos de 

                                                                                                                                                         
 
4
 Pêcheux (1996) estabelece a noção de interdiscurso como  um conjunto de já-ditos que sustenta todo dizer. um saber 

discursivo que não se aprende, mas que produz seus efeitos através da ideologia e do inconsciente. O interdiscurso está 
articulado ao complexo de formações ideológicas: alguma coisa fala antes, em outro lugar, independentemente.  
5 A noção de “pré-construído” , segundo Maldidier, fornece a ancoragem lingüística da tomada do interdiscurso.A acepção do 
pré-construído remonta, no contexto discursivo, a algo “que já estava lá”, antes mesmo da enunciação. Seria aquilo que estava 
presente antes de o sujeito enunciar, ou seja, a língua em si, as condições de possibilidade de uso da linguagem, em 
contraposição à fala enquanto efetividade desse uso, enquanto recorte da língua, numa situação real. Teoricamente, a noção 
do pré-construído diz respeito ao fato de que “(...) certas construções autorizadas pela sintaxe das línguas ‘pressupõem’ a 
existência de um referente, independentemente da asserção de um sujeito” (MALDIDIER, 2003, p. 35). 
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estabil ização que produzem o sujeito e, simultaneamente,  junto com 

ele,  o que lhe é dado ver, compreender, fazer, temer e esperar.  

Segundo Dosse (1993),  Althusser, no decorrer de suas 

formulações, avança rumo  à construção da noção, fundamental nas 

teorizações vindouras, de autonomia relat iva na relação do sujeito com 

a ideologia.  

O entendimento de ideologia e seu funcionamento, assumido em 

nosso trabalho segue as reformulações feitas por Orlandi (1999a) a 

partir de Pêcheux, demonstrando que ideologia é o que produz e 

imprime uma direção aos sentidos e o que faz com que os sujeitos os 

tomem como evidentes, no interior das formações discursivas.  

Assumindo esse posicionamento sobre a ideologia e seus efeitos, ao 

olharmos para  nosso corpus, podemos af irmar que os sentidos sobre 

a campanha publicitária “O amor é a melhor herança” objeto de nossa 

pesquisa  vão tomando algumas direções e não outras no interior da 

própria campanha e na relação que estabelecem como efeitos de 

sentido com outros discursos . Esse funcionamento é considerado por  

Orlandi (Ibid, p. 48), quando af irma que  “não há, al iás, real idade sem 

ideologia. Enquanto prática signif icante, a ideologia aparece como 

efeito da relação necessária do sujeito com a língua e com a história 

para que haja sentido”. Ao dizer dessa forma, Orlandi propõe um 

deslocamento fundamental na noção marxista e althusseriana de 

ideologia, pois nessas teorizações, ela é vista como ocultação de uma 

verdade pelas classes dominantes, tendo uma conotação negativa e 

devendo ser banida ou desvelada pela teoria marxista, como se ela 

fornecesse uma maquinaria de limpeza ou uma proteção contra  todos 

os processos ideológicos, resti tuindo a verdade e expulsando os 

discursos falaciosos. Essa verdade, no entanto, não está 

potencial izada na ordem do dizer, mas nas relações do interdiscurso 

que condiciona as formas de dizer, atravessado pela ideologia.  

Pêcheux (1997b) salienta que há uma pluralidade compondo as 

estruturas e funcionamentos discursivos na qual inclui o inconsciente e 

a ideologia, af irmando que é via interpelação ideológica que se produz 

um tecido de evidências que constituem e imprimem a ilusão de 



 

 

26 
 

 

unidade a essa dispersão primordial do sujeito. Acrescenta ainda que 

a questão da constituição do sentido é simultânea à constituição do 

sujeito. Ao tentar esclarecer a tese fundamental de Althusser, de que a 

ideologia interpela os indivíduos em sujeitos, Pêcheux (1997b, p.133) 

a amplia retomando a posição  lacaniana do inconsciente ser o 

discurso do outro e a transporta para o sujeito althusseriano, 

chegando à conclusão de que é no recalque que “ inconsciente e o 

assujeitamento ideológico estão materialmente l igados, sem estar 

confundidos, no interior do processo do signif icante na interpelação e 

na identif icação”. 

No que diz respeito ao nosso objeto de invest igação, a 

campanha “O Amor é a melhor herança”,   podemos af irmar que um 

discurso sempre mobil iza sentidos que se consti tuem dentro de uma 

certa ordem, de uma organização e que se materializam nas práticas 

discursivas. No caso específ ico de nosso estudo, nas prát icas do 

discurso publicitário e dos discursos sobre (editoriais, reportagem e 

textos opinativos assinados). Por se tratar de um discurso que procura 

angariar  a adesão da opinião pública à campanha, a transparência do 

sentido se opacif ica e deixa irromper um não-dito,  evidenciando  que 

não existe neutral idade discursiva.  A neutralidade é tão somente  um 

efeito de evidência dos sentidos e, conseqüentemente, ideológica.  

Por essa razão não há discurso sem interpelação ideológica do 

sujeito, uma vez que está sempre-lá, constituindo todo discurso.  

Seja de que forma for, há, no discurso, sempre um impossível de 

tudo dizer, pois a l íngua é constituída de falhas, faltas e equívocos. 

Além disso, sempre falamos de algum lugar, o qual passa a ser um 

referente que estabelece uma direção para as nossas formulações. 

Interpelado pela ideologia, o sujeito se  posiciona  e nesse lugar (de 

sentido e memória) algumas coisas podem e devem ser ditas, em lugar 

de outras que são silenciadas. As apropriações feitas dos vocábulos 

violência, abuso e  negligência ,  constituem um funcionamento 

discursivo, no interior de uma determinada formação discursiva, 

produzindo certos sentidos, independentemente da vontade do sujeito 

falante. Agencia-se, assim,  um jogo de paráfrase e repetição, 
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constituindo um efeito metafórico, como definido por Pêcheux (1997b). 

A ideologia produz efeitos no discurso e no sujeito, isto é, ocorre 

um assujeitamento  pelo qual o  sujeito  é  tomado por uma  formação 

ideológica. Constituímos, sob o efeito desse processo de ideologização 

e discursivização,  arcabouços de saberes sobre tudo o que nos afeta, 

inclusive sobre nós mesmos e, ao fazê-Io, produzimos fronteiras entre 

nós e o outro, demarcamos e somos demarcados por lugares 

discursivos com os  quais nos identif icamos. Essas fronteiras são 

constituídas discursivamente e,  portanto, são permeáveis e,  muito 

freqüentemente,  se modif icam, deslizam ou são transgredidas e 

atravessadas por um dizer que carrega na sua constituição os já-ditos 

constitut ivos da memória discursiva. Toda vez que algo perpassa essas 

fronteiras deixa suas inscrições, provocando instabil idades, ou seja, 

um contingente  de tensões que nos lança num “projeto de um saber 

que unif icaria esta mult ipl icidade heteróclita das coisas-a-saber em 

uma estrutura representável homogênea”. (PÊCHEUX, 2002, p.35).   

A forma constitutiva  de uma  formação discursiva implica um tipo 

de funcionamento que nos permite dizer toda FD  é constituída por um 

sistema de paráfrase, ou seja, uma FD representa o espaço em que 

enunciados são retomados e reformulados para demarcar as suas 

fronteiras, mantendo, assim, sua identif icação com a formação 

discursiva de que são efeitos.  

O discurso, por sua especif icidade, pode ser visto como um 

aspecto material da ideologia. Podemos pensar também que os 

discursos são direcionados, moldados por formações ideológicas.  

Nesse jogo, é determinado o que pode e deve ser dito a partir de uma 

dada posição, numa determinada conjuntura, ou seja, essa posição diz 

respeito à relação  de assentamento de saberes, produzindo um efeito 

de homogeinização discursiva. 

À  noção de formação discursiva interessa ainda um outro t ipo de 

funcionamento – o  pré-construído. Courtine (1981) assinala que esse 

termo foi introduzido por P.Henry (1975) e passa a designar uma 

construção anterior, que também é exterior, independente, por 

oposição ao que é construído na enunciação. Esse pré-construído 
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emerge na superfície discursiva como se sempre estivesse nesse 

lugar, apenas oculto, tácito. No dizer de Court ine,  
 

o pré-construído remete,  ass im, às evidências através das 
quais o suje ito revela os objetos de seu discurso: 'o que 
cada um sabe'  e s imultaneamente, 'o que cada um pode ver '  
numa determinada s ituação. Isso quer d izer  que se const i tu i ,  
no inter ior  de uma FD, um suje ito universal que garante '  o 
que cada um conhece, pode ver ou compreender '  e que o 
assuje itamento do sujei to em suje ito  ideológico se real iza 
( . . . )  pe la ident i f icação do suje ito enunc iador com o suje ito 
universal da FD.(1981, p.49) 
 

Desse modo, esse sujeito universal estabelece o que cada um 

conhece, pode ver ou compreender da mesma forma que determina 

também o que o pode ser dito.  

O funcionamento ideológico determina a  formação discursiva,  possibilitando 

o processo de assujeitamento - interpelação do indivíduo em sujeito de seu 

discurso. É nesse processo que o sujeito se  filia a uma FD. Também podemos dizer 

que numa FD  "n" sujeitos podem partilhar ou divergir a respeito do sentido  

potencializado pelo dizer. A ideologia é o movimento que caracteriza o sujeito do 

discurso que vive seu assujeitamento sem dar-se conta disso. O que  não significa 

dizer que,  no interior de uma FD, exista uma única forma de dizer para todos os 

sujeitos e tampouco uma específica para cada participante. Uma FD pode ser 

portadora de  heterogeneidade, ou seja, vários dizeres em uma única forma. Quanto 

a essa noção de várias posições imbricadas em apenas em uma FD, podemos ler 

em Courtine  (1982) que é impossível caracterizar uma FD como um espaço 

fechado, pois sua constituição é "invadida" por elementos que vêm de outro lugar, 

sob a forma de pré-construídos e de discursos transversos. Uma FD inscreve-se 

entre diversas FDs e suas fronteiras se deslocam em função dos jogos da luta 

ideológica). Diante disso, para Courtine, (1982, p. 44-49) uma FD  

 
deve ser considerada como uma unidade divisível, uma heterogeneidade 
em relação a si mesma. Suas fronteiras são fundamentalmente instáveis e, 
por isso, uma FD não consiste em um limite traçado uma vez por todas, 
separando um interior de um exterior do saber.  

 

Para Courtine (1982), em virtude dessa heterogeneidade (que 

funciona como mecanismos de identif icação de toda FD) é possível 

caracterizar uma FD como uma unidade dividida que tem na 

contradição seu princípio consti tutivo. O discurso emerge em função 
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dessa contradição e é num esforço não só de traduzi- la, mas também 

superá-la que o discurso se constrói. Podemos dizer, então, que na 

constituição do discurso, a contradição coloca-se como o princípio de 

sua historicidade. 

A noção de FD implica sua relação com o interdiscurso, a partir 

da qual ela se define, segundo Courtine e Marandin (198, p.113):  

 
o in terd iscurso cons iste em um processo de reconf iguração 
constante no qual uma formulação discurs iva é conduzida. . .  a  
incorporar e lementos pré-construídos no in ter ior  dela própr ia,  
a produzir  sua redef in ição e seu retorno a susc itar igualmente 
a lembrança de seus própr ios e lementos, a organizar a 
repet ição, mas também provocar eventualmente o seu 
apagamento,  o esquec imento ou mesmo da negação. 

  
Já o nível da formulação relaciona-se ao intradiscurso de uma 

FD, ou seja, aos elementos da material idade discursiva e seus 

processos discursivos de sinonímia, antonímia, substituição entre 

outros que se inscrevem numa relação ideológica de classes. 

 À luz dessa concepção, temos a possibi l idade de dizer que, não 

obstante o fato de uma FD ser determinante do que "deve e pode ser 

dito" , criando um efeito de  homogeneidade discursiva, é possível dizer 

que as tensões e contradições  podem ser recuperadas na aparente 

unidade dos discursos, uma vez que os sentidos não estão 

predeterminados por propriedades da l íngua, colocando-se numa 

relação de dependência das “relações e constituídas nas/pelas 

formações discursivas (ORLANDI, 2002,  p.44).  

 Dessa forma nosso movimento de análise da rede de dizeres 

constitui-se em fazer com que as contradições desapareçam e 

reapareçam, fazendo emergir à superfície do discurso o jogo que 

estabelecem entre si. Nessa tentat iva de encontrar uma forma de 

exprimir as contradições, é preciso conferir- lhes uma aparência ainda 

que fugaz, com o intuito de dar-lhes corpo. 

 Em nossa pesquisa procuramos trabalhar o discurso 

inscrevendo-o na relação da língua com a história, buscando as 

marcas das contradições ideológicas que se material izam no plano 

lingüístico. No dizer de Orlandi (1994, p.11), "as formações discursivas 

não são definidas 'a priori '  como evidências ou lugares estabil izados 
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,mas como regiões de confronto de sentidos." Dessa forma, as 

formações discursivas passam a ser necessárias enquanto sít ios de 

signif icância, considerada a perspectiva na relação com a diferença.  

Conforme Orlandi, as FDs “são consti tuídas pela contradição, são  

heterogêneas nelas mesmas e suas fronteiras são fluidas, 

configurando-se e reconfigurando-se continuamente em suas relações” 

(2002, p.44). Cada formação discursiva tem seus l imites dados por 

afastamentos e aproximações e as relações de sentido são 

determinadas em cada processo de signif icação. Esse jogo de 

constantes redimensionamentos é que constitui o sujeito e o sentido. 

As formações discursivas estão constituídas pela  forma histórica dos 

mecanismos ideológicos que interpelam a relação com o simbólico e 

podem ser vistas como pontos de ancoragem.  

No dizer de Indursky (1997, p.35), uma formação discursiva 

“deve ser entendida como dois ou mais discursos em um só”. Indurski 

não ignora a existência de dois modos de conceber uma FD: uma 

noção de FD como um corpus-fechado e homogênea; e outra que 

entende uma FD que essa homogeneidade tende a desestabil izar-se 

quando invadida por elementos eu lhe são estranhos, constituindo-se, 

por esse razão, de um espaço de heterogeneidade.  

Na visão de Orlandi (2002), a multipl icidade e a diferença estão 

inscritas no discurso, uma vez que o múltiplo e o diferente se ordenam 

numa teia de memória ao produzirem seus efeitos de sentido. Analisar, 

então, o discurso é descrever os sistemas de dispersão dos 

enunciados que compõem uma formação discursiva através de suas 

regularidades e f issuras  no processo de formulação. Se na análise 

desses enunciados f ica evidenciado que eles apresentam um sistema 

de dispersão semelhante, sugerindo uma certa regularidade, podemos 

dizer, portanto, que podem ser creditados a uma mesma formação 

discursiva.  

Podemos dizer,  com  Orlandi (1990),  que o que pode ser dito  é 

def inido, para o sujeito, pela relação entre formações discursivas (FDs) 

dist intas. É esse complexo de formações discursivas que define o 

universo do dizível (uma vez que é a FD que determina o pode e deve 
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ser dito  a part ir de uma posição de sujeito). É desejável, dessa forma, 

que toda seqüência discursiva seja analisada em um processo 

discursivo que revele a reprodução/transformação dos enunciados no 

interior de uma determinada formação discursiva. 

Nossa retomada dos pressupostos fundadores da noção de 

ideologia, formação discursiva e formação ideológica para a AD,  

permite-nos  dizer que qualquer discurso dado é o sinal potencial de 

um movimento nas f i l iações histórico-ideológicas da identif icação, na 

medida em que constitui, ao mesmo tempo, o resultado de tais f i l iações 

e o trabalho de deslocamento em seu espaço (PÊCHEUX, 1997b). 

Entendemos, então,  que o discurso deve ser  estudado histórica e 

dinamicamente, em termos de configurações heterócli tas de t ipos de 

discurso em processos discursivos. Isso porque o discurso é social e 

polit icamente construído, constituindo os sujeitos sociais, interpelando-

os pela ação da formação ideológica, estabelecendo as condições de 

produção das relações sociais e dos sistemas de conhecimento e de 

valores.   

Por essa razão, nossa apropriação do conceito de l íngua  passa a 

ser pensada na sua relação com a historicidade, com o real da l íngua6 

(MILNER, 1987), com os seus pontos impossíveis de simbolizar, com a 

ideologia e com o inconsciente. Gadet e Pêcheux (2004), af irmam   que 

a l íngua é capaz de contradições, de deslocamentos, escapando à 

estruturação lógica, aceitando e possibil itando transgressões. Assim, a 

única possibi l idade de aproximar-se da l íngua é assumir essa dimensão 

de opacidade.  

Também com  Pêcheux (1997b) podemos considerar  que, 

assumida essa propriedade de opacidade de que a l íngua é constituída, 

o sentido é produzido no non-sens pelo desl izamento sem origem do 

                                                 
6 Impossibilidade de se dizer tudo na língua, série de pontos do impossível, lugar do inconsciente de onde o sujeito fala o que 
não pode ser dito. O termo real da língua é designado em francês como "lalangue", o que corresponde, em português, a 
"alíngua". Essa distinção terminológica expressa de um modo singular, já na grafia, a diferença existente entre a noção de 
língua, que é da ordem do todo, do possível, e a noção do real da língua (alíngua), que é da ordem do não-todo, do impossível, 
inscrito igualmente na língua. Esse termo veio da psicanálise, trazido por Lacan, e foi desenvolvido na lingüistica, sobretudo 
por Milner (1987), numa tentativa de nomear aquilo que escapa à univocidade inerente a qualquer nomeação, apontando para 
o registro que, em toda a língua, a consagra ao equívoco. Na perspectiva teórica do discurso, torna-se fundamental uma 
concepção de língua afetada pelo Real, pois isso vai permitir operar com um conceito de língua que reconheça o equívoco 
como fato estrutural constitutivo e implicado pela ordem do simbólico. (Pêcheux, 1997b).   
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signif icante, de onde se potencializa a  instauração do primado da 

metáfora sobre o sentido. Esse deslizamento não desaparece sem 

deixar as suas marcas, pois nas falhas, nas rupturas é que pode se 

instaurar um sítio de sentido, revelando os percursos de memória.  

Pêcheux (1997b) recorre, na problematização sobre o sentido e o 

sujeito,  à teoria lacaniana, pois essa ratif ica suas formulações de que 

o sentido não está l igado apenas à linearidade da cadeia simbólica que 

o orienta, ou às cadeias ordenadas de uma linguagem formal, mas 

também ao que advém da cadeia signif icante. Pêcheux, ao retomar  

Lacan (1998),  nos diz que o signif icante tem primazia sobre o 

signif icado, sendo resistente a ele, colocando-se como barra e 

possibil itando o seu deslocamento, mas não se trata de um 

deslocamento incessante; em alguns momentos, o signif icante se 

ancora na cadeia simbólica, atando-se ao signif icado, nos chamados 

"pontos-de-basta".  

Podemos, então, a partir dessas problematizações, pensar que 

são esses “pontos de basta” que convocam o sujeito, fazendo-o 

identif icar-se a uma dada formação discursiva – ele é interpelado por 

lugares pontuais que se constituem a partir da cadeia signif icante. 

Nesse jogo,  a formulação discursiva ocupa e é ocupada por lugares 

discursivos que 

 
determinam os suje itos em seus atos, o seu dest ino, suas 
recusas, suas cegueiras, seu sucesso e sua sor te, não 
obstante seus dons inatos e sua pos ição social ,  sem levar em 
conta o caráter ou o sexo, e que por bem ou por  mal seguirá, 
no rumo do s ignif icante (LACAN, 1998,  p.34) .  
 

Conforme Lacan (1998), é o sentido que determina o sujeito e 

não o contrário. Além disso, é na cadeia signif icante, que "sempre se 

antecipa o sentido" (Ibid, p.505), que o signif icado se funda. O autor 

salienta ainda que, embora a linearidade seja necessária e constitut iva 

do discurso, ela, em si, não é suf iciente. O signif icante, de forma 

diversa do signif icado, pode suportar tanto a desordem como a ordem 

mais indefectível, pois ele não signif ica nada (LACAN, 2002) 

Com base nesse pressuposto, Pêcheux (1997b, p. 300) reitera 

que o sentido se constitui no non-sens e se instaura a partir da 
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formação discursiva. Pêcheux problematiza  as questões de sentido na 

sua relação com o discurso que não se  confunde, nessa ordenação, 

com o ato de fala, determinado  e organizado pelas regras da língua. O 

discurso  não pertence a um sujeito individual, mas habita os sujeitos e 

se institui a partir da relação dos sujeitos com a língua e com a 

história. Imersos nessa relação, os sujeitos se f i l iam a redes de 

formulações e o discurso é, então, constituído por essas redes de 

formulações, fazendo emergir regularidades. Essas redes estão 

inscritas nas formações discursivas (FD) que dão à l íngua o seu efeito 

de evidência e tornam o sentido visível e i lusoriamente transparente, 

destituindo-o de opacidade. Por essa razão, devemos indagar sobre os 

processos de interpelação e identif icação que constituem sujeito e 

sentido.  

Entendemos, com Pêcheux (1997b),  que a questão da 

constituição do sujeito encontra-se l igada à da constituição do sentido 

e ambas necessitarem ser pensadas e articuladas à questão dos 

processos de interpelação e identif icação que atravessam o sujeito.  

O que nos interessa, como propõe Orlandi (1996), não é pensar a 

organização do texto, mas sua ordem signif icante. Esse processo, 

sobre o qual o sujeito pensa ter domínio é exposto pela l íngua, fazendo 

irromper o equívoco, nas falhas, nas f issuras da rede de dizeres. 

 

1.2   Efeitos do simbólico e do imaginário na constituiçã o do sujeito 

e do sentido   

 

 

Na constituição das noções de imaginário, simbólico e real, no 

âmbito da AD, podemos observar o atravessamento das ref lexões 

psicanalít icas e f i losóf icas.  Segundo Silveira (2004) isso decorre 

porque a AD é  uma discipl ina de entremeio, comportando o que há de 

mais signif icativo das outras áreas do conhecimento, mobilizando as 

noções de imaginário, simbólico e real para possibil i tar a identif icação 

dos processos discursivos que revelam a constituição do sujeito e do 

sentido.  
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É via imaginário que o sujeito se relaciona com a real idade. Essa 

relação não é direta, mas mediada pela l inguagem enquanto campo 

simbólico de elaboração do sentido. O imaginário não se opõe à 

real idade, sendo parte constitut iva dela, um efeito do real.O discursivo 

é a l igação entre a ordem do imaginário - do ideológico, e a ordem 

simbólica - a ordem das palavras. A ideologia é interpretação e 

direcionamento de sentidos em certa direção, direção esta determinada 

pela história.  Assim, o real, trazido por Pêcheux (2002) para a  AD, é o 

“real sócio-histórico”, é da ordem dos processos e das práticas sociais. 

Nisso está presente o modo próprio ao campo específ ico com que, na 

AD, se articulam as noções de imaginário, simbólico e real,  def inidas 

no campo da psicanálise e ressignif icadas na AD. A especif icidade que 

tais noções assumem na AD manifesta-se na articulação dessas três 

dimensões à ideologia e à determinação histórica, e não ao 

inconsciente. Este é o deslizamento que se instaura na AD acerca das 

noções de inconsciente, real, simbólico e imaginário que, mesmo sendo 

inf luenciados pela picanálise, são ressignif icados. 

Assim, é importante podermos observar como o imaginário e o 

simbólico são tratados em outras posições teóricas que vão desl izar 

para a noção que  se tem apropriado em AD.  

Imaginário é um conceito que corresponde à imaginação, como 

sua função e produto, sendo constituído a part ir de muitas posições.   

Para Le Goff (1994)  imaginário está no campo das representações, 

mas como uma tradução não reprodutora, e sim, criadora, poética.  

Para Durand (1997, p.14), o imaginário é o "conjunto das imagens 

e das relações de imagens que consti tui o capital pensado do homem", 

o grande e fundamental denominador onde se encaixam os 

procedimentos do pensamento humano. Durand  parte de uma 

concepção simbólica da imaginação, que postula o semantismo das 

imagens que conteriam, materialmente, de alguma forma, o seu 

sentido.  

Deleuze (1992) lança suas dúvidas sobre o imaginário. Para ele, 

as coisas mesmas são imagens e estas não estão no cérebro; o 

cérebro é uma imagem entre outras.  
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Quando se refere ao imaginário, Deleuze (1992) recusa atr ibuir-

lhe irreal idade, mas o vê como um conjunto de trocas entre uma 

imagem real e uma virtual, como uma indiscernibi l idade entre o real e o 

irreal.  A passagem do imaginário se daria em direção a um tempo puro, 

dissociado do movimento, só possível como imagem-tempo. O 

imaginário seria a potência do falso.  

Para Lacan (1996) o imaginário seria um aspecto fundamental da 

construção da subjetividade. O imaginário corresponderia à fase do 

espelho, ao reconhecimento de si que o sujeito  opera ao descobrir o 

seu ref lexo. Ao mesmo tempo em que a imagem no espelho af irma a 

real idade do eu, é insinuado também o seu caráter de ilusão, já que é 

apenas um ref lexo. 

No dizer de Silveira, “quanto à noção de imaginário, a AD 

promove um deslocamento da concepção de imaginário da Psicanálise 

e da Filosofia, aproximando a questão da “construção do eu” ( i lusão do 

sujeito) e a questão da instituição da sociedade (a invenção)”,(2004, 

p.120). Essa  aproximação se torna possível  porque o imaginário, no 

âmbito da AD, está vinculado à consti tuição do sujeito, assim como do 

sentido, condicionando ainda os mecanismos de projeção desse sujeito 

na sociedade. 

Constituída a noção de imaginário, podemos pensar a Formação 

Imaginária como aquela que viabi l iza a efetivação das relações sociais 

e que têm seu funcionamento garantido no discurso, enquanto um lugar 

onde se constituem as relações entre a situação (histórico-social) e a 

posição (ideológica) do sujeito, condicionando e produzindo 

determinados efeitos de sentido, ao mesmo tempo que promove o 

silenciamento  de outros. 

Ao pensarmos a  noção de imaginário, em AD, é preciso  

considerar que entre l inguagem e mundo, assim como entre palavra e 

coisa, não existe uma relação direta (ORLANDI, 1996). No 

entendimento de Silveira   

Existe, s im, a i lusão de que ta l relação se dá de forma direta, 
porque o imaginár io produz esse efe i to de sent ido. A isso 
também podemos chamar de “efe ito de evidência” que se 
real iza quando o suje ito acredi ta que o d iscurso o remete de 
forma direta a uma real idade empír ica. Em AD, a produção dos 
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sent idos está v inculada à relação entre suje i to e h is tór ia e 
isso promove a ef icác ia do imaginár io.  (2004, p.120-121) 
 

Segundo Orlandi (1996), na passagem da ordem do imaginário 

para a do simbólico produz-se sua dimensão heteróclita visto que  não 

é portador de um único sentido, podendo signif icar de diferentes 

maneiras, dependendo sempre da interpretação do sujeito . Para Orlandi  

a questão do sujeito e do sentido na linguagem é uma questão que faz 

intervir a f i losof ia e as ciências das formações sociais, e o simbólico, 

porque se constituir numa questão de interpretação, apresenta-se como  

uma  questão aberta. 

Para Henry (1992) o simbólico é aquilo que, na linguagem, é 

constitut ivo do sujeito como efeito.  Orlandi (2001) diz que o sujeito, 

para se constituir, deve submeter-se à l íngua, ao simbólico. É 

importante sublinharmos que se trata do jogo da l íngua na história, na 

produção de sentidos. O simbólico está relacionado ao processo do 

signif icante e do sócio-histórico na constituição do sujeito de forma que 

possibil ita que sentidos sejam sempre produzidos.  

Entendemos, a partir dessa posição,  que  sujeito, discurso e 

sentido  se encontram intr insecamente constituídos e mediados pelo 

simbólico, uma vez que a memória discursiva é que possibil ita uma 

rede de dizeres e sua f i l iação a uma formação discursiva. 

Nas reformulações teóricas que têm sido produzidas ao longo das 

esforços de pesquisa, desde Pêcheux (1997b) e  reiteradas  vezes por 

Orlandi em vários estudos, o discurso é concebido como efeito de 

sentido entre locutores. Essa concepção nos remete para “uma 

compreensão de l inguagem como uma prática simbólica, uma prát ica 

que se constitui pela via do signif icante e que se encontra na gênese 

do processo de constituição do sujeito” (MARIANI, 1999, p.01). 

Podemos af irmar, dessa forma,  que não se trata nem de um indivíduo 

ou de uma realidade, que possam ser mensurados, quando se discute 

sujeito, sentido e discurso, mas sim de uma relação  que se constitui 

por uma rede de memória que organiza os ditos emprestando-lhes 

velhos e novos sentidos.  
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Para Silveira (2004) a representação desse processo de 

constituição do sujeito e de instituição da sociedade se realiza na 

ordem do simbólico  pelos processos de discursivização. Assumindo 

que o  simbólico representa o imaginário, podemos dizer que é esse 

espaço simbólico que estabelece as possibil idades de relação entre o 

sujeito e o mundo (natural e social). Pelo caráter de opacif icação dessa 

relação, o sujeito não se dá conta disso, mas a constituição do sujeito 

e do sentido depende do simbólico para se efetivar, considerando que 

o simbólico se manifesta pela l inguagem e depende da interpretação do 

sujeito para signif icar. 

O imaginário  é constituído por um conjunto de relações 

imagéticas que atuam como memória histórica  de uma cultura, um 

substrato ideológico mantido pela comunidade.  Baczko (1985) assinala 

que é por meio do imaginário que se podem atingir as aspirações, os 

medos e as esperanças de um povo. É nele que as sociedades 

esboçam sua identidade e organizam seu passado, presente e futuro. O 

imaginário social se expressa por ideologias e utopias, e também por 

símbolos, alegorias, ri tuais e mitos.  

A rede imaginária possibi l ita-nos observar  o uso  das 

representações e das idéias, uma vez que os símbolos deixam entrever 

o que é consti tutivo  da organização da sociedade e da própria história 

humana.  As signif icações imaginárias determinam referências 

simbólicas que definem, para os sujeitos,  lugares de sentido.  

O imaginário não é uma cópia da realidade, uma vez que seu veio 

simbólico agencia sentidos. Os símbolos não são neutros, pois sua 

própria formulação está condicionada, atravessada por uma formação 

ideológica. A organização da sociedade, como a reconhecemos, 

constitui sempre uma ordem simbólica, como fator de identif icação dos 

sujeitos e do sentido.   

É o símbolo que permite ao sentido engendrar l imites, diferenças, 

tornando possível a mediação social, consagrando-o como ordem 

irredutível a qualquer outra. O símbolo, por conseguinte, se refere a um 

sentido, não a um objeto sensível. O it inerário simbólico para a 

construção do imaginário social depende das redes de memória, dos 
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pré-construídos que engendram a formulação do discurso e do sentido 

do simbólico.  

O símbolo é, segundo Durand (1997, p.134), a "marca da 

incessante troca existente, em nível do imaginário, entre as pulsões 

subjetivas e assimiladoras e as pressões objetivas provenientes do 

meio cósmico e social". 

Os sistemas simbólicos emergem para unif icar o imaginário 

social. Arquitetam as f inalidades e a funcionalidade das inst ituições e 

dos processos sociais. Através dos múltiplos imaginários, uma 

sociedade traduz visões que coexistem, superpõem-se ou se excluem, 

enquanto forças reguladoras do cotidiano. A real idade social  é 

determinada pelo imaginário, enquanto uma atualização do virtual 

latente. Daí consiste a transcendência das ideologias: elas expressam 

as relações vividas pelos homens, não com as suas reais condições de 

existência, mas com  a relação imaginária que se estabelecem com 

essas condições.  

Para Pêcheux (1997b), as formações imaginárias determinam o 

lugar que os sujeitos dos discursos atribuem a si mesmos e ao outro 

durante a formulação do dizer. Nos termos de Orlandi (2001, p. 40), 

são essas imagens, que resultam de projeções, que "permitem passar 

das situações empíricas - os lugares do sujeito - para as posições dos 

sujeitos no discurso".  As formações imaginárias se manifestam, no 

processo discursivo, como uma retomada de uma memória que se 

impõe ao discurso, pela tensão das relações de força e de sentido. As 

representações tomadas pelos sujeitos são constituídas no jogo dos 

dizeres já formulados.  O lugar de onde fala o sujeito determina as 

relações de força no discurso, enquanto as relações de sentido 

pressupõem que não há discurso que não se relacione com outros. O 

que ocorre é um jogo de imagens: dos sujeitos entre si, dos sujeitos 

com os lugares que ocupam na formação social e dos discursos já-ditos 

com os possíveis e imaginados. As formações imaginárias, enquanto 

mecanismos de funcionamento discursivo, não dizem respeito a 

sujeitos f ísicos ou lugares empíricos, mas às imagens resultantes de 

suas projeções. 
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O sujeito se apresenta, desde o início,  constituído, atravessado 

pelo simbólico.  Na esteira desse olhar, o simbólico,  enquanto 

estruturado por l inguagem, está relacionado ao processo do 

signif icante e a uma dimensão sócio-histórica na constituição do sujeito 

de modo que, ao ser colocado em relação à experiência no mundo, 

possibil ita que sentidos sejam sempre produzidos, potencial izados.  

Segundo Mariani (1999), a i lusão do reconhecimento do sujeito como 

unidade funda-se no desconhecimento/esquecimento das 

determinações discursivas que o constituem como tal. Esse 

assujeitamento do discurso sobre a unidade de sujeito e de sentido se 

apresenta como evidência de uma falha, de uma f issura que nega esse 

ser indiviso, de um sentido,  a existência de um sujeito uno.   

 Para  Mariani (1999) a instauração dessa evidência resulta da 

identif icação do sujeito com as formações discursivas constitut ivas, 

imaginariamente, de sua unidade como ‘ser-no-mundo’. Esse 

funcionamento ideológico produz um efeito de apagamento para o 

sujeito sobre  fato de ser resultado de um processo de identif icação e 

de  representação,  resultante de sua entrada no simbólico.  Esse  

disposit ivo opera a um só tempo, o que se mostra como evidência para 

o sujeito, isto é, evidência de uma ‘identidade’,  encobre sua 

interpelação-identif icação pelos processos sócio-ideológicos, seu 

assujeitamento que se produz no interior de uma formação discursiva,  

condicionada por um formação ideológica.  Esse funcionamento 

discursivo revela que  

 
sob a evidênc ia de que ‘eu sou realmente eu’ (com meu 
nome, minha famíl ia ,  meus amigos, minhas lembranças,  
minhas ‘ idéias ’,  m inhas in tenções, meus compromissos),  há o 
processo da in terpelação- ident i f icação que produz o suje ito  
no lugar deixado vazio: ‘aquele que. . . ’ ,  is to é, aquele que se 
achará aí ;  e  isso sob d iversas formas,   impostas pelas  
re lações soc iais jur íd ico- ideológicas (PÊCHEUX, 1988, p. 
159) .    
 

Nesse processo de interpelação e identif icação, que  nunca é 

completo ou f inalizado,   espaços de resistência e falhas, afetados 

pelas redes signif icantes, deslocam o efeito das f i l iações nas 

formações discursivas. Com isso Mariani (1999) evidencia  que está em 
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jogo, não um suposto e vago ‘poder da linguagem’, mas sim a 

existência de um processo de interpelação e identif icação constituído 

pela ordem do signif icante enquanto fundamento do simbólico.  

O sujeito, como diz Pêcheux (1997b), está  preso na rede de 

signif icantes. Ao mesmo tempo que se mostra como um ponto de 

ancoragem estável para o sujeito abre espaço para o equívoco,  para as 

falhas.  

O sujeito está, desde sempre, determinado na rede de 

signif icantes que o antecede, o que signif ica estar assujeitado ao 

campo do outro. E é na relação com um outro imaginário que se 

constitui o processo de identif icação. 

Noutro modo de olhar para essa questão,  se é possível  haver 

acesso ao sujeito, isso só é possível através da análise da “ordem 

simbólica  [que constitui o sujeito] sob a forma da l inguagem e na qual 

a determinação do signif icante faz valer o sujeito como dividido por seu 

próprio discurso (AUROUX, 1998, p.53). ” 

Mas algo fala antes e de outro lugar, desfazendo a linearidade do 

formulável instaurada no enunciado do ‘eu-aqui-agora’ do teatro da 

consciência. Trata-se de uma espécie de “pré-história” (Lacan, 1996, p. 

159) da inserção do sujeito em uma ordem signif icante que comparece 

como ‘resto’, deslocando aquilo que o sujeito historiciza ao falar.    

Para Lacan: “A palavra que o sujeito emite vai, sem que ele o saiba, 

para além dos seus limites de sujeito discorrente . f icando, certo, ao 

mesmo tempo, no interior dos seus limites de sujeito que fala  (1996, p. 

303). 

Pêcheux (1997b), ao  deslizar conceitos da psicanálise para o  

campo discursivo, chama a esse processo de  efeito do pré-construído: 

uma discrepância, uma falha, pela qual um elemento irrompe no 

enunciado como se tivesse sido pensado antes, em outro lugar, 

independentemente. Assim, o sujeito identif icável e responsabilizado 

pela ordem jurídico-ideológica com relação ao que diz e faz, encontra-

se atingido pelo inesperado, produzindo uma identidade, 

simultaneamente inusitada  e familiar,  condicionada pelo 

assujeitamento. 
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1.3 O discurso da mídia – funcionamentos polissêmic os e 

parafrásticos 

 

O conceito de polissemia pode ser melhor apreendido quando o 

estudamos em relação com a paráfrase e ao papel que o lugar de fala  

joga na sua gestação. As formações discursivas são formações 

componentes das formações ideológicas e condicionam o que pode e 

deve ser dito a partir de uma posição em uma conjuntura dada. As 

palavras mudam de sentido ao passarem de uma formação discursiva 

para outra, pois muda sua relação com a formação ideológica. No 

processo discursivo vão se formando famílias parafrásticas que 

signif icam, pois o discurso está condicionado pelas condições em que 

se produz e por outros dizeres, por outros saberes. Com isso, podemos 

entender que o dizer tem história e que a produção de sentido se faz 

numa relação de paráfrase e polissemia.  

Segundo Orlandi (2001:36), “os processos parafrást icos são 

aqueles pelos quais em todo dizer há sempre algo que se mantém, isto 

é, o dizível a memória”. A paráfrase, segundo Orlandi (2001), retorna 

aos mesmos espaços de dizer. Já a polissemia (idem, p. 38), “é a fonte 

da l inguagem uma vez que ela é a própria condição de existência dos 

discursos pois se os sentidos – e os sujeitos – não fossem múltiplos, 

não pudessem ser outros, não haveria necessidade de dizer”. Para ela, 

“a polissemia é justamente a simultaneidade de movimentos distintos 

de sentido no mesmo objeto simbólico”. Segundo Orlandi, quando se 

pensa discursivamente a l inguagem, é dif ícil t raçar l imites estr itos entre 

o mesmo (paráfrase) e o diferente (polissemia).  

O processo parafrástico é o que permite a produção do mesmo 

sentido sob várias de suas formas e o processo polissêmico é aquele 

responsável pelo fato de que são sempre possíveis sentidos diferentes, 

múltiplos. A relação entre paráfrase e polissemia expressa-se como 

conflito entre o garantido, o institucionalizado, o legit imado e aquilo 
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que no domínio do múltiplo tem que se garantir, se legit imar, se 

inst itucionalizar. Entram em jogo, nesse funcionamento a ideologia  e 

os diferentes saberes constitutivos da memória discursiva. 

Podemos dizer, com Orlandi (2002),  que o discurso hegemônico 

é aquele que se constrói como parafrástico, o que o faz possível e 

legítimo. E isto implica compreender a formação discursiva a partir do 

pré-construído e referencial. Ou seja, o discurso não nasce no sujeito, 

ele parte de uma memória, reiterada ou esquecida, de referenciais pré-

constituídos. Uma família parafrástica se constituirá com base numa 

estabil idade referencial. É assim que podemos compreender a relação 

entre a formação discursiva e a consti tuição do sentido e do enunciado 

repetível. 

Sendo a formação discursiva uma representação de formações 

ideológicas correspondentes, as palavras só constituem em sentido(s) 

na formação discursiva na qual são empregadas. A formação 

discursiva, portanto, é o lugar de constituição do sentido, determinado 

pelas posições ideológicas em jogo no processo socio-histórico em que 

as palavras, expressões e proposições são (re)produzidas. As 

palavras, expressões, proposições mudam de sentido segundo as 

posições mantidas pelos que as empregam, o que signif ica que tomam 

seu sentido em referência a essas posições, isto é, em referência às 

formações ideológicas nas quais essas posições se inscrevem. 

Deve-se sempre ter em conta que uma formação discursiva não é 

una, mecânica e monolít ica. Ao contrário, é dividida e heterogênea e há 

um deslocamento contínuo em suas fronteiras, em função das jogadas 

da luta ideológica, dos confrontos polít ico-sociais. Mas sempre será 

possível se construir um discurso mais aceitável, previsível, repetível,  

legítimo que, nesse caso, se caracterizaria como discurso parafrástico. 

Paráfrase e a polissemia estão relacionadas aos processos 

discursivos da linguagem. A primeira é da ordem do campo da 

memória, onde se volta ao espaço do dizer, resgatando o que já é 

sedimentado, e repetindo o sentido. Ou seja, faz parecer evidente, 

como resultado de um efeito ideológico, a retomada, materialização e 
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circulação de certos sentidos, condicionando estes mesmos sentidos 

como a única possibil idade do dizer, apagando as outras.  

A ruptura, o equívoco se possibi l i tam pela polissemia, que 

desestabil iza o processo de signif icação instalando sentidos que 

deslocam o previsível dos sentidos dominantes e quebrando uma ordem 

ideologicamente assentada. 

A “cr iação” em sua d imensão técnica é produt ividade, 
re iteração de processos já cr is tal izados. Regida pelo processo 
paraf rás t ico, a produt iv idade mantém o homem num retorno 
constante ao mesmo espaço d izíve l :  produz a var iedade do 
mesmo. Por exemplo, produzimos f rases soltas da nossa 
l íngua, mesmo as que não conhecemos, as  que não havíamos 
ouvido antes, a par t ir  de um conjunto de regras de um número 
determinado.  Já a cr iat iv idade impl ica na ruptura do processo 
de produção da l inguagem, pelo des locamento das regras,  
fazendo interv ir  o d iferente, produzindo movimentos que 
afetam os suje i tos e os sent idos na sua re lação com a h istór ia  
e com a l íngua.  Ir rompem ass im sent idos d iferentes. 
(ORLANDI,  1999,  p.37) .  

 

Notamos que a produtividade está l igada à repetição, como forma 

de assentamento, de regularização do óbvio, do estável e necessário 

para a sobrevivência de uma ordem.  

O objeto em torno do qual se constrói nossa análise, a campanha 

“O amor é a melhor herança. Cuide das crianças”,  tem ainda, como 

elemento constitutivo, a intertextualidade que serve para a publicidade 

e para o “discurso jornalíst ico, sobretudo na sua forma de reportagem” 

(MARIANI, 1998, p.61), reaf irmar o seu próprio discurso. 

A paráfrase que constitui a base da noção de deriva é pensada 

em relação à configuração da formação discursiva. Vincula-se, por 

essa razão, ao que é definido como efeito metafórico 

(PÊCHEUX,1997b), constituindo-se como um fenômeno semântico 

produzido por uma substituição lexical, produzindo um deslizamento de 

sentido.  

As diversas formações discursivas que são constitut ivas de nosso 

objeto  de análise nos possibi l itam  um gesto de leitura intertextual e 

interdiscursiva, no sentido de que um dizer sempre está l igado a outro 

dizer, o sempre já-lá ,  relacionado ao interdiscurso, que se apresenta 
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como memória histórica. É através das formações discursivas tanto a 

dominante, quanto  as que a entrecruzam,  que podemos fazer irromper 

as formações ideológicas.  

As relações que se produzem no discurso apontam para a 

incompletude, como constitut iva do discurso que se l iga 

necessariamente ao silêncio, porque o sentido é uma questão aberta e 

porque o texto é multidirecional enquanto espaço simbólico. 

E por ser o espaço do simbólico, o texto contempla um mosaico 

de signif icações, e cabe ao analista do discurso seguir o caminho da 

relação do texto com a exterioridade, com a memória discursiva. 
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2 CONDIÇÕES SÓCIO-HISTÓRICAS E POSSIBILIDADES DO 

DIZER 

 

 

 

As condições de produção constituem a instância de produção do 

discurso - o contexto histórico-social, os interlocutores, o lugar de onde 

falam, a imagem que fazem de si e do outro e do referente. 

O questionamento a respeito das condições de produção é 

orientado para a sua exterioridade ou, dizendo de outra forma, para as 

formações discursivas condicionadas pela formação ideológica 

determinante do que pode e deve ser dito, num determinado momento 

sócio-histórico, polít ico e econômico. É nesse contexto que o sentido 

do discurso se potencial iza.  

Consideramos, na linha de nosso trabalho, a  def inição de 

condição de produção proposta por Courtine (1981b) que a aproxima da 

análise histórica das contradições ideológicas presentes na 

material idade dos discursos e a art icula teoricamente com o conceito 

de formação discursiva. 

Na esteira das sucessivas reformulações e questionamentos 

teóricos, para  Orlandi (1994) a noção de condições de produção 

suscitou controvérsias, uma vez que não são questões empíricas que 

estão em jogo, mas a representação dessa situação no imaginário 

histórico-social. É no âmbito  das condições de produção que são 

constituídos um imaginário, individual e colet ivo,  e uma lógica de 

identif icação social com a função, por vezes, de escamotear a relação 

de  conflito e tensão que se cria junto a classes antagônicas ou,  em 

outros casos, dissimular a dominação e ocultar a presença do 

particular, mascarando-o com sentidos outros.  O lugar do equívoco, 

dos "pontos de deriva possíveis" como explica Orlandi (1996, p. 82), 

são os deslizes, os efeitos metafóricos.  

Qualquer dizer formulado  é o sinal potencial de um movimento 

nas f i l iações sócio-históricas da identif icação, na medida em que 
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constitui, ao mesmo tempo, o resultado de tais f i l iações e o trabalho de 

deslocamento em seu espaço (PÊCHEUX, 1997b).  

 

 

2.1    Discurso e história – processos constitutivo s  

 

 

A memória histórica, concebida, no âmbito da AD, como 

constituída por relações interdiscursivas possibi l ita detectar as 

descontinuidades que a elaboram a partir de grandes fraturas que 

justapõem recortes de memória. Essa concepção de História implica 

romper radicalmente com qualquer busca das origens ou de um sistema 

de causalidade, substituídos por um caráter de multiplicidade de 

dizeres: a busca de coerências signif icantes entre discursos que na 

aparência não têm outras relações senão a de simultaneidade.   

É justamente o  descentramento do sujeito que induz a uma nova 

relação com a temporal idade e com a historicidade: entendendo-o como 

dispersão em múltiplas temporalidades. Podemos, numa leitura de 

Dosse (2001), conceber o discurso como  objeto de acontecimentos 

que lhe são exteriores.  Essa perspectiva pluriforme  permite dar um 

sentido novo à noção de acontecimento.  

É exatamente a partir dessa noção de acontecimento  que emerge 

uma abordagem discursiva, pois a História é constituída pelas lutas, 

pelas batalhas discursivas. A  problematização da História, enquanto 

aquilo que pode e deve ser dito,  nos leva a investigar o campo dos 

enunciados a f im de entender os acontecimentos discursivos que 

possibil itaram o estabelecimento e a cristalização de certos sentidos 

em nossa cultura.   

Há nas formações discursivas uma articulação entre 

singularidade e repetição: de um lado, é um gesto; de outro, l iga-se a 

uma memória, tem uma materialidade; é único, mas está aberto à 

repetição e se liga ao passado e ao futuro. 
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O  discurso é  constituído pela singularidade e pela repetição;  

sua análise deve, portanto, levar em conta a dispersão e a regularidade 

na medida em que instituiu o território da História como o campo das 

formações discursivas. História e material idade dos enunciados se 

interpenetram para constituir os sentidos: 

 
O acontec imento não é nem substânc ia, nem acidente, nem 
qual idade, nem processo; o acontec imento não é da ordem 
dos corpos. Entretanto, e le não é imater ia l ;  é sempre no 
âmbito da mater ia l idade que e le se efet iva,  que é efe ito ;  e le 
possui o seu lugar  e este cons iste na re lação, coex istênc ia,  
d ispersão, recorte, acumulação, se leção de e lementos 
mater ia is ;  não é o ato nem a propr iedade de um corpo; 
produz-se como efei to de e em uma dispersão mater ia l  
(FOUCAULT, 1986,  p.57-58).  
 

Podemos pensar nosso trabalho de análise do discurso midiático, 

procurando  buscar o que não é “evidente”, fazendo irromper  a 

singularidade, a raridade: as conexões, os jogos de força, as 

estratégias que formam, num dado momento histórico, aquilo que a 

seguir vai ser dado como evidência – olhar o acontecimento a partir 

dos processos múltiplos que o constituem (as prát icas, que são as 

condições para a sua intel igibil idade).  

Tomar os acontecimentos signif ica estabelecer uma nova noção 

de tempo (temporalidades múltiplas) e de espaço (emaranhado, rede de 

relações). Essas concepções, que trazem o descontínuo e a 

multipl icidade.  

Na formulação do discurso da História, o historiador realiza uma 

escolha, organiza, elimina alguns documentos e conserva outros 

(NORA, 1993). Essa seleção denuncia  a orientação  polí t ico-ideológica  

de uma época, já que os documentos conservados são aqueles que se 

configuram como essenciais para a compreensão da própria sociedade, 

sob os condicionamentos de  um lugar social. Ao desmontar os 

documentos e interpretar as suas condições de produção, o analista de 

discurso procura  interpretar a forma como a sociedade se representa. 

Por isso, a memória não é pensada em seus aspectos psíquicos ou 

neurobiológicos: trata-se de entender os condicionantes  da memória 
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como condição de seu funcionamento discursivo, produzindo efeitos de 

sentido num momento e si lenciando, pelo esquecimento, outros.  

Entendendo a História como interpretação, e não como resultado 

buscamos em nossa análise, os  efeitos discursivos. As coisas e os 

sujeitos não pré-existem aos discursos, ao contrário, são esses que os 

constituem. Os sujeitos e os objetos existem em espaços e tempos 

construídos, que definem representações.  

Sujeitos, espaços, tempos são, portanto,  

noções h is tór icas, densas em sua mater ia l idade, carregadas 
de tempo,  def in idoras de espaços, que nascem em algum 
momento e que têm efe i tos prát icos ( . . . )  Designam uma gama 
de prát icas que prec isam ser h is tor ic izadas, desconstruídas,  
desnatura l izadas (RAGO, 2002, p.  265).  
  

O  sujeito, quando se f i l ia a uma FD, apropria-se da condição 

dada aos sentidos no interior dessa rede de formulações que  se  

impõe como  memória a ser repetida. Nesse processo, há,   

simultaneamente,  um apagamento das condições de produção de 

outros sentidos. 

Quando pensamos em esquecimentos, implicamos  outras 

dimensões da memória,  uma vez que esse processo de inst ituição do 

sujeito e dos sentidos é simultâneo e reveste o sujeito de uma 

totalidade e de uma consciência sobre o dizer como sendo sua 

propriedade, permitindo-lhe art iculá-Io. Com isso, o sujeito supõe 

dominar os sentidos de forma racional, esquecendo que eles estão 

inscritos e ancorados em uma FD que, sem ele o saber, mascara  os 

sentidos com um efeito de acabamento. É  uma ilusão do sujeito, pois o 

movimento do sentido sempre escapa ao seu domínio, por não Ihe 

pertencer. 

O funcionamento discursivo do sentido condiciona o que lhe  é 

constitut ivo, o seu deslocamento, a cadeia signif icante, os  restos, a 

tensão de sua rede, constituindo a memória discursiva que é desde 

sempre Iacunar. A memória discursiva não é única, não é homogênea 

ou um Iugar de limpidez. Ela é constituída de diferenças, é um 

complexo, tendo, em seu funcionamento, uma memória of icializada e 

sentidos dominantes. 
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Podemos dizer que, em todo processo de constituição do sentido, 

sempre há o “encontro da memória com uma atualidade” (PÊCHEUX, 

2002, p.17). Este encontro determina  a retomada de uma 

repetibil idade memorativa com os elementos de uma atualidade inscrita 

numa rede de formulações que possui uma historicidade, uma 

material idade. Fundam-se, aí, os sentidos que podem ser reiterados ou 

tornar-se passíveis de serem outros, transmutando-se, transformando-

se, no encontro desses pontos de tensão que imprimem, por sua vez, a 

manutenção do mesmo ou a instauração de algo novo.  

O sujeito articula os pré-construídos, os "sempre-já-aí ' ,  que são 

condicionantes da formulação do discurso. Mas toda retomada 

discursiva implica ressignif icação, podendo fazer desprender 

fragmentos outros que podem compor o   mesmo   de forma diferente,   

opacif icando um já-dito .  Os já-ditos podem surgir no discurso como 

algo estranho, efeito de outros sentidos, de outros dizeres, de outros 

jamais ditos; isto é, podemos pensar  a memória discursiva como efeito 

do interdiscurso, como constituída a partir dele, sendo o que se mostra 

no intradiscurso apenas um recorte do interdiscurso. Dessa forma, 

estamos reconstituindo fronteiras sempre móveis, redescobrindo 

resquícios que nem sempre podem ser recobertos ou iluminados pelos 

sentidos já postos. 

Por essa razão, podemos dizer, com Orlandi (1996), que o sujeito 

não é uma máquina de reproduzir sentidos, pois é intrínseco ao próprio 

processo discursivo haver espaços de interpretação. Entre o dito e o 

não dito, abrem-se, então, brechas, equívocos, deslocamentos, 

debates, articulações, vaci los do sujeito, possibi l idades de anáIise e de 

questionamentos. Sem essa concepção de sujeito, não poderíamos 

falar em memória discursiva, mas apenas em memória, pois o 

indivíduo, plenamente consciente, a dominaria a ponto de controlá-Ia e 

de transformá-Ia em um arquivo de dados a ser acessado de forma 

plenamente racional. 

Dito isso, é possível  assumir que é  a partir da língua que  

chegamos ao discurso e, através do discurso, (re)construímos a 

memória discursiva. Não contemplamos, desse modo, apenas o fato 
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passado e of icial izado socialmente, mas as ressonâncias do discurso 

outro, dos outros sentidos construídos em tempos anteriores e 

impensados. Nessa perspectiva, podemos falar de uma memória 

discursiva como o disposit ivo que faz funcionar o memorial dos 

sentidos, isto é, o interdiscurso. 

A memória discursiva faz parte de um processo histórico 

resultante de um esforço de interpretações para os acontecimentos 

presentes ou já ocorridos. Constitui a possibil idade de dizeres que se 

atualizam no momento da enunciação, como efeito de um esquecimento 

correspondente a um processo de deslocamento da memória como 

virtual idade de signif icações. 

Ao problematizar  memória discursiva, Orlandi (1988) evidencia  

que o sujeito toma como suas as palavras de uma voz anônima que se 

produz no interdiscurso, apropriando-se da memória que se manifestará 

de diferentes formas em discursos. A memória,   

por sua vez, tem suas caracter íst icas quando pensada em 
re lação ao d iscurso.  E nessa perspect iva, e la é tratada como 
interd iscurso. Este é def in ido como aqui lo que fa la antes , em 
outro lugar ,  independentemente. Ou seja, é o que chamamos 
memória d iscurs iva: o saber discurs ivo que torna possível  
todo dizer e que retorna sob a forma do construído,  o já-d ito 
que está na base do d izíve l,  sustentando cada tomada de 
palavra (ORLANDI, 2002, p.31).   
 

É a língua que dá forma ao discurso e o discurso é o que 

material iza a memória e os processos discursivos são responsáveis por 

fazer emergir o que, em uma memória colet iva, funciona como um 

mecanismo de identif icação de um determinado processo histórico.  

Achard (1999) observa que aquilo que se constitui como regular 

pode ruir sob o peso de acontecimentos discursivos novos, 

constituindo-se uma nova série que pode deslocar ou desregular as 

relações estabelecidas com a anterior. Essa percepção revela também 

que se constrói um jogo de força na memória, atravessada pelo 

acontecimento,  que desloca ou desregula os implícitos associados ao 

sistema de regularização. Para Pêcheux  

 
“a memória d iscurs iva ser ia aqui lo que, face a um tex to que 
surge como acontecimento a ler ,  vem restabelecer os 
' impl íc i tos '  (quer d izer ,  mais tecnicamente, os pré-construídos, 
e lementos c itados e re latados, discursos-t ransversos, etc .)  de 
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que sua le i tura necessita:  a condição do legível em relação ao 
própr io legível”(1999, p.52).   

  

Achard (1999), ao problematizar a questão, formula a hipótese de 

que tais implícitos não seriam percebidos explicitamente no discurso-

vulgata do implícito, como formas estáveis e sedimentadas, visto que, 

sob a repetição que sofrem, ocorre a formação de um efeito de série 

que permit ir ia uma "regularização", que funcionaria como um 

disposit ivo de recolhimento de implícitos, sob a forma de remissões, de 

retomadas e de efeitos de paráfrase (PÊCHEUX, 1999) que poderiam, 

segundo o autor, conduzir à questão da construção dos estereótipos.  

Esses implícitos podem se configurar como enunciados completos 

ou, até  mesmo,  como certos itens lexicais uti l izados isoladamente. 

Ainda que repetidos esses disposit ivos discursivos  podem acabar 

perdendo sua vinculação a um sentido atribuído. Esse processo ocorre 

pelo desencadeamento de um jogo semântico de construção de 

metáforas. Novos sentidos vão se constituindo na rede de dizeres.  Há, 

então, um rompimento da memória como disposit ivo guardador de 

implícitos - o que signif ica que a memória funciona como disposit ivo de 

contextos de legibi l idade de cada acontecimento discursivo e tem duas 

faces: a da tendência à estabil idade e a da tendência ao desarranjo e à 

instabil idade  - repetição e dispersão estão na ordem de constituição 

do discurso.  

A constituição  da memória discursiva pode ser tomada como uma 

oposição aos processos históricos de silenciamento (apagamento) tal 

como os compreende Orlandi (1996). Dar evidência a aspectos 

apagados ou esquecidos corresponde a uma atitude polít ico-ideológica 

que é constitutiva da memória histórico-discursiva.  

A formulação de interpretações históricas possíveis,  mas 

apagadas, tanto na ordem da escrita,  quanto do dizer autorizado, 

permite que a sociedade ou o sujeito formulem a determinação da 

interpretação que produz as evidências históricas.  

Assim, aquilo que não pode ser formulado, num dado momento 

histórico, pode também não ser possível em outro. É certo que, pelo 

próprio funcionamento do discurso, não podemos pensar que todo não-
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dito possa  vir a ser enunciado em outro momento. Tornar o não-dito 

explícito pode fazer emergir interpretações ou memórias  que estavam 

silenciadas. 

Esse processo de formulação do discurso, fazendo irromper o que 

estava silenciado,  requer um trabalho simbólico com a memória 

discursiva, uma relação entre formulações e silêncios, entre as 

diferentes memórias discursivas em tensão, entre os saberes que já 

eram do domínio do sujeito e os novos que se agregam, 

desestabil izando os discursos constituídos,  na medida em que outras 

memórias discursivas passam a ser constitut ivas  dos modos de dizer.  

Para pensar a relação entre o discurso da campanha “O Amor é a 

melhor herança” objeto de nossa  pesquisa, com sua memória, assume 

importância  (re)constituir a memória histórica si lenciada no meio 

sócio-histórico.  

Importante sublinhar que há condições de produção específ icas 

que regulam a possibi l idade da memória poder ser dita, uma vez que 

há múltiplas narrat ivas constituindo sujeitos. O trabalho de consti tuição  

da memória adquire tem uma função signif icat iva no funcionamento 

mais amplo da memória que é constitutiva de uma formação social.  

 Pertinente  perceber também  que a memória é um espaço 

móvel, de divisões, de disjunções, de deslocamentos e de retomadas, 

de conflitos (PÊCHEUX, 1994). Encontrar, nesse espaço, fendas que 

alojam dizeres potenciais, ou simplesmente dar lugar a dizeres simples 

que precisam vir à tona nas condições cotidianas dos sujeitos que se 

relacionam o tempo todo com o igual e com o diferente, num dado 

tempo e contexto social,  representa questão essencial quando se 

considera a formulação da memória discursiva..  

 

2.2  Violência, sociedade e dispositivos legais 

 

A constituição da memória sobre a violência implica a 

reconstituição de saberes que organizam,no plano teórico e jurídico os 

sentidos sobre a violência.  
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O espectro da violência tem pairado sobre a sociedade brasi leira, 

atingindo crianças e adolescentes indiscriminadamente, seja nas ruas 

ou em logradouros públicos durante a calada da noite, seja em seus 

lares na forma de maus-tratos, espancamentos, torturas e abuso 

sexual, seja nas escolas ou instituições em que, est igmatizados e 

marginal izados,  silenciam suas vidas, numa forma de esquecimento 

dos efeitos da violência de que são vít imas. 

O movimento de produção da história da violência contra as 

crianças  e  adolescentes tem gerado diferentes sentidos. Ao longo 

desse processo  práticas de violência  foram sendo imputadas aos 

sujeitos, construindo um silenciamento em torno desses 

acontecimentos. Práticas diferenciadas de violência vem sendo 

exercidas,  tornando explícitas e objeto do senso comum as várias  

concepções  de infância e adolescência implícitas nesse processo. 

As formas de violência, das quais as crianças e os adolescentes 

têm  sido vit imas em nossa sociedade, têm  proporcionado uma 

discussão sobre a existência destas, suas causas e conseqüências 

tendo em vista suas diferentes formas de manifestação. 

Entretanto, ao contrário do que possa parecer, o exercício da 

violência  não é estranho às crianças e aos adolescentes. Tais práticas 

tem-se dado historicamente, variando, no entanto, de acordo com a 

posição social em que estas se encontram. Prática de violência por 

meio de  punição, cast igos, espancamentos têm  sido historicamente 

uti l izadas tanto nas relações de trabalho como no sentido de instituir 

uma educação  que não permita a transgressão de normas. A violência, 

nesse sentido, é institucionalizada enquanto instrumento educativo.  É 

nesse contexto que   o fenômeno da violência contra crianças e 

adolescentes passa a ser refutado e contestado. 

Diferentes posições sobre a violência têm circulado no seio da 

sociedade brasileira, mas  o  combate e a denúncia de sua prática nem 

sempre são assumidos e, por vezes, são esquecidos na rede de 

acontecimentos.  

A violência f ísica, moral e psicológica a que têm sido submetidas 

tem feito milhares de vít imas, em todas as classes sociais, revelando-
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se mais em umas e noutras fortemente escamoteada, apagada.   E 

esses crimes, que acabam silenciados pelo funiconamento discursivo, 

têm se tornado alvo de questionamentos, tanto no interior da sociedade 

brasi leira como fora dela.  

Os discursos contra a violência, constitutivos de nosso objeto de 

pesquisa, imbricam-se,   produzindo efeitos de sentido  determinados 

por prát icas ideológicas diferenciadas. No âmbito de nossa abordagem, 

em seus múltiplos dizeres, estamos tomando o termo violência  como 

representativo  de uma mesma prát ica associada à negligência e ao 

abuso sexual.   

Ainda que a violência seja determinada por um problema 

socialmente construído no interior das relações sociais, apresentando-

se de formas diferenciadas, a sociedade brasi leira a tem considerado 

mais pelo aspecto normativo, por considerá-la como uma prática de 

violação de   regras, normas leis que são socialmente aceitas e que 

são determinantes dos acordos sociais de sua constituição. Nesse 

contexto jurídico, entende-se por violência  

 
a intervenção f ís ica de um indivíduo ou grupo contra outro 
ind ivíduo ou grupo (ou também contra s i  mesmo). Para que 
haja Vio lênc ia é prec iso que a in tervenção f ís ica seja 
voluntár ia.  ( . . . )  Além disso, a in tervenção f ís ica, na qual a 
v iolênc ia cons is te ,  tem por f inal idade destru ir ,  ofender e 
coagir  ( . . . )  Exerce v iolênc ia quem tortura, fere ou mata. 
(Bobbio, 1986,  p.1291) 
 

Como a campanha e os discursos sobre  relacionam violência a 

abuso sexual e negligência, entendemos pertinente pensar nossa 

concepção de violência contrapondo-se às posições  que a concebem 

apenas como transgressão de princípios e normas, cuja f inalidade é 

destruir e ofender. Consideramos a violência como elemento 

estruturante da história humana. Em relação à própria história de 

crianças e adolescentes na sociedade brasileira, podemos verif icar que 

ela foi sempre permeada por diferentes prát icas de violência e morte, 

culminando na maioria das vezes no silenciamento de sua história ou 

no seu extermínio. 

Revestindo-se com  contornos específ icos, a violência se inst itui 

tanto pelo fracasso das polít icas públicas que devem ser viabil izadas 
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pelo Estado, quanto pela vit imização dos sujeitos, em conseqüência de 

maus-tratos advindos de suas relações familiares e interpessoais.      

No dizer de Adorno (1991), contrariando o que muitos vezes 

pensamos, a violência não é um fenômeno estranho à sociedade. 

Geralmente, temos uma certa idéia,  presente no senso comum  ou no 

chamado senso crít ico ou científ ico,  de a violência é uma coisa 

externa aos homens e de que ela existe como algo que é estranho  a 

todos nós, como se fosse uma patologia, uma anomalia que deve ser 

tratada. No entanto, Adorno chama atenção para o fato de que 

 
a mesma sociedade que organiza uma certa ordem supõe 
como elemento de func ionamento dessa ordem a re lação 
v iolenta, supõe a v io lênc ia como elemento estruturador e 
organizador das re lações e da superação dos conf l i tos soc iais  
(ADORNO, 1991,  p. 4) .  
 

Com isso podemos entender como  a sociedade  brasi leira 

organiza suas práticas  - uti l izando-se de um discurso contra a 

violência, o Estado resguarda-se e procura proteger-se de uma 

responsabil ização pelo estado de coisas na sociedade.  

Para que possamos então, compreender essas práticas e modos 

de organização instituídos em nossa sociedade, precisamos resgatar 

mais elementos sobre a violência como um elemento  fundante de 

nossa estrutura social.  

A violência infanto-juvenil é um fenômeno mundial e, para 

compreendê-la, é preciso contextualizá-la, ou seja, visualizando-a no 

contexto de uma sociedade específ ica, reconhecendo que toda 

violência é social, histórica e envolve determinantes econômicos, 

jurídicos, polít icos e tem inf luências culturais. 

O Brasil é constituído por uma sociedade marcada pela 

dominação de classe e por profunda desigualdade na distribuição da 

riqueza social, possibi l itando a violência estrutural que atinge grande 

parcela de crianças e adolescentes, conduzindo-os a uma vida indigna 

em termos de alimentação, habitação, escolarização, exploração de 

sua mão-de-obra, exposição à violência e, muitas vezes, condenação 

ao  extermínio. 
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Segundo dados do Informe Epidemiológico do S.U.S., 1997, o 

Brasil é exemplo de desigualdade, de injustiça e exclusão pois mais de 

dois terços da população não dispõe de renda suf iciente para 

assegurar o acesso às condições de respeito aos direitos 

fundamentais, 32 milhões de brasi leiros passam fome e sessenta, em 

cada mil crianças que nascem, morrem antes de completar um ano de 

vida. 

Guerra e Azevedo (1997,  p. 232-233) citam  que a infância vít ima 

de violência estrutural compreende o contingente social de crianças e 

adolescentes “que se encontram em situação de risco pessoal e social,  

daqueles que se encontram em situações especialmente difíceis, ou, 

ainda, daqueles que por omissão ou transgressão da famíl ia, da 

sociedade e do Estado estejam sendo violados em seus direitos 

básicos”. Estas autoras classif icam a Infância vít ima de violência em: 
 

-  pobre:  ví t ima da v iolênc ia soc ia l mais ampla ( inc luem-se 
menores carentes, abandonados e inf ratores).  
-  explorada: ví t ima da v io lênc ia no trabalho (cr ianças que 
procuram sobreviver através do mercado formal e informal de 
trabalho).  
-  tor turada: ví t ima da vio lênc ia inst i tuc ional (cr ianças vít imas 
de maus tratos quanto à ass istênc ia, repressão e tratamento 
em ins t i tu ições) .  
-  f racassada: ví t ima da v io lênc ia escolar (exc lusão do 
processo de escolar ização at ravés da d if icu ldade de acesso, 
de reprovação e repetênc ia e da evasão escolar) .  
-  v i t im izada: ví t ima da v iolênc ia domést ica (pert inentes às  
re lações interpessoais  adul to-cr iança).  

 

Esse quadro de múltiplas formas de violência tem se manifestado, 

no entanto,   numa sociedade que tem produzido entendimentos e 

regramentos sobre as crianças e adolescentes. O dever de proteção 

por parte da família, da sociedade e do Estado já foi reconhecido 

anteriormente, em nível internacional, em 1966, pela aprovação do 

Pacto de Direitos Cívis e Polít icos, pelas Nações Unidas, pois os 

Estados-Membros reconhecem que: “Toda criança terá direito, sem 

discriminação alguma por motivo de raça, sexo, cor, idioma, religião, 

origem nacional ou social,  posição ecônomica ou de nascimento, às 

medidas de proteção que a sua condição de menor requer por parte de 

sua família, da sociedade e do Estado” (Artigo 24). 
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Em  nível nacional,  a Constituição Brasileira de 1988, prevê que  

é dever da famíl ia ,  da soc iedade e do Estado assegurar à 
cr iança e ao adolescente,  com absoluta pr ior idade, o d ire ito à 
v ida, à saúde, à a l imentação, à educação, ao lazer, à 
prof iss ional ização, à cul tura,  à d ignidade,  ao respeito,  à 
l iberdade,  e a convivênc ia fami l iar  e comunitár ia,  a lém de 
colocá- los a salvo de toda forma de negl igênc ia,  
d iscr im inação,  exploração, v io lência, crueldade e opressão 
(Ar t igo 277) .  
 

Apesar da responsabil idade em dar proteção à criança, “o 

primeiro lugar onde a violência explode, quando o país vai mal, é 

dentro de casa” (DIAS, 1993, p. 23). 

A família tem importância reconhecida por todas as sociedades, 

no entanto, “além de todas as suas funções posit ivas, tem sido o 

espaço de hierarquia e da subordinação e a violência intrafamil iar tem 

gerado sofrimento para aqueles que a ela estão submetidos, 

particularmente mulheres e crianças... ” (BARSTED, 1998, p. 3). 

Nesse sentido, a Constituição Brasi leira, também prevê que “ O 

Estado assegurará a assistência a famíl ia na pessoa de cada um dos 

que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito 

de suas relações” (artigo 266, p.8). 

A crise que a famíl ia enfrenta hoje é ref lexo de inúmeros 

processos como “as migrações internas e os deslocamentos 

populacionais provocados pelas guerras, a violência urbana, a pobreza, 

as polít icas de ajuste econômico, o desemprego, o esgarçamento da 

solidariedade entre seus membros, dentre outros” (BARSTED, 1998, 

p.4). 

Esta autora, acrescenta que “ a famíl ia tem sentido o impacto de 

mudanças culturais, legais, sociais e econômicas, que redefiniram os 

tradicionais papéis” (BARSTED, loc.cit). 

Crianças não se dicotomizam apenas em vít imas e culpados, mas 

são representantes de um modo violento de viver. A opressão imposta 

à criança ou adolescente reproduz um pouco a opressão que o adulto 

enfrenta em sua vida diária, pela violência maior que a sociedade lhe 

impõe. 
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Estamos enfocando, em nossa abordagem,  a violência doméstica 

ou intrafamiliar, pelo fato de percebermos sua predominância quando 

se foca a questão nas crianças e nos adolescentes.  

A violência doméstica, além de determinantes estruturais, é de 

natureza interpessoal, faz parte de um contexto de relacionamento 

adulto/criança, ocorrendo com maior ou menor intensidade em todos os 

níveis sócio-econômicos e culturais. Acontece em todos os níveis e 

lugares independente de culturas, raças ou credos.  

Bater em uma criança é um hábito universal, considerado pelo 

senso comum, como uma forma de educar, um direito dos pais, não 

como violência, sendo um ref lexo do pátrio poder, havendo negação da 

face violenta da famíl ia. 

Conforme definição de Guerra e Azevedo,  

a vio lênc ia domést ica representa todo ato ou omissão 
prat icado por pais ,  parentes ou responsáveis contra cr ianças 
e/ou adolescentes que sendo capaz de causar dano f ís ico, 
sexual e/ou ps icológico à ví t ima impl ica, de um lado, uma 
transgressão do poder/  dever de proteção do adul to e, de 
outro, uma cois i f icação da infânc ia, is to é,  uma negação do 
d ire i to que cr ianças a adolescentes têm de ser tratados como 
suje i tos e pessoas em condição pecul iar  de desenvolv imento.  
(1998,  p.32) 
 

A violência contra criança e adolescente no decorrer da história 

recebeu diferentes denominações como: maltrato, abuso, vit imização,  

exploração, opressão, entre outros.  Farinatti (1992,  p. 684) classif ica 

a violência intrafamiliar em: 

*maus tratos f ís icos -  exter ior izados at ravés de lesões 
orgânicas;  
*maus tratos ps ico lógicos -  at ingem a in tegr idade emocional 
da cr iança; 
*abuso sexual -  uso da cr iança para grat i f icação sexual  de um 
adulto e que fere os  tabus socia is e famil iares;  
*negl igência -  são atos de omissão de cuidados e de proteção 
da cr iança contra agravos evi táveis(prover necess idades 
f ís icas e emocionais) ;  
*síndrome de munchhausem por procuração -  no qual o adul to 
inventa s intomas que levem a múl t ip las  invest igações e 
intervenções desnecessár ias  e danosas à cr iança. 
 

Minayo (2004, p.79) exemplif ica a violência psicológica como 

abandono (não só por doação, mas também pela ausência de 

demonstração de proteção), o estímulo a competit ividade (pressão para 

desenvolvimento pessoal melhor, excesso de at ividades), rejeição 
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(depreciação, não aceitação de valores e negação de suas 

necessidade), isolamento (afastamento de experiências sociais 

habituais à sua idade), aterrorização (instauram um clima de medo-

agressão verbal) e não estímulo ao crescimento emocional e intelectual 

descuidando do desempenho escolar e de desejo de novas atividades. 

Segundo Minayo, este t ipo de violência é mais comum em 

famílias de maior poder aquisit ivo, porém na classe média, a violência 

quase nunca é denunciada ou divulgada,  revest indo-se de caráter 

sigi loso porque ocorre na esfera do privado. Entre a população pobre a 

violência é mais revelada e existe maior acesso dos pesquisadores, por 

isso é mais denunciada. 

Como resultado de movimentos mudança, iniciaram-se ações  

reivindicatórios para mudança consti tucional e conquista dos direitos 

humanos, e, para a criança e adolescente, a principal conquista foi o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, lei 8.069/90. 

Devido ao comprometimento de prof issionais e organizações em 

defesa dos direitos das crianças e adolescentes foram obtidas algumas 

conquistas, com a questão legal. No que se refere ao aspecto jurídico, 

as leis criadas que abrangem a questão da violência infantil são:  

 

•  Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) - art.3 e 5; 

•  Declaração Universal dos Direitos da Criança(1959)-Princípio 9º; 

•  Convenção sobre os Direitos da Criança (1990-Brasil) - arts.: 

19.1 e 2, 9, 34, 35, 36 e 39; 

•  Constituição Federal (1988) - art.226, § 8º e art. 227,  § 4º; 

•  Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (1990) - arts.: 5, 13, 

16, 17, 18, 56, 70, 87, 98, 101, 129, 130, 141, 206, 232, 233, 

240, 241, 263, 245; 

•  Lei 8072/90 - lei de crimes hediondos;  

 

Sêda (1999, p.26), ao analisar o estatuto legal, destaca que para 

efetividade dos direitos das crianças e dos adolescentes, as normas 

constitucionais brasileiras, (artigos 227 e 204), tem por base três 

princípios: da prioridade absoluta na atenção à crianças e 
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adolescentes; da descentralização na formulação de polít ica pública 

nesta área; da participação da população através de organizações 

representativas na formulação e na execução de polít icas de defesa 

dos direitos. 

Este mesmo autor aponta que o ECA,  baseado na doutrina de 

proteção integral,  constitui-se no instrumento para se construir a 

cidadania infanto-juvenil , pois contém além dos princípios já 

referenciados, um conjunto de estratégias, das estruturas e  dos 

mecanismos sociais e administrat ivos, para organização social que 

possibil ite a efetivação dos direitos e lhe mostram como corrigir os 

desvios do abuso e da omissão para garantir direitos, quando estes são 

ameaçados por alguém da famíl ia, da sociedade e do Estado.  

O Estatuto se estende a todas as crianças e adolescentes, sem 

discriminação, mudando a concepção, passando a considerá-los como 

sujeito de direito, pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, a 

requerer proteção e prioridade absoluta no nível das polít icas sociais. 

Para proteção e defesa dos direitos fundamentais, o Estatuto 

prevê a criação dos Conselhos dos Direitos da Criança e Adolescente, 

a nível nacional, estadual e municipal responsáveis pela formulação da 

polít ica de atendimento à criança e ao adolescente e os Conselhos 

Tutelares que têm por função zelarem pelo cumprimento do ECA. 

Em relação à violência,  o ECA é um instrumento que promove a 

legit imidade polít ico-jurídica para enfrentamento desta questão, pois 

propõe medidas de intervenção em relação à família agressora, 

protegendo-se à vít ima, estabelecendo a necessidade de prevenção do 

fenômeno.  

Dada a matriz doutrinária e a f i l iação legislat iva, o ECA constitui 

hoje, não obstante algumas l imitações, uma das legislações mais 

avançadas no nível mundial em termos de proteção dos direitos da 

criança. No que diz respeito à questão da vit imização doméstica de 

crianças e adolescentes, a leitura do Estatuto fornece princípios 

capazes de orientar uma polít ica social de prevenção e contenção do 

fenômeno em nosso país, conforme salienta Guerra e Azevedo (1997).   

Estas autoras apontam alguns princípios: 
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1º princípio: A vit imização doméstica contra a criança e 

adolescente viola seu direito à l iberdade e ao respeito;  é 

considerado crime praticado por ação ou omissão de seus pais ou 

responsáveis devendo ser punido na forma da lei (arts. 5, 16, 17, 

Penas Previstas: arts. 232, 233, 241, 263, 245); 

2º princípio: A mera suspeita deve ser notif icada às autoridades 

competentes da respectiva localidade - Conselho Tutelar (arts. 

13, 56); 

3º princípio: A proteção é dever de todos cidadãos e não apenas 

de prof issionais (arts. 18,70); 

4º princípio: Punição ao prof issional que silencia, não denuncia 

(art.56, 245); 

5º princípio: Prevê auxílio, orientação e tratamento ao agressor 

(art.129) 

6º princípio: A criança e o adolescente vít imas, além de proteção, 

precisam de orientação e atendimento médico e psicossocial para 

sobreviver ao abuso e não vir a (re)produzi- lo em sua vida futura 

(arts. 87, 98, 101, 130); 

7º princípio : A famíl ia abusiva também é vít ima e necessitará de 

orientação e tratamento (arts. 98, 101 e 129 - medidas previstas 

aos pais e responsáveis); 

8º princípio : A criminalização da violência doméstica deve 

envolver penas severas, como forma de conter a prática do 

fenômeno (art. 263 modif icado pela lei dos Crimes Hediondos de 

1990); 

9º princípio : A criança e o adolescente têm direito à assistência 

judiciária integral, gratuita sempre que houver necessidade (arts. 

141, 206); 

10º princípio: A proteção deverá dar-se no nível local, a ser 

acompanhada pelo Conselho Tutelar, enquanto órgão permanente 

e autônomo encarregado de zelar pela salvaguarda dos direitos 

da infância e juventude (art.13). 
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Com o ECA a notif icação da violência ou apenas suspeita desta 

passou a ser obrigatória, porém ainda não se tem um quadro real deste 

fenômeno. 

Em nível internacional também existe escassez de dados 

precisos, pois em muitos países não existe a obrigatoriedade de 

notif icação pois adotando o sistema de caráter voluntário, no qual as 

famílias têm a possibil idade de escolher quanto a se engajarem nos 

serviços e, às vezes,  mesmo com a obrigação de notif icar, inexistem 

denúncias por medo de envolvimento pelas pessoas. 

Além da questão da notif icação existem outros fatores que 

encobrem esta realidade, como o não reconhecimento da exclusão 

social, ausência de percepção de algumas formas de violência que 

geralmente são culturalmente aceitas, ausência de denúncia pela 

família da violência doméstica (proteção da família patriarcal, sendo 

que a maioria dos casos de violência são disfarçados em acidentes 

domésticos), o que possibi l ita o pacto do silêncio, a cumplicidade, a 

tolerância social e a impunidade, enf im, a prática da violência.   
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3  PONTOS DE REFLEXÃO E ANÁLISE 

 

 

Nossa análise, ao se f i l iar aos procedimentos da AD,  buscou um 

modo próprio e  peculiar de proceder à interpretação do material 

discursivo. Entendemos que entre teoria e prát ica  há uma relação de 

constituição de funcionamentos – o olhar do analista potencial iza  uma 

região teórica particular e procura, através do funcionamento 

discursivo, (re)constituir os efeitos de sentido.   

A forma de análise do material consti tutivo do corpus  observou, 

como propõe Orlandi (2002) etapas  que revelam o percurso que nos 

faz passar do texto ao discurso - da superfície l ingüística  para o 

processo discursivo.  Do texto, para a re(constituição) da  formação 

discursiva, para os sentidos constituídos na relação desta com uma 

formação ideológica. 

Importante reiterar que o sujeito e o sentido não são naturais, 

transparentes, mas sim, determinados historicamente e devem ser 

pensados em seus processos de constituição, da mesma forma  que o 

sujeito não é fonte do sentido e que este se forma por um trabalho da 

rede de memória, conforme Orlandi(op.cit).  

Em nosso corpus, constituído pelo  discurso da campanha e pelos 

discursos sobre,  procuramos evidenciar os processos de consti tuição 

do monstro-bom no seu confronto com o monstro-mau.  O uso do 

monstro como forma de denúncia é constitut ivo de todo o dizer da 

campanha. O sujeito-monstro da campanha serve de denúncia para as 

formas de violência que são operadas na sociedade.  

Buscando efeitos de deslocamento e confrontos,  nossa forma de 

análise, procurou compreender o modo como os objetos simbólicos 

produzem sentidos, não a partir de um mero processo de 

decodif icação, mas como um procedimento que  busca nas falhas, nas 

f issuras do discurso ( Pêcheux, 1997b), os processos de produção de 

sentido.  

Como af irma Orlandi (2001, p. 43), “as palavras mudam de 
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sentido segundo as posições daqueles que as empregam” e os sentidos 

se constituem de acordo com o contexto histórico e ideológico em que 

os enunciados são produzidos.  É a memória discursiva (ou 

interdiscurso, como definida por Orlandi ( ibid., p.31)  “que torna 

possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já-

dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada de palavra”. 

O que nos possibil ita  compreender o porquê de um mesmo 

enunciado signif icar de forma diversa em situações diferentes é o 

conceito de formação discursiva e de memória como  instâncias 

constitut ivas do discurso. Todo discurso pressupõe uma memória que  

é atualizada permanentemente a cada nova formulação discursiva. 

Segundo Pêcheux (2002, p. 21), o enunciado é “repetido sem fim como 

um eco inesgotável, apegado ao acontecimento”. 

A memória discursiva reúne os dizeres, mesmo aqueles 

aparentemente esquecidos, que condicionam os discursos. O 

interdiscurso é, assim, consti tutivo  das condições de produção do 

discurso e determina os dizeres a partir da relação do sujeito com a 

l íngua e a sua história, atravessado por uma  ideologia.  Para  Orlandi  

(2001)  a ideologia não deve ser vista  como ocultação, mas como 

“relação necessária entre l inguagem e mundo”.   A ideologia opera na 

produção de evidências que colocam o homem em relação imaginária 

com as suas condições históricas de existência. Segundo Pêcheux,   

são as  

evidências que fazem com que uma palavra ou um enunciado 
‘queiram dizer o que realmente d izem’ e que mascaram, 
ass im, sob a ‘ t ransparênc ia da l inguagem’,  aqui lo  que 
chamaremos o caráter  mater ia l  do sent ido das palavras e dos 
enunc iados .(1997b, p.160) 
     

A abordagem de nossa pesquisa  vincula a idéia de formação 

discursiva ao conceito de formação ideológica que afasta a concepção 

de homogeneidade,  que nos  levaria  a ver o processo discursivo  

como uma máquina estrutural fechada.  A essa possibil idade se 

contrapõe a noção de  interdiscurso, em que as palavras e os 

enunciados ganham signif icação de acordo com o contexto ideológico e 

histórico de sua produção. Pêcheux (1997) chama de formação 
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discursiva o que, a part ir de uma posição dada,  numa conjuntura dada,  

determina o que pode e deve ser dito.  

O sentido de uma palavra  ou expressão não reside em si mesmo, 

somente podendo ser constituído em referência às condições de 

produção de um determinado enunciado. O sentido nunca é dado, uma 

vez que  não existe como produto acabado, resultado de uma possível 

transparência da l íngua, pois está sempre em curso, é movente e se 

produz dentro de uma determinação histórico-social.  Decorre dessa 

noção a necessidade de falarmos em efeitos de sentido.  

Procuramos desacomodar  os efeitos de sentido produzidos pelo 

discurso midiát ico, no caso de nossa análise, uma campanha 

publicitária e os discurso jornalíst ico, que na sua forma de reportagem 

funciona como um “discurso sobre” (MARIANI, 1998, p.61). 

Problematizamos  o modo como um mesmo objeto está invest ido de 

signif icância para e por sujeitos, para perceber  como estão 

organizados os funcionamentos discursivos  que relacionam sujeito e 

sentido.   

Nossa  pesquisa contempla as seguintes etapas: 

2 levantamento de todas as peças gráf icas da campanha 

veiculadas, no Jornal Zero Hora, nas duas fases - nos períodos 

compreendidos pelo início da divulgação, em maio de 2003, 

até o f inal do ano de 2004; 

3 levantamento dos diferentes gêneros  de texto,  produzidos no 

período,  que se f i l iam à temática da campanha; 

4 descrição  das peças da campanha e dos demais gêneros de 

texto constitut ivos  do  corpus; 

5 interpretação das peças gráf icas (anúncios) ut i l izados na 

campanha  (do ponto de vista imagético, do não-verbal,  e 

também no plano da representação l ingüíst ico-discursiva); 

6 interpretação dos discursos sobre (opinativos – editorial e 

colunas de opinião).   

A leitura das peças constitut ivas de nosso corpus nos ofereceu a 

possibil idade de selecionar algumas seqüências que possibil itassem 

um entendimento de como os efeitos de sentido sobre a temática da 
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violência têm enlaces com outras noções que são constitut ivas do 

mesmo campo de referência. Possibil itou ainda pensarmos como os 

sentidos se constituem ao mesmo tempo em que se dispersam. 

Segundo Pêcheux (1988), o discurso é constituído de sentidos 

diferentes que se enlaçam e se tramam de acordo com as condições de 

produção, em um determinado momento, dando-nos um efeito de 

transparência de sempre-já-lá .  

Trabalhar com todas as peças da campanha “O amor é a melhor 

herança. Cuide das crianças” e com os “discursos sobre” possibil itou 

que buscássemos pistas do funcionamento discursivo sobre a violência, 

na (re)constituição da memória discursiva, e, de forma simbólica, na 

memória do devir.   

 

 

 

3.1   A constituição do corpus discursivo 

 

O corpus  de nosso estudo é consti tuído pelo  discurso midiático, 

compreendido pela campanha “O amor é a melhor herança. Cuide das 

crianças.”  e também por textos opinativos,  considerados, para os 

objetivos de nosso trabalho  como uma forma de discurso sobre, como 

propõe  Mariani(1998) e também Orlandi (1990, p.37) para quem esses  

discursos podem ser entendidos como “um lugar para organizar as 

diferentes vozes”.  

O  discurso da campanha em análise agencia  um disposit ivo de 

memória,  fazendo irromper sentidos, provocando esquecimento de 

outros dizeres . Na sua  constituição cria efeitos de sentido que vão 

sendo trazidos para o plano discursivo f i l iando o dizer à formação 

discursiva identitária do princípio dominante  de ser contra a violência.  

Nossa pesquisa  parte de  um corpus  de arquivo, formado a part ir 

de um campo de documentos relacionados a um assunto: a violência.  

Este arquivo não se encontra pronto, cristalizado, devendo ser 

desvendado  a partir de leituras que estabeleçam a relação entre a 

“ l íngua como sistema intrinsecamente passível de jogo, e a 
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discursividade como inscrição de efeitos l ingüísticos materiais na 

história” (PÊCHEUX, 1997, p.63).  

Para nos auxi l iar a pensar a constituição de nosso corpus, 

buscamos Court ine (1981b, p.24),  que caracteriza o  corpus discursivo 

como  “um conjunto de seqüências discursivas  estruturado segundo 

um plano definido com referência a um certo estado de condições de 

produção do discurso”. Um corpus discursivo, a partir dessa 

formulação,  não é um conjunto qualquer  de textos que existem de 

forma estruturada previamente à ação do analista de discurso sobre 

ele, pois é pelo  trabalho da análise,   com base nas hipóteses de 

pesquisa, que se  que constitui o corpus. 

 
O objeto d iscurs ivo não é dado, e le supõe um trabalho do 
anal is ta e para se chegar a e le é preciso, numa pr imeira etapa 
de anáI ise, conver ter  a superf íc ie l ingüíst ica (o corpus bruto),   
dado empír ico, de um discurso concreto,  em um objeto 
teór ico, is to é, um objeto l ingüis t icamente de-superf ic ia l izado, 
produzido por uma pr imeira abordagem anal í t ica que trata 
cr i t icamente a impressão de "real idade" do pensamento, 
i lusão que sobrepõe palavras,  idé ias e coisas. (Or landi,  2002, 
p.66) 
 

Nossa determinação  para trabalhar com o  corpus escolhido 

decorre do fato de entendermos que as formações discursivas  

funcionam como “ lugar de inscrição de um pré-construído discursivo” 

(Gilhaumou e Maldidier, 1994, p.111), mostrando como esse discurso 

se relaciona com sua memória. 

Pêcheux, por sua vez, destaca o caráter imperativo de 

constituição do corpus em combinação com a análise lingüística das 

seqüências  discursivas como a forma de abarcar, de um lado, o papel 

do interdiscurso no intradiscurso e, de outro, a importância da análise 

léxico-sintát ica e  enunciat iva na apreensão do interdiscurso “como 

corpo de traços formando memória.”(1990, p.290). É justamente esse 

corpo de traços que nos inspira a falar de retalhos de memória no 

discurso da campanha publicitária.  

Partimos da idéia de que os “retalhos” constituem os múltiplos 

saberes que são agenciados como partes  individuais de um locus 

coletivo construído e mantido pelas lembranças, bem como pelos 
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esquecimentos. Esses retalhos são manipulados de forma a criar um 

efeito de evidência, de transparência. Sua apropriação revela os 

lugares e posições si lenciados pelo dizer, num processo de 

acomodação  à formação discursiva do discurso midiático contra a 

violência, abuso sexual e negligência. 

Nesse caso, a relação nunca será texto-texto, mas a busca 

deverá concentrar-se naqueles sentidos que os textos escritos do 

passado produziram, sentidos que permanecem como “nacos de um 

tecido”, para uti l izar a expressão de Verón (1980), transformando-se e 

produzindo socialmente novos sentidos. 

Nenhum texto pode ser l ido em si,  a leitura de um conjunto 

signif icante será sempre o penetrar no universo do intertexto, ou do 

interdiscurso, já que um texto é sempre produto de variadas formações 

discursivas cujas regras de formação compreendem as condições a que 

estão submetidos os objetos, os conceitos, as escolhas temáticas, 

enf im, as condições de existência do enunciado.  

Não se trata de mera soma de um enunciado a uma série de 

enunciados preexistentes, de forma arbitrária e desavisada. É preciso 

compreender que o enunciado presente não signif ica novidade em si,  

ou com diz Foucault (1986, p. 237), é preciso mostrar que “uma 

mudança na ordem do discurso não supõe idéias novas”, mas 

transformações de uma prática discursiva.   

Por essa razão, podemos dizer, ancorados em Courtine (1981b), 

que o corpus de arquivo de nossa pesquisa é do t ipo complexo, por se 

constituir por vários t ipos de textos (publicitários, reportagens e textos 

opinativos) produzidos em diferentes posições-sujeito. Não está 

também circunscrito a um tempo único, constituindo uma rede de 

memória em que os  ditos são repetidos sucessivamente nas diferentes 

formações discursivas, constituindo o interdiscurso. 

A noção  de recorte discursivo que empregamos foi proposta por 

Orlandi (1984, p.14) como “ uma unidade discursiva. Por unidade 

discursiva entendemos fragmentos correlacionados de linguagem-e-

situação. Assim, um recorte é um fragmento de situação discursiva”  
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O entendimento mais completo da noção de recorte, no entanto, só se dá se atentarmos 

para o que a autora coloca sobre a incompletude da linguagem e sobre a polissemia.  É 

pertinente observar  que ela afirma que  “(...) com essa idéia de incompletude apaga-se, em 

relação a turnos, o limite que separa o meu dizer e o do outro” (ORLANDI, 1984 p.16).  Ou 

seja, o que digo não é completo, parte do seu sentido está no que os outros dizem e vice-versa. 

O outro aspecto a que devemos atentar para a melhor compreensão da noção  de recorte é a 

polissemia. Segundo a autora a “polissemia é o processo que, na linguagem, permite a 

criatividade. É a atestação da relação entre o homem e o mundo” (Orlandi, 1984, p. 11) 

Tomando-se a multiplicidade como objeto de estudo, torna-se necessário considerar esta 

relação entre o homem e o mundo, que é uma relação que passa pelo outro. Reforçamos, com 

isso,  a necessidade de se assumir a noção de recorte. 

Buscando avaliar a constituição  dos discursos da campanha e os 

discursos sobre a violência,   entendemos que fosse importante 

verif icar  como um conjunto de seqüências discursivas se integra para 

a consti tuição de uma formação discursiva.   Assumimos, então, com  

Orlandi (2002, p.77) que os procedimentos da análise  “têm a noção de 

funcionamento como central, levando o analista a compreendê-lo pela 

observação dos processos e mecanismos de constituição de sentidos e 

sujeitos”.  

Orlandi (2002) af irma que todo disposit ivo de interpretação 

precisa de um artefato teórico para que se efetue. A AD visa à 

compreensão de como um objeto simbólico produz sentidos, como ele 

está invest ido de signif icância para e pelos sujeitos. É com a referência 

desse disposit ivo teórico que construímos um aparato analít ico de 

interpretação que possibil itasse compreender regularidades, 

opacidades e transformações. Com esses pressupostos, realizamos a 

leitura das peças da campanha, dos “discursos sobre” e, a partir de 

então, selecionamos várias seqüências discursivas que compuseram 

nosso corpus e, a partir destas, selecionamos algumas que se 

transformaram em unidades discursivas de análise.  Segundo Orlandi  
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(2002), o analista, ao delimitar seu corpus, já está diante de uma  

interpretação que se estende até a análise pontual das seqüências, 

pois,  como diz a autora, a interpretação se tece na historicidade e nos 

efeitos da l íngua, na ideologia, e na materialização desta.   

 

 

3.2    As condições de produção  

 

 

Não podemos pensar a análise de um texto como uma seqüência 

l ingüística fechada sobre ela mesma. É preciso referi-la ao conjunto de 

discursos possíveis a partir de um estado definido de condições de 

produção que, segundo Orlandi (2002, p.39), 

const i tuem os d iscursos, func ionam de acordo com certos 
fatores. Uma delas  é o que chamamos de re lação de 
sent idos. Segundo esta noção, não há d iscurso que não se 
re lac ione com outros. Em outras palavras,  os  sent idos 
resul tam de re lações:  um discurso aponta para outros que o 
sustentam, ass im como para d izeres futuros. Todo d iscurso é 
v isto como um estado de um processo d iscurs ivo mais amplo,  
contínuo. Não há desse modo, começo absoluto nem ponto 
f ina l para o d iscurso. Um dizer tem relação com outros 
d izeres real izados,  imaginados ou possíveis .  

 

Para Orlandi (2002) os dizeres não podem ser tomados 

meramente como mensagens decodif icadas, uma vez que são efeitos 

de sentido produzidos em determinadas condições de produção. 

Constituem o dizer, fazendo emergir, na aparente transparência da 

linguagem, vestígios que o analista de discurso deve apreender.  

A memória discursiva reúne os dizeres, mesmo aqueles já 

esquecidos, que determinam os discursos. O interdiscurso é parte das 

condições de produção do discurso e determina os dizeres a partir da 

relação do sujeito com a língua e a sua história, por meio da ideologia. 

Orlandi af irma que a ideologia no discurso é vista não como ocultação, 

mas como “relação necessária entre l inguagem e mundo” (2001, p. 47). 

A ideologia é responsável pela produção de evidências que colocam o 

homem em relação imaginária com as suas condições históricas de 

existência. Segundo Pêcheux (1997b, p. 159-160),  
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é a ideologia que, através do ‘hábi to’  e do ‘uso’,  es tá 
des ignando, ao mesmo tempo, o que é e o que deve ser ,  e  
isso, às vezes, por meio de ‘desvios ’ l ingüist icamente 
marcados entre a constatação e a norma e que func ionam 
como um dispos it ivo de ‘retomada do jogo’ .  É a ideologia que 
fornece as evidências  pelas quais ‘ todo mundo sabe’  o que é 
um soldado, um operár io,  um patrão, uma fábr ica, uma greve 
etc ,  evidênc ias que fazem com que uma palavra ou um 
enunc iado ‘queiram dizer o que realmente d izem’ e que 
mascaram, ass im, sob a ‘ t ransparênc ia da l inguagem’, aqui lo  
que chamaremos o caráter mater ia l  do sent ido das palavras e 
dos enunciados. 
 

Para dar conta desse complexo funcionamento discursivo, 

assumimos, em nosso trabalho, a compreensão de Orlandi (2002), 

passando a considerar as  condições de produção em sentido estrito e 

em sentido amplo. Para dar conta da primeiro, nos detivemos às 

circunstâncias da enunciação, ao contexto imediato;  para o segundo, 

ampliamos o olhar para considerar o contexto sócio-histórico, polít ico  

e ideológico.  

 

 

2 Condições de produção do discurso da mídia, em se ntido 

estri to: reconsti tuindo o contexto imediato 

 

Para o trabalho de análise desenvolvido em nossa tese, 

circunscrevemos a abordagem das circunstâncias enunciativas do 

discurso da campanha  ao levantamento das condições de produção na 

abrangência estrita  do veículo de comunicação, o jornal Zero Hora. 

Para que pudéssemos estabelecer um marco temporal, detivemo-nos 

na pesquisa das edições do jornal Zero Hora (ZH) que antecederam a 

divulgação da campanha, buscando discursos sobre violência, abuso 

ou negligência.  

Nos levantamentos que f izemos em ZH, nas edições produzidas e 

divulgadas entre os anos de 2003 e 2004,  procuramos textos  que  se 

f i l iassem à idéia fundadora do discurso da campanha. Com este 

direcionamento,  localizamos diversos textos  publicizados antes do 

lançamento da campanha que se apresentam  fundamentais para a 

caracterização das condições de produção do discurso contra a 
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violência produzido e divulgado pelo veículo de comunicação 

pertencente ao grupo RBS. Constituem formações discursivas que, ao 

se relacionarem com  a rede da memória discursiva,  possibil itam  as 

condições para que se constituam os sentidos que irrompem com a 

campanha em foco.  

Lançamo-nos ao trabalho de reconstituição do dizer do discurso 

midiático, procurando  relacionar memória e interdiscurso, uma vez 

que, como argumenta  Mariani (1998,p.35),  no processo desencadeado 

pela memória, há “sempre o retorno a um tempo, de um lugar outro”.  A 

memória, segundo Orlandi (2002, p.31) “tem suas características, 

quando pensada em relação ao discurso. E, nessa perspeciva ela é 

tratada como interdiscurso”. 

Passemos, então, à apresentação e descrição desses discursos 

prévios que são elementos de constituição da memória discursiva sobre 

a violência e do discurso sobre ( contra ) a violência.  

A reportagem “Conselho Tutelar fez 6,1 mil atendimentos em 

2002”, reproduzida no anexo A-1,  foi publicada em 03 de janeiro de 

2003, no Jornal Zero Hora, na seção Pelo Rio Grande, página 19, sob a 

chamada Uruguaiana, indicando a procedência do dizer.  

A seqüência discursiva (SD) destacada a seguir apresenta, pela 

primeira vez em 2003, os componentes que, posteriormente,  seriam   

constitut ivos  da campanha: 

SD1/A – A coordenadora da ent idade, conselheira munic ipal,  
Laura Col lazo da Si lva cons idera que o crescimento do 
número de casos decorre dos problemas soc iais da c idade. No 
municíp io, as denúnc ias de maus-t ratos  a menores,  
negl igência  de pais,  abuso sexual  e prost i tu ição de menores 
representam 25% do tota l de atendimentos prestados nos 
ú lt imos meses.  (gr i fo nosso) 
 

As designações maus-tratos  (violência ), negligência  e abuso 

sexual  foram posteriormente reiteradas  no discurso da campanha “O 

Amor é a Melhor Herança”. São formulações que produzem um efeito 

de sentido, no interior da formação discursiva em que foram produzidos 

e que vão carregar, na perspectiva do interdiscurso, já-ditos  para a 

constituição  do discurso da campanha publicitária. O lugar do sujeito 

que fala é o do Conselho Tutelar que se vincula a uma posição 
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ideológica. A repetição dos já-ditos em outras redes de memória aciona 

um disposit ivo de identif icação do dizer com um discurso contra a 

violência e suas formas de substituição discursiva – abuso e 

negligência.  

Avançando no levantamento de textos relacionados à temática da 

violência, encontramos  a reportagem “Aumentam denúncias de abuso 

sexual  infanti l”,  reproduzida no anexo A-2, publicada em ZH dominical 

de 26 de janeiro de 2003, na seção Geral,  página 41.  A formulação 

discursiva gira em torno da designação “abuso sexual”, que constitui 

disposit ivo que associa os sentidos aqui produzidos a crimes cometidos 

contra crianças e adolescentes, colocando em funcionamento as redes 

de dizeres que constituem a  memória discursiva.   

A seleção de algumas seqüências discursivas revela os processos 

de constituição do discurso sobre a violência: 

SD2/A – O mais ut i l izado Disque-denúnc ia do Brasi l  para 
abuso  e exploração  sexual  de cr ianças e adolescentes 
recebeu na pr imeira quinzena de janeiro o número recorde de 
446 denúnc ias ,maior  do os registros de todo o ano passado.  
SD3/A – O número de denúnc ias quase tr ip l icou desde 1997. 
O t ipo de re lato mais crescente é o do abuso sexual ,  fe i to  por  
bras i le iros  ou tur is tas  internac ionais.  
SD4/A – ( . . . )  es trangeiros que chegam ao Bras i l  pela 
companhia aérea (Var ig)  assis tem a um f i lme que informa o 
que é cons iderado cr ime sexual  no país .  

 

Esses múlt iplos dizeres sobre a questão do abuso sexual são 

aqui  tomados  na relação que estabelecem com a exterioridade do 

objeto simbólico que representam – sexualidade da criança  e do 

adolescente e a sua descontinuidade, a ruptura, o deslizamento para 

uma outra zona, para um outro território -  o do crime contra a criança 

ou adolescente. 

Nas seqüências discursivas 2, 3 e 4  não temos a presença do 

Estado enquanto de um aparelho regulador/repressor, como Conselho 

Tutelar que, embora não sendo uma instância de governo, é instituído 

de forma jurídica. Como  lugar de onde se formularam os dizeres   

encontramos a  substituição por uma organização não-governamental 

que assume um papel de proteção à  criança e ao adolescente – a  

Associação Mult iprof issional de Proteção à Infância e Adolescência 
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(Abrapa).  Mesmo não sendo uma organização subordinada ao governo, 

a ele se vincula pelos recursos que recebe do Ministério da Justiça e 

da  Embratur. O funcionamento ideológico é determinante do que pode 

e deve ser dito. A repetição dos termos abuso e sexual , bem como 

das outras formas de designação,  vão criando um efeito de paráfrase. 

E, no dizer de Orlandi (2002, p.38),  “esse jogo entre paráfrase e 

polissemia atesta um confronto entre o simbólico e o polí t ico.” 

O casamento entre as  instâncias de representação do Estado, 

acima  referidas, configura-se  na forma do dizer da seqüência 

discursiva destacada a seguir:  

 
SD5/A – O serv iço 0800 é mant ido pela Assoc iação Bras i le ira 
Mul t iprof iss ional de Proteção à Cr iança e Adolescênc ia 
(Abrapa),  uma organização não-governamental que recebe 
auxí l io  do Min istér io da Just iça e da Embratur.   
 

 A Embratur (Empresa Brasileira de Turismo) é órgão vinculado 

ao Ministério do Turismo e se apresenta como comprometida em  

combater a imagem construída em torno do Turismo  Sexual no Brasi l. 

O Ministério da Justiça entra nessa triangulação pelo seu papel de 

agente de proteção dos  direitos da criança e do adolescente, deixando 

emergir um funcionamento ideológico que autoriza o dizer.  O lugar de 

fala é identitário de uma posição social.  Para Orlandi (2003) devemos 

ter claro que o sujeito discursivo é pensado como “posição” entre 

outras.  

O próximo texto  sobre a violência foi extraído do Jornal Zero 

Hora, edição de 07 de fevereiro de 2003, da seção Editoriais.  Sob o 

título “A infância violentada ”, anexo A-3,  o veículo de comunicação 

formula seu dizer, f i l iando-se à formação discursiva do discurso contra 

a violência, como podemos observar nas seqüências discursivas 

destacadas  

 
SD6/A – Trata-se das agressões a cr ianças indefesas ,  que 
se dão tanto pela bruta l idade expl íc i ta quanto por  formas 
pretensamente mais sut is  de vio lência ,  a í  compreendidas as 
que se traduzem pelo abandono, o desamor e a indiferença.   
SD7/A – ( . . . )  cast igos f ís icos  são um hábito que, no Brasi l ,  
de acordo com pesquisas f idedignas, a lcançam nada  menos 
do que 80% dos lares.   
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SD8/A – ( . . . )  há agressões f ís icas   mui to mais sér ias, como 
as de ordem sexual,  as que provocam deformações e seqüelas  
ir recuperáveis ,  as que desencadeiam a morte. 
SD9/A – As estat íst icas a esse respei to são assustadoras:  
segundo a Sociedade Internac ional de Abuso  e Negl igência  
da Infânc ia, morrem em média cem cr ianças por d ia no Bras i l ,  
ví t imas de maus-tratos. 
SD10/A – Devem-se fundamentalmente tais  prát icas à 
pers is tênc ia de graves des igualdades soc ia is,  a al tas taxas de 
desemprego, à permanênc ia de valores autor i tár ios   e à 
impunidade.  
SD11/A – Contr ibuir  para que essa terr íve l chaga soc ia l não 
mais se d issemine é responsabi l idade do governo e dos 
c idadãos.  
SD12/A – É a própr ia Const i tu ição Federal que d ispõe ser 
dever da famíl ia,  da sociedade e do Estado assegurar à 
cr iança e ao adolescente,  com absoluta pr ior idade, o d ire ito à 
v ida, ( . . . )  a lém de colocá- los a salvo de toda forma de 
negl igência ,  discr im inação, exploração, violência ,  crueldade 
e opressão.   

 

Nesse editorial, o jornal Zero Hora, no funcionamento discursivo 

constitut ivo de  um aparelho ideológico, modaliza o dizer  buscando na 

rede da memória os já-ditos  sobre violência contra crianças e os 

atualiza na formação discursiva – a presença dessas designações 

(agressões, castigos físicos, abuso, negligência e v iolência ) 

constituem uma corrente parafrást ica que tem sido reiteradamente 

uti l izada na consti tuição do discurso contra a violência. Para Orlandi    

(2002,p. 36) “os processo parafrást icos são aqueles pelos quais em 

todo dizer há sempre algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória”.  

Percebemos que há sempre um retorno aos mesmos espaços de dizer. 

O dizer sedimentado é reiterado por meio de diferentes reformulações.  

Até  então, os  textos anteriormente analisados, tratavam de 

aspectos  relat ivos ao trabalho ora do Conselho  Tutelar, ora de uma 

organização não-governamental.  O editorial em análise produz um 

efeito de sentido que conduz a uma ref lexão sobre os papéis do 

Estado, da  sociedade, da família e dos  cidadãos de um modo geral,  

na  l inha do que Althusser (1974) propõe quando diz que a ideologia é  

operatória, e não tematizadora, uma vez que produz o assujeitamento 

que vai possibil itar a formulação do discurso contra a violência, o 

abuso  sexual e a negligência. 

Os dois textos  a seguir,  “Abuso  vit ima uma criança  a cada oito 

horas”  e  “Crescem denúncias de crime na Internet”, anexo A-4 e A-5, 
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respectivamente,   foram divulgadas no dia 23 de fevereiro de 2003, um 

domingo, nas páginas policiais (44 e 45), no Jornal ZH.   

A formulação do discurso em ambas  uti l iza o recurso de dar 

espaço para a manifestação de múlt iplos lugares de fala de sujeitos 

envolvidos na temática em questão – das vít imas, dos legisladores,  

dos pais, de especialistas no assunto, como demonstram as seqüências 

discursivas, destacando-se,  a seguir,  as do primeiro texto :  

SD13/A – “-Eu  conte i  pro meu pai e e le chorou comigo. Ele 
pediu pra eu esquecer,  mas não esqueci. . . ”  repet ia uma 
menina de sete anos a uma ps icóloga em uma das salas da 
Delegac ia da Cr iança e Adolescente Ví t ima ( . . . )   
SD14/A – “Em geral,  cr imes sexuais contra a cr iança ocorrem 
no ambiente fami l iar ,  o que d if icu lta o registro de casos na 
pol íc ia.   As estatís t icas são uma mostra reduzida” – revela a 
delegada  ( . . . )  
SD15/A – “-  É d if íc i l  levantar provas in te l igentes e bem 
elaboradas para que os pedóf i los possam ser ind ic iados e 
condenados por seus cr imes”-  expl ica o Di retor  do 
Departamento de Políc ia Metropol i tana ( . . . )  
SD16/A – A forma como o re l ig ioso atuava é cons iderada 
c lássica pelos ps icólogos  envolv idos no caso.   
SD17/A – “Se por tava como um homem exemplar”-  conta um 
pai  de uma cr iança abusada.   
SD18/A – Cr ime hediondo – O Deputado Federal   ( . . . )  
apresentou o Projeto de Lei que torna cr ime hediondo o cr ime 
de exploração sexual  e indução à prost i tuição de cr ianças e 
adolescentes ( . . . )   
 

Pelas seqüências discursivas SD13 a SD18 podemos dizer que o 

discurso se constrói com a confluência de lugares de fala,  de sujeitos 

em diferentes posições (eu, revela a delegada, explica o diretor, 

pelos psicólogos, conta um pai, o Deputado Federal ),  engendrados 

por uma motivação – denunciar a prática da violência e suas múlt iplas 

formas de manifestação. Para Mariani (1998, p.69) “o risco maior é o 

entrar pelo conteudismo, ou seja, considerar os lugares sociais 

marcados por falas previamente inst itucionalizadas é também 

mergulhar na i lusão da l iteralidade do sentido”. Quando a criança diz 

“Eu contei para o meu pai e ele chorou (.. .) Ele pediu para eu 

esquecer, mas eu não esqueci... ” marca-se um procedimento já 

instaurado na prát ica social: a criança vit ima é fadada a esquecer seu 

sofrimento, para que a agressão prat icada também seja esquecida. Há 

nesse lugar de fala um conteúdo muito forte que não quer calar. Há 

muito mais do que apenas um sentido literal na fala desse criança – há  
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um pedido de ajuda que irrompe na falha do dizer, “mas eu não 

esqueci”.   

Nesse processo de instauração de certos sentidos e de 

silenciamento de outros, há movimento de formações discursivas (FD), 

indiciárias de posições-sujeito e de modos de dizer, ainda que, no 

discurso midiát ico, a aparência seja de unidade. Tais ref lexões nos 

remetem ao conceito de ideologia (PÊCHEUX, 1997b), entendido como 

o mecanismo que interpela o indivíduo em sujeito do discurso, f ixando 

para ele um sentido tido como único possível de ser dito, criando a 

ilusão de uma relação termo a termo entre as palavras e o mundo e 

apagando outras maneiras de dizer e de produzir sentidos. A criança é 

levada a produzir o esquecimento de algo que a fere, que a torna mais 

uma vít ima si lenciada.  

Dessa forma, o discurso, sob o efeito aparente da 

homogeinização de saberes e sentidos, procura pacif icar o gesto de 

leitura, num funcionamento de  representações lingüísticas, visuais e 

simbólicas que levam o sujeito para uma região construída como a 

única possível de ser dita – a do esquecimento. Mas é nesse momento 

que irrompe do dizer o que estava potencial izado – a denúncia 

suscitada pelo operador “mas” que reorganiza a construção do dizer, 

deixando que se mostre o que estava ou que viria a ser interditado. 

 No próximo texto,  que aborda a questão dos crimes cometidos 

na Internet (“Crescem denúncias de crime na Interne, anexo A-5), não 

são apresentados apenas as situações de crime registradas  nesse 

meio digital. São trazidas para o plano do discurso várias outras 

situações de crimes cometidos contra crianças, como se evidencia nas 

seqüências escolhidas:  

 
SD19/A – No Rio Grande do Sul,  uma parcer ia f i rmada entre o 
Min is tér io Públ ico e a Super intendênc ia da Pol íc ia Federal  
(PF) , em 2000, já detectou pelo menos 1.976 páginas na 
internet suspei tas de serem manipuladas pó pedóf i los – 1187 
foram descobertas no ano passado. 
SD20/A – Conforme o chefe do núc leo de te lemática da PF, 
( . . . ) ,  é fe i ta  uma checagem de todas as denúnc ias recebidas. 
Após a constatação de que se trata de pedof i l ia ,  são salvas 
cópias das páginas e local izados os provedores.   
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SD21/A – Os especial is tas recomendam aos pais que 
or ientem, esc lareçam e moni torem a navegação de cr ianças e 
adolescentes na rede.  O acesso à in ternet deve ser l im itado.   
SD22/A – “Deixei minha f i lha na casa de uma senhora, que 
cuidava dela. Um dia, quando fu i buscá- la,  encontre i e la 
tr is t inha. A calc inha estava suja de sangue. Procurei a 
delegac ia e constate i  que e la havia s ido abusada 
sexualmente .  Depois  disso, e la se tornou agi tada. Não era 
mesma cr iança.”  

 

Essas seqüências discursivas mobilizam, na consti tuição do 

discurso, outros  lugares de fala, f i l iando  o dizer ao combate da 

violência e à mobilização pela denúncia de crimes cometidos contra 

crianças e adolescentes.  Para Gregolin, há nos textos da mídia a 

i lusão de unidade de sentido, pois  

 
desempenham o papel de mediação entre seus le i tores e a 
real idade. O que os tex tos da mídia oferecem não é a 
real idade, mas uma construção que permite ao le i tor produzir  
formas s imból icas de representação da sua re lação com a 
real idade concreta (2003, p.97).  

 
O agenciamento desses lugares de fala produz sentidos 

condicionados por uma posição social que nas seqüências 

selecionadas aparecem homogeneizadas, como se todos falassem de 

um único lugar.  

Avançando em nossa  busca por textos vinculados à temática, 

encontramos, na edição de 12 de maio de 2003, na seção Reportagem 

Geral,  nas páginas 4 e 5, dois textos sobre a prosti tuição infanti l , 

abuso  e  violência sexual ,  bem como a exploração sexual  e 

comercial da criança ou adolescente. O primeiro texto é  “Meninas 

prost ituídas f icam sem atendimento”, anexo A-6. Destacamos algumas 

seqüências que revelam as f i l iações discursivas:  

 
SD23/A – Das seis adolescentes ident i f icadas pela Políc ia 
Cível  em janeiro como ví t imas de uma rede de prost i tu ição na 
zona nor te de Porto Alegre, apenas duas t iveram apoio para 
deixar as  ruas.  
SD24/A – O atendimento de cr ianças e adolescentes ví t imas 
de v io lênc ia só tem se tornado pr ior idade pela abnegação 
voluntár ia de prof iss ionais das d iversas áreas ,  que ins istem 
em buscar  ajuda ( . . . )  
SD25/A – Menina fugiu do abr igo e mãe sequer fo i  
comunicada. 
SD26/A – Enquanto as meninas ví t imas da rede de 
prost i tu ição infant i l  na Zona Nor te encontram-se sem 
atendimento, o garoto ( . . . ) ,  nove anos, ví t ima do mesmo 
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esquema, começa a sent ir  os bons efei tos de um atendimento 
adequado.  
SD27/A – Segundo a promotora,  havia fal ta de afeto e 
negl igênc ia na re lação do menino com os pais.   

 
Nas seqüências SD23/A a SD27/A vários lugares de fala são 

agenciados – o dizer da Polícia, dos prof issionais de várias áreas, do 

jornalista/veículo de comunicação, da promotoria. Novamente produz-

se um efeito de evidência, como se todos os dizeres estivessem 

apaziguados. 

Violência, abuso e negligência são designações recorrentes 

quando se foca a ocorrência de crimes contra a criança e o 

adolescente.  No próximo texto  “As crianças como vít imas- uma 

dimensão assustadora”, anexo A-7, são definidos alguns termos de uso 

freqüente quando o assunto em pauta são esses mesmos crimes.     

Nas seqüências discursivas escolhidas, podemos verif icar a forma de 

constituição do dizer, em que o discurso de autoridade, marcado por 

um caráter de definição técnica de conceitos, é apresentado: 

 
SD28/A – Vio lência sexual  – É todo jogo ou ato sexual ,  
re lação heterossexual ou homossexual,  entre um ou mais  
adultos e uma cr iança ou adolescente menor de 18 anos, 
tendo por f ina l idade est imulá- la  sexualmente e ut i l izá- la para  
obter uma est imulação sexual sobre sua pessoa ou de outra 
pessoa.   
SD29/A – Abuso sexual  –  ato ou jogo em que o adul to 
submete a cr iança ( . . . )  impondo-se pela força f ís ica, pela 
ameaça ou pela sedução com palavras ou com a ofer ta de 
presentes.   
 

Como um já-dito  que vem sendo reiteradamente introduzido no 

discurso  por diversas posições, lugares de fala, esses termos se 

revestem de caráter pol issêmico. Ao defini-los, o veículo de 

comunicação procura direcionar a leitura em um dado sentido, 

autorizando os sentidos que serão retomados pela corrente parafrástica 

já assumida no discurso da mídia.  

Na edição de 13 de maio de 2003, encontramos mais um editorial,  

publicado na página 14, sob o título “Esquecer é permit ir”, anexo A-8.   

Nesse editorial está configurada  a base para a produção da campanha 

que constitui nosso  objeto  de análise. A formulação discursiva do 

editorial marca o posicionamento ideológico, e  condiciona o dizer 
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vinculando-o à formação discursiva do discurso polit icamente correto.  

A ilusão de objet ividade, que esconde os processos de produção 

de sentidos das notícias e a heterogeneidade de vozes, refere-se à 

i lusão de neutralidade e veracidade do discurso jornalístico, 

características que traduzem o ideal de suposta confiabil idade 

creditada à inst ituição jornalística, ao longo do tempo. Tem-se a idéia 

de que "se em tal jornal ‘os fatos falam por si ’, logo, se trata de um 

jornal objetivo e verdadeiro, pois uti l iza-se de uma l inguagem que está 

colada aos acontecimentos relatados" (MARIANI, 1998, p.73).  

Pela aceitação desse lugar de sentido, os fatos são como são, 

sem que se considere qualquer intervenção na produção do discurso, 

como se fosse um processo automático, negando-se a existência da 

ideologia, como propõe Mariani: 

( . . . )  no d iscurso jornalís t ico mascara-se um apagamento da 
interpretação em nome de fatos  que fa lam por  s i .  Trata-se de 
impr imir  a imagem de uma at iv idade enunc iat iva que apenas 
mediat izar ia-  ou fa lar ia sobre- de forma mais l i tera l possível 
um mundo objet ivo"(1998, p.61-2) .  
 

Algumas seqüências discursivas, reproduzidas a seguir,  

possibil itam  a f i l iação do dizer ao funcionamento ideológico 

constitut ivo do discurso da mídia: 

SD30/A – Num t rabalho conjunto  que envolve veículos de 
d ife-rentes mídias , a RBS deu iníc io ontem a uma sér ie de 
repor tagens cujo objet ivo é a ler tar  para um problema que, por  
suas caracter íst icas incômodas, tende a ter  sua importânc ia 
subest imada pela maior ia da população: a violência sexual 
cont ra a infância ,  além do abuso  e da exploração infant i l  
sob diferentes formas.   
SD31/A – A sociedade prec isa  ag ir  com mais f i rmeza e o 
poder públ ico, com mais ef ic iênc ia contra o abuso sexua l  
infant i l .  
SD32/A – ( . . . )  pe lo ref rão do grupo de h ip hop ( . . . )  Esquecer é 
permit ir ,  lembrar é combater” .  Não há al ternat iva mais 
coerente ,  de fato, para um drama si lenc ioso, mas que 
apresenta estatíst icas  a larmantes.  
SD33/A – Ao contrár io do que poder ia parecer ,  o problema 
envolve  ambos os sexos e, o que é mais cruel,  tem iníc io 
muitas  vezes no âmbi to da famíl ia ,  que é quem dever ia selar  
pelos d ire itos de seus jovens integrantes. 
SD34/A – Sob o ponto de v ista da população ,  o  essenc ia l é  
que se most re disposta  a fazer sua parte ,  colaborando para 
que menos bras i le iros  tenham sua infânc ia abreviada ( . . . )   
SD35/A _ ( . . . )  é imprescindível que o setor públ ico se equipe 
constantemente para ev i tar a cont inu idade das agr essões 
às pequenas vít imas e para punir  os  culpados.   
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Esses ‘fatos que falam por si’ (Num trabalho conjunto, A 

sociedade precisa, Não há alternativa mais coerente, o problema 

envolve, Sob o ponto de vista da população) l igam-se à imagem da 

inst ituição jornalística, pois "Os jornais agem como juízes, emitindo 

juízos de valor com base, não esqueçamos, na imagem que a 

inst ituição jornalíst ica se arroga para si mesma: o poder de dizer a 

verdade com uma linguagem transparente, colada aos fatos que falam 

por si" (MARIANI, 1998, p.197).  

A linguagem e os sujeitos não são objetivos, neutros, exatos e 

completos, tampouco transparentes. A explicação para a aparência de 

objetividade e neutral idade está no próprio discurso jornalíst ico, 

envolvendo fatores internos e externos de controle, como demonstra 

Mariani (1998, p.73): 

". . .  ta l  crença na idéia de informação neutra, objet iva e 
imparc ial ,  resul tado desse ‘domínio ’ da l inguagem referenc ial ,  
é resul tado da própr ia his tór ia da const i tu ição do d iscurso 
jornalís t ico. E neste mito da informação objet iva, tanto a 
censura como o aparato jur ídico que se formou em torno da 
imprensa desempenham um papel bem importante, uma vez 
que ambos acompanhavam e a inda acompanham a palavra 
impressa. Em outras  palavras, a noção de informação no 
jornal ismo também precisa ser aval iada como decorrênc ia das 
leis que const i tuem a idéia de l iberdade presente na 
inst i tu ição imprensa. Observando a ‘comunicação referenc ia l ’  
por  es te ângulo, comunicar/ informar/not ic iar  (na imprensa) 
são atos resul tantes de um controle exter ior ,  v indo do Estado 
e do s is tema jur íd ico por um lado, e por outro, de um contro le 
internal izado na própr ia at iv idade jornal íst ica. Os efe itos  
i lusór ios estão aí:  o controle interno e ex terno garant indo a 
objet iv idade (e neutra l idade etc ,)  garant ir ia também a 
imprensa como digna de fé." 

 

A campanha publicitária – sustentada  pelo slogan “O amor é a 

melhor herança. Cuide das crianças ” – tem  como leitor privilegiado a 

família e se constrói em torno da  idéia de que todos os cidadãos são 

pais, mães e responsáveis pelas crianças.   

Em texto divulgado em 08 de junho de 2003, o Grupo RBS 

anuncia o lançamento da campanha:“RBS lança campanha”, anexo A-9. 

Escolhemos as seguintes  seqüências discursivas que vão marcar a 

posição ideológica do grupo Rede Brasil  Sul de Telecomunicação:  

SD35/A – A RBS está convocando  os gaúchos e catar inenses 
,  a  par t ir  deste f im de semana, a proteger  as cr ianças e os  



 

 

82 
 

 

adolescentes contra a v iolênc ia, os abusos sexuais e a 
negl igênc ia.  
SD36/A – A campanha O Amor é a Melhor Herança – Cuide 
das Cr ianças   é a nova bandeira soc ia l da RBS. 
SD37/A – A RBS  oferecerá seus veículos para mostrar a 
atuação de órgão governamentais  e pr ivados na defesa da 
infânc ia.   
SD38/A – A RBS ouviu especia l istas  para organizar  a 
campanha contra a violência  que vi t ima cr ianças .   
SD39/A – A campanha que a RBS  lança neste domingo no Rio 
Grande do Sul e em Santa Catar ina ut i l iza os personagens 
que habitam o imaginár io infant i l  para mostrar que a lguns 
adultos são mais merecedores do t í tulo de monst ro  do que os 
própr ios ( . . . )  
SD40/A – “A mensagem é que alguns adul tos estão tratando 
tão mal as cr ianças, que os monstros  estão indignados de 
serem chamados de monstros” – d iz o publ ic i tár io ( . . . )  
SD41/A – A solução,  e não a denúnc ia que choca e causa 
repulsa. A campanha O Amor é a Melhor Herança – Cuide 
das Cr ianças  nasceu para resolver problemas ( . . . )   
SD42/A – A proposta da RBS  é ir  a lém da cobertura de 
dramas soc iais  e de cr ianças  desass ist idas.   

O que é aparentemente objetivo, na verdade, já é produto de uma 

inserção no discurso, uma determinação ideológica dos sentidos e dos 

percursos dos sujeitos: “A RBS está convocando, O Amor é a Melhor 

Herança, A RBS oferecerá seus veículos, A RBS ouviu especialistas, A 

campanha que a RBS lança,  A mensagem é que, A solução, e não a 

denúncia que choca, A proposta da RBS é ir além”.  Essa determinação 

e inst itucionalização de sentidos é uma característ ica do discurso 

midiático, que constitui o imaginário social e didat iza um modo de ler a 

real idade. Opera sobre os dizeres já ditos e naqueles  a serem ditos, 

produzindo sentidos a part ir da referida ilusão de objet ividade.   

Lançada a campanha, podemos descrever sua estrutura e marcar 

sua temporalidade. Num primeiro momento, apenas marcamos a forma 

como o Grupo RBS apresentou sua l inha editorial, constitutiva também 

da campanha publicitária.  

Segundo o Grupo RBS (www.clicrbs.com/cuidedascriancas),  

partindo do imaginário infantil, foram escolhidos os personagens que 

representariam os papéis de pais e mães, dos adultos, responsáveis 

pelo bem estar dos pequenos.  Com um j ingle , criado especialmente 

para a campanha, foram sendo apresentados, através dos veículos de 

massa, controlados pelo Grupo RBS,  o  Diabo, O Bicho-Papão, a 

Bruxa-Malvada, a Mula-sem-Cabeça e o Boi-da-Cara-Preta.    
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A campanha, nessa fase procura mobil izar forças da sociedade no 

sentido de uma mudança comportamental em relação a crianças e 

adolescentes desprotegidos, bem como na identif icação e  tratamento 

do agressor.   

A partir de 2004 (11 de maio), conforme dados divulgados pelo 

Jornal Zero Hora, a campanha foi intensif icada com o objetivoo de 

produzir ações concretas, na famíl ia, nas escolas, nas comunidades e 

nos serviços  de saúde.   O  lançamento da segunda fase ocorreu por 

em dia 10 de maio de 2004 em Porto Alegre.  

A segunda etapa assume o propósito de  evoluir na busca de 

bons exemplos que pudessem ser multipl icados. Essa segunda fase 

procurou incentivar  soluções a partir da  família, escoIa, comunidade e 

serviço de saúde.  Com esse compromisso o grupo RBS se apresentava 

não  apenas como veículo de divulgação da campanha,  mas se  

colocando numa missão transformadora. Para esse novo momento da 

campanha, foram incorporados dois novos personagens – o Lobo Mau e 

a Professora do Bicho-Papão.  Contando, então, com seis personagens 

centrais a campanha foi desencadeada nos dois estados da região de 

inf luência do Grupo RBS. Esses funcionamentos discursivos vão 

constituir os sentidos sobre a violência e suas formas de manifestação, 

pelos  efeitos do assujeitamento ideológico.  

Na  segunda fase, o grupo de monstrinhos  ganhou reforços – o 

Lobo Mau e seus três lobinhos, mais o apoio da Professora do Bicho-

Papão. Nesse estágio da campanha as principais mobilizações 

ocorreram  de 31 de maio a 5 de junho, com a Semana de Monstrinhos, 

em escolas do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Foram 

produzidos cinco f i lmes publicitários e inúmeras peças gráf icas.  

Algumas novidades foram incorporadas à campanha dos monstrinhos, 

como a vizinha da Bruxa Malvada e a médica da Mula-sem-Cabeça.  

 Observa-se que, além de lançar direções de sentido para a 

leitura,  "... a imprensa tanto pode lançar direções de sentidos a partir 

do relato e determinado fato como pode perceber tendências de 

opiniões ainda tênues e dar-lhes visibi l idade, tornando-as eventos-

notícias."  (MARIANI, 1998, p.59). No mecanismo de disputa e de jogos 
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de poder, que regem o discurso jornalístico, constitui-se o 

funcionamento discursivo, visto que os jornais funcionam inst ituindo 

uma ordem e fazendo circular os sentidos que interessam às instâncias 

que o dominam. Para tanto, fazem circular certos sentidos e não 

outros,  produzem consensos, didat izam explicações sobre a real idade 

e constroem evidências.  

Procuramos demonstrar esse funcionamento  discursivo reunindo 

na Tabela 1, as designações abuso sexual (ou crime sexual), violência 

e negligência que constituem o dizer.  

Tabela 1  – designações presentes em textos constitutivos das condições de produção, em sentido   
estrito. 

 
Freqüência 

Marcas 
lingüístico- 
discursivas 

 
Sujeito 

 
Lugar de Fala 

Seqüência 
discursiva 

Página 

 
Anexo 

 
Data 

Conselheiro        Conselho Tutelar SD1 68 A1 03/01/03 

Jornalista Jornal ZH SD2, SD3, 
SD4 

69 A2 26/03/03 

Editor Jornal ZH SD9 71 A3 07/02/03 

Jornalista Jornal ZH SD14 72 A4 23/02/03 

Pai Família SD22 73 A5 23/02/03 

Jornalista Jornal ZH SD28, 
SD29 

75 A7 12/05/03 

Editor Jornal ZH SD30, 
SD31 

76 A8 13/05/03 

 
Abuso sexual 
 
(crime sexual) 

Jornalista Jornal ZH SD35 77 A9 13/05/03 

Jornalista Jornal ZH SD1 68 A1 03/01/03 

Editor Jornal ZH SD6, SD12 71 A3 22/01/03 

Jornalista Jornal ZH SD28 75 A7 12/05/03 

 
Violência 

Jornalista Jornal ZH SD35, 
SD38 

77 A9 08/06/03 

Jornalista Jornal ZH SD1 68 A1 03/01/03 

Editor Jornal ZH SD9, SD12 71 A3 07/02/03 

Promotor Justiça/Promotoria SD27 74 A6 12/05/03 

 
Negligência 

Jornalista Jornal ZH SD35 77 A9 13/05/03 

 

Os dados reunidos na tabela remetem à violência doméstica que,  

segundo Azevedo e Guerra (1989), é a praticada no âmbito familiar, por 

adultos (pais ou responsáveis) contra crianças e/ou adolescentes, sob 

a forma de ação ou omissão. Os abusos domésticos (negligência, 

violência f ísica, psicológica e sexual), segundo essas autoras, são 

manifestações de violência interpessoal, pautadas no abuso de poder 

dos pais e/ou responsáveis que reduz sua vít ima (criança ou 

adolescente) à condição de objeto. 
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A família é o locus no qual a violência doméstica é engendrada, 

operacionalizada, fortalecida e executada. As relações estabelecidas 

na família reproduzem as relações de poder estabelecidas na 

sociedade, baseadas na desigualdade do mais forte frente ao mais 

fraco e através da qual os mecanismos de sujeição são mantidos pela 

proximidade física e afetiva do agressor com a vít ima e pela 

privacidade famil iar que converte a violência em segredo (Azevedo e  

Guerra, 1989; 1994). 

A violência doméstica costuma ser equivocadamente associada à 

pobreza, mas é um fenômeno presente, invariavelmente, em todas as 

classes sociais (Azevedo e Guerra, 1989).  Nos segmentos mais 

pobres, a própria configuração física do ambiente doméstico  - favelas, 

cort iços, aglomerados familiares - facil ita a exposição e a denúncia de 

maus tratos, uma vez que as fronteiras entre o público e o privado são 

bem mais di luídas. Já nos estratos sociais mais elevados, as fronteiras 

da intimidade são muito demarcadas e o acesso às mazelas domésticas 

torna-se restr ito e controlado.  

Os dados sistematizados na tabela trazem, para o plano do 

discurso,  as designações abuso , crime sexual , violência  e 

negligência .  Os sentidos agenciados pelos diferentes sujeitos revelam 

lugares de fala: o do Conselho Tutelar e da Justiça, enquanto 

aparelhos de Estado que devem assumir uma posição de controle e 

punição; o do jornalista/editor,  identif icados com o veículo de 

comunicação, caracterizado como um aparelho ideológico; o lugar de 

fala da família, representada pelo pai, que é interpelado por um modo 

de compreensão dos fatos quem vêm impregnado evidência de sentido, 

no dizer de Orlandi (2002). 
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•  Condições de produção,  em sentido amplo: reconstit uindo as 

condições sócio-históricas e ideológicas da produçã o do 

discurso 

 

 

A violência contra crianças e adolescentes acompanha, segundo 

Minayo (2003),  a trajetória da humanidade, manifestando-se de 

múltiplas formas, nos diferentes momentos históricos e sociais, 

condicionado por aspectos culturais. As expressões do fenômeno da 

violência integram uma rede que envolve a violência estrutural,  

decorrente do sistema social, assim como a violência interpessoal,   

atravessando camadas sociais, podendo transformar vít imas em 

agressores. 

Pesquisas real izadas em diferentes países, com registros das 

Instituições de Atendimento às crianças vit imizadas por violência, 

assim como dados  obtidos dos prof issionais que atendem as crianças 

e famílias, mostraram aumento da incidência das diferentes formas de 

violência, a part ir da década de 90, conforme Trocmé (2003), 

constatada, entre todas as dimensões investigadas, desde a falta de 

supervisão familiar, exposição indevida da criança aos riscos 

ambientais, violência sexual e negligência. 

No Brasil , segundo Cruz Neto (1999), a violência estrutural,  

responsável pela desigualdade social,  contribui com o desenvolvimento 

da violência interpessoal, nos diferentes segmentos sociais, em 

especial na dinâmica e no modelo familiar. Estudos apontam que a 

violência doméstica faz parte de um contexto socioeconômico e 

cultural, que pode inf luenciar o comportamento agressivo dos 

familiares, os quais tendem a repetir as condições de exploração e 

abandono de que são vít imas, contribuindo assim para a perpetuação 

da violência contra crianças e adolescentes, num ciclo vicioso. 

No que diz respeito à violência interpessoal,  Azevedo (2002) 

af irmam que no Brasil , há cerca de três décadas, vem sendo estudada 

a violência doméstica (intradomicil iar), cometida pela famíl ia ou 

responsáveis. Tanto pela magnitude, como pelas repercussões do 
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problema, a  violência intrafamiliar representa um importante fator de 

impedimento para o adequado desenvolvimento e integração social de 

crianças e adolescentes, em conseqüência dos traumas físicos e 

psicológicos, durante a trajetória de vida, sendo, freqüentemente, 

just if icada pelos agressores como formas de educar e corrigir 

transgressões de comportamento. 

Silva (2002) revela que, segundo a Polít ica Nacional de Redução 

da Morbimortal idade por Acidentes e Violências, do Ministério da 

Saúde, a violência doméstica representa um problema de saúde pública 

e deve ser avaliada e notif icada. 

Nesse contexto, o conjunto de leis e instrumentos legais que 

garantem a essa população seus direitos e interesses necessitam ser 

mobilizados pelos diferentes segmentos, grupos sociais e prof issionais, 

com vistas a viabi l izar a prática desses direitos, frente à sociedade e à 

família. Cabe destacar o papel do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA - lei 8.069, 1990), cujo principal desafio é a 

legalização e reorganização das prát icas de atendimento e proteção à 

infância e adolescência, nos aspectos jurídicos, atenção 

biopsicossocial, direitos fundamentais, tornando obrigatória a denúncia 

de quaisquer formas de arbitrariedade e violência, consideradas 

violação dos direitos fundamentais (BEZERRA SC, 2004). 

No Brasil , o fenômeno da violência tem mobilizado as diferentes 

áreas do conhecimento, no estabelecimento de parcerias que buscam 

agil izar diferentes estratégias de prevenção e intervenção, no 

enfrentamento do problema. Essa prát ica visa assegurar o cumprimento 

de princípios legalmente assegurados no ECA, quanto às polít icas e 

programas voltados à violência social e interpessoal contra crianças e 

adolescentes (MINAYO, 2004). 

 O Brasil  possui  uma  legislação voltada para a proteção da 

criança e do adolescente - o Estatuto da Criança e do Adolescente  - 

ECA inst ituído pela LEI N.8069, DE JULHO DE 1990, que é um 

instrumento de resguardo dos direitos infanto-juvenis, def ine que: 

Art .  3º A cr iança e o adolescente gozam de todos os d ire itos  
fundamentais  inerentes à pessoa humana ( . . . ) ,   
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Art .  4º É dever da famíl ia,  da comunidade,  da soc iedade em 
geral e do poder públ ico assegurar,  com absoluta pr ior idade, a 
efet ivação dos d ire i tos referentes à v ida, à saúde, à 
a l imentação, à educação, ao espor te, ao lazer ,  à  
prof iss ional ização, à cul tura,  à d ignidade,  ao respeito,  à 
l iberdade e à convivência fami l iar  e comunitár ia.   
Parágrafo único. A garant ia  de pr ior idade compreende:  ( . . . )   
Art .  5º Nenhuma cr iança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negl igênc ia, d iscr im inação, exploração, 
v iolênc ia, crueldade e opressão, punido na forma da le i  
qualquer atentado, por ação ou omissão,  aos seus d ire itos  
fundamentais .   

Associado à existência do Estatuto da Criança e do Adolescente,  

na grande maioria dos municípios do RS, há, ainda, os Conselhos 

Tutelares que têm o papel de guardiões  da segurança e do bem-estar 

de menores. Segundo definiu a Lei Federal nº 8.069/90 (ECA), O 

Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional,  

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos das 

crianças e dos adolescentes, def inidos em Lei. O Conselho Tutelar,  

conforme define o estatuto não tem como sua função   atender direitos, 

mas sim  zelar para que os que devem cumprir ou fazer cumprir os 

direitos das crianças e dos adolescentes efetivamente o façam. A sua 

f inalidade é zelar, é ter um encargo social para f iscal izar se a família, a 

comunidade, a sociedade em geral e o Poder Público estão 

assegurando com absoluta prioridade a efetivação dos direitos das 

crianças e dos adolescentes, cobrando de todos esses que cumpram 

com o Estatuto (ECA) e com a Constituição Federal.   

Apesar de uma legislação específ ica,  os estudos sobre a 

violência revelam que ainda prevalece no Brasil a  visão de que aquilo 

que acontece na casa do vizinho não deve sofrer qualquer invasão 

alheia.   

Os últ imos anos têm sido marcados por inúmeros acontecimentos 

violentos envolvendo crianças e adolescentes. Segundo dados 

disponibil izados pelos Conselhos Tutelares e por órgãos vinculados ao 

Juizado da Infância e Juventude, bem como pelos veículos de 

comunicação,  o número de crianças vít imas da violência (assumida 

nos ordenamentos legais como abuso sexual, violência doméstica e 

negligência)  vem constituindo  índices inquietantes para toda a 

sociedade.  Somado a isso, estudos desenvolvidos pelos setores 
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l igados à proteção da infância e da juventude, apontam para um 

número ainda mais desestabil izador  - o  de crianças e adolescentes 

vít imas de crimes desse natureza que têm suas histórias silenciadas.  

Não basta, no entanto, reconstruirmos os saberes sobre violência 

e sociedade, é preciso ainda que possamos  apreender o papel do 

veículo de comunicação na esteira das relações sócio-ideológicas. Seu 

papel no assentamento da memória.  

O discurso jornalístico  é o produto de uma instituição que se 

apresenta como veículo de informação e portadora da verdade dos 

fatos. A imprensa ao alegar seu compromisso com a verdade, atua 

como f icção através de um mecanismo ideológico que produz o 

deslizamento do processo histórico que constitui sua discursivização, 

fazendo esquecer como o discurso jornalíst ico torna os saberes 

visíveis,  impedindo a circulação de outros sentidos .  

O discurso midiático opera por meio da construção de 

determinados sentidos e no si lenciamento de outros (ORLANDI, 1992).  

Apaga-se, com isso, o fato de que, inerente à construção dos sentidos, 

há relações de poder de várias ordens: os cargos hierarquicamente 

definidos dentro da redação, os interesses econômicos da empresa de 

comunicação, a relação com os patrocinadores, enf im, uma complexa 

teia, em que vários lugares de sujeito se lit igiam. Nesse jogo de dizer e 

não-dizer, a ideologia define que há zonas de sentido autorizadas a 

circular e outras, que são t idas como indesejáveis e que precisam ser 

silenciadas. Esse processo ideológico é que permite ou inibe as 

palavras de signif icarem, decidindo os sentidos que devem ser 

propagados e aceitos como verdade, inf luindo na produção das 

notícias. Para Mariani (1998, p.224)  

 
( . . . )  o d iscurso jornal íst ico, enquanto forma de manutenção 
de poder ,  atua na ordem do cot id iano,  pois  a lém de agendar  
campos de assuntos sobre os quais os le i tores podem/devem 
pensar,  organiza d ireções de lei turas  para ta is assuntos. No 
d ia a dia, o le i tor  comum nem sempre tem como perceber os  
processos de f i l iação de sent idos, os des locamentos e 
realocamentos de memória, reforçando a i lusão de unidade e 
transparênc ia na re lação das mul t ip l ic idades do presente e 
das indicações do que pode v ir  a se. 
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O leitor está imerso na i lusão de transparência e completude dos 

sentidos sobre o fato. Esse jogo de poderes e inf luências, constitutivos 

da produção de sentidos do discurso midiát ico, cria um efeito 

ideológico de evidência, em que os sentidos parecem neutros e óbvios. 

"A produção de sentidos na notícia dos fatos se realiza a partir de um 

jogo de influências em que atuam impressões dos próprios jornalistas 

(eles também sujeitos históricos), dos leitores e da linha polít ica 

dominante no jornal." (MARIANI, 1998, p.60). Além desses elementos, 

não podemos esquecer de que, o que é permit ido dizer, o é em uma 

certa formação social, afetado pela historicidade, visto que: "o que é 

dito nos jornais depende fortemente das possibi l idades enunciat ivas 

específicas de cada formação social em cada período histórico"  

(MARIANI, op.cit. p.65).  

Lembramos também que, a memória da própria instituição 

jornalíst ica inf lui na produção e signif icação do dizer, visto que "no 

discurso jornalíst ico, como tal, já se tem uma memória da própria 

inst ituição da imprensa agindo na produção de notícias. Memória que 

atua como um ‘f i lt ro’ na signif icação das notícias e, conseqüentemente, 

no modo como o mundo é signif icado" (MARIANI, op.cit, p.67). Há 

também inf luências da imagem, lugar de sujeito,  que a instituição toma 

para si, do lugar onde imagina ter constituída a sua história, do modo 

como ela inscreveu sentidos em outros contextos sócio-históricos e 

como o faz no momento da enunciação.  

Levamos em conta  que os dizeres já consolidados pela imprensa 

e que as zonas da memória às quais o jornal se f i l iou são essenciais 

para a fundamentação do dizer midiático, funcionando na seleção do 

que não deve ser dito, o que precisa ser mantido, o modo como dever 

ser dito. Ressaltamos que há uma heterogeneidade de saberes no 

discurso midiático, movimentando zonas do já-lá  (PÊCHEUX, 1999) e 

imagens já inscritas em outros contextos sociais, produzindo sentidos 

no agora do discurso, evidenciando um modo de formular e não outro, a 

escolha de um tema e não outro, uma determinada fotograf ia e não 

outra.  
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Conforme Moraes (2002) as empresas de comunicação vivem 

atreladas a interesses econômicos do grande capital.  Podemos dizer  

que as escolhas de tudo que será publicado são atravessadas pela 

formação social (PÊCHEUX, 1997a) à qual tais empresas pertencem; e, 

desse lugar social, o dizer jornalíst ico tenta controlar os sentidos, 

criando a ilusão de que não existem outros modos de dizer. Dessa 

forma, o discurso midiático  não pode ser tomado como neutro, 

apolít ico e objet ivo; devemos, sim, compreender os mecanismos de luta 

pelo poder na trama social, desnaturalizar os modos de dizer e contar 

os fatos da realidade e do mundo e estranhar o que parece evidente, 

visto que só assim é possível f lagrar, na material idade dos relatos, 

reportagens, notícias e propagandas, os sentidos construídos e, 

principalmente, os silenciados.  

Essas questões as condições de produção do discurso da 

campanha e dos discursos sobre.  Os novos sentidos recentemente 

postos pelo discurso jurídico no que tange à garantia dos direitos e à 

proteção integral à infância – materializados no Estatuto da Criança e 

do Adolescente – incentivam a identif icação das crianças em situação 

de risco por sofrerem violência doméstica em suas casas. Isso se 

just if ica pela gravidade do impacto sobre o desenvolvimento e a saúde 

provocado pela violência doméstica. O que se verif ica, entretanto é que 

as notif icações que chegam aos órgãos competentes vindas da escola, 

ou da família ainda são pouco signif icativas.  

Buscamos (re)constituir  as condições de produção desse 

discurso e discutir a relação entre as inf luências do meio social em 

interação com esses sujeitos, dentro da escola, na família, dos meios 

de comunicação  e o silêncio sobre a violência doméstica, dentro de 

uma perspectiva materialista histórica, porque os sentidos se produzem 

no confronto sujeito-l íngua-história, não existindo sentidos dados a 

priori.   

A reconstituição  das condições permitiu considerar que existe 

uma relação de sentidos que é mais forte, as representações que 

circulam há tempos ainda têm mais força do que o discurso jurídico 
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atual, incapaz de transformar as prát icas. Ainda que o discurso jurídico 

defina o procedimento no caso da violência doméstica ser identif icada, 

a fronteira demarcada entre o público e o privado, entre a escola e a 

família, acaba por silenciar os sujeitos. O si lenciamento ocorre porque 

o que se demanda – reconhecer e denunciar – é um papel que o sujeito 

não consegue cumprir: a dúvida que se coloca devido à tensão 

constitut iva de duas posições em conflito que geram ordens discursivas 

dist intas, leva ao si lêncio, o que constitui  uma outra forma de violência 

- a negligência.  
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3.3  Nosso gesto de leitura -  construindo os senti dos  

 

 

Como já caracterizamos anteriormente, nosso corpus é 

estruturalmente heterogêneo, constituído no âmbito da campanha 

inst itucional da RBS - “O amor é a melhor herança. Cuide das 

Crianças”, e os textos aqui caracterizados como discursos sobre,  nos 

anos de 2003 e 2004.  A Rede Brasi l  Sul de Comunicação representa 

um conglomerado que integra várias mídias – Emissoras de TV, 

provedores de Internet, Emissoras de Rádio e Jornais.  Nosso recorte 

restringe-se aos documentos impressos produzidos e divulgados pelo 

Jornal Zero Hora. Optamos por trabalhar com   22 (vinte e dois) 

anúncios publicitários e o j ingle  produzidos no período, no âmbito da 

campanha. Foram também analisados 2  editoriais produzidos em 2003 

e um de 2004, escolhidos pela sua vinculação ao dizer da campanha.  

Analisamos ainda os textos de colunas de  opinião, perfazendo um total 

de 4,(quatro) em 2003 e 12 (doze) no ano de 2004.  

No âmbito das análises,  consideramos o verbal e não verbal, 

pelas associações e atravessamentos de sentidos que produzem como 

efeito de sentido. No tratamento do verbal, recortamos seqüências 

discursivas, tanto no discurso da campanha, como nos discursos sobre. 

No campo imagético, considerando que a campanha está ancorada nas 

imagens dos personagens-monstro, foi necessário também buscar as 

relações de sentido que nesse processo são potencial izadas.  

Ao determinar  os modos de dizer, o discurso da mídia f ixa uma 

diret ividade de leitura e põe em movimento um modo de dizer sobre a 

violência. Ao inscrever tais sentidos, a propaganda discursivisa o 

espaço imaginário. Construindo-se como um ideal de verdade a ser 

transmit ida e ensinada ao leitor, o discurso publicitário nega o 

processo ideológico de construção dos fatos e das evidências, 

apagando, com isso, outros modos de relatar e documentar a real idade, 

cristal izando apenas uma formulação fazendo ruir outras formas de 

dizer. Conforme Mariani (1998, p.81): 
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ao a legar seu compromisso com a ‘verdade’,  a imprensa f inge 
não contr ibu ir  na construção das evidências (ou mesmo, do 
sent ido l i tera l) ,  atuando, ass im, no mecanismo ideológico de 
produção das aparênc ias de obviedade.  Daí seu caráter  
ideológico,  e não um pretenso compromisso com a verdade. 
 

Esse ideal de verdade exclui a consideração de qualquer 

possibil idade de inf luência ideológica na produção da publicidade, já 

que produz o efeito de evidência de que a verdade estaria colada aos 

fatos, não sendo passível de qualquer determinação ideológica. Essa 

verdade se apresenta como constitutiva da campanha publicitária e 

opera de forma que o leitor se aproprie dos consensos instaurados pelo 

discurso como lei a ser seguida, f i l iando-se ao funcionamento 

ideológico do veículo de comunicação, que remete ao " todo mundo 

sabe" (ORLANDI, 1992). 

 Preliminarmente, reconstituímos as condições de produção da 

campanha, no campo sócio-histórico e no espaço circunscrito do 

veículo de comunicação. Os agenciamentos de sentido produzidos nos 

discursos que antecederam o lançamento da campanha e sua 

intrínseca relação com sua exterioridade foram trazidos para o trabalho 

de leitura das peças publicitárias e dos discursos sobre.  

 Ao fazermos isso, preparamos a leitura para produzirmos nosso 

gesto de análise. Quando definimos as questões de pesquisa, 

estávamos motivados a invest igar os sít ios de sentido constitut ivos da 

campanha. Ao (re)construirmos o corpus foi se delineando que o 

discurso contra a violência era constituído por mecanismos 

parafrásticos, marcados por escolhas lingüístico-discursivas. Da 

mesma forma, o trabalho de reconstituição desses dizeres, através do  

material sistematizado,  mostrou-nos  que a posição-sujeito era 

reveladora dos lugares de fala, das posições  sociais, deixando emergir 

na forma do dizer o trabalho ideológico de constituição de sentidos. A 

partir da leitura do material constitut ivo do corpus, tomado pelo recorte, 

passamos a acreditar que a formação discursiva da mídia era 

dominante, e procuramos demonstrar essa  presença nas peças 

publicitárias e nos “discursos sobre”.  
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Nosso modo de análise foi def inido de forma que pudéssemos dar 

conta das  inquietações que nos mobilizaram em torno da campanha e 

dos discursos sobre. Assim, apresentamos e anlisamos, num primeiro 

momento, o j ingle  e todos os anúncios (22), procurando uma 

abordagem que possibil itasse uma visão do conjunto, do funcionamento 

do discurso da campanha. Nessa seção, reconstituímos as peças da 

campanha publicadas no jornal Zero Hora.  O j ingle está apresentado 

em primeiro lugar porque foi simultaneamente divulgado com o anúncio 

de 08 de junho de 2003, no lançamento of icial da campanha “O amor é 

a melhor herança. Cuide das Crianças”.  

Na seqüência,  apresentamos os anúncios que constituíram a 

campanha na mídia impressa, especif icamente no Jornal Zero Hora, 

nas duas fases em que a campanha foi mantida pelo Grupo Rede Brasi l  

Sul de Telecomunicacões.  Optamos por inserir as peças no corpo do 

trabalho para facil i tar a leitura - reproduzimos cada um dos anúncios 

que perfazem um total de vinte e dois, sendo que dez constituem a 

primeira fase da campanha (ano de 2003) e doze a segunda (no ano de 

2004).  

Entendemos que seria importante, para a leitura, marcar de forma 

destacada termos que se repetem, constituindo um jogo de retorno a 

um já-dito que vai  permitindo pensar o discurso midiát ico constituído 

por jogos polissêmicos e parafrásticos que criam as condições para a 

produção de sentido pela  insistência do dizer – há o retorno a um já-

lá, a uma memória.  

Como cada uma das peças consti tui um todo, em que o verbal e o 

não-verbal estão intrinsecamente relacionados, para f ins de análise, 

procuramos caracterizar a constituição de cada um dos anúncios, 

demonstrando o modo como estão estruturados quanto aos recursos 

imsgéticos e l ingüístico. Quanto aos recursos técnicos, considerado o 

gênero textual que consti tuem, cada um deles apresenta três ou quatro 

planos que são interdependentes – o não-verbal está presente em 

todos; o verbal se apresenta ora em três níveis, ora em dois ou apenas 

em um, ou seja, há anúncios em que existe uma chamada,  

característica do gênero, apresentada em tipos gráf icos diferenciados; 
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por vezes os personagens assumem falas, inscrevendo-os num lugar de 

sujeito; dos vinte e dois anúncios, apenas quatro não trazem um texto 

em rodapé, todos os demais se constroem com esse recurso.  

Assim, quando nos referimos à imagem, à chamada, à fala dos 

personagens ou ao texto que constitui uma das partes do anúncio, não 

estamos produzindo uma fragmentação no modo de análise, uma vez 

que signif icam no conjunto, cumprindo papéis que se somam para a 

produção de sentido.  

 

3.3.1 –  Das especificidades do objeto  

 

3.3.1.1 – O não-verbal: impl icações discursivas 

 

No estudo sobre o si lêncio, Orlandi (1995) observa que os 

mecanismos de análise que apreendem o verbal através do não-verbal 

revelam um efeito ideológico de apagamento que se produz entre os 

diferentes sistemas signif icantes, dando sustentação, dentre outros, ao 

mito de que a l inguagem só pode ser entendida como transmissão de 

informação, ou como sistema para comunicar. O que leva, por um lado, 

a estabelecer uma relação biunívoca entre um dado objeto  (verbal ou 

não-verbal) e o seu sentido e, por outro, a trabalhar não com a 

material idade signif icativa de cada linguagem em si mesma mas sim 

com a tradução do não-verbal em verbal, mascarando as diferenças, a 

especif icidade de cada uma das formas da linguagem. O caráter de 

incompletude da imagem aponta, dentre outras coisas, a sua 

recursividade e se  sustenta em primeira instância com a noção de não-

dito – o que não está presente, mas também está signif icando.  

Orlandi (1995) discute a existência de um efeito de 

sobredeterminação do não-verbal pelo verbal, que apagaria a 

especif icidade do não-verbal, produzindo, assim, a i lusão de uma 

literal idade dos sentidos. A autora entende que “por esse efeito 

ideológico também a mídia funciona através da redução do não-verbal 

ao verbal, produzindo o efeito da transparência, da informação, do 
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estável (ou, pelo menos, do diretamente decodificável)”. (Orlandi, 1995,  

p. 41-42) 

Souza (2001), ao discutir o verbal e o não-verbal,  traz questões 

importantes a serem consideradas, principalmente no que diz respeito 

a essa part icularidade da AD em não reduzir a compreensão do não-

verbal a um repasse deste pela l inguagem verbal. Da mesma forma que  

Orlandi, defende que essas duas l inguagens possuem especif icidades, 

no plural.  

Em relação à linguagem não-verbal, Souza entende que 

considerar a especif icidade implica trabalhar a imagem em sua própria 

material idade signif icativa e não a partir de uma tradução desta pela 

l inguagem verbal,  pois isso acaba mascarando as diferenças entre 

elas. Também requer entender como a imagem constitui-se em discurso 

e como ela “vem sendo util izada para sustentar discursos produzidos 

como textos verbais”  (Souza, 2001, p. 70).   

A leitura define-se, então, por essa forma de entendimento,  como 

o trabalho simbólico de se articular diferentes textos,  buscando a 

construção de sentidos.  

A interpretação do texto não-verbal se efetiva, então, por um 

efeito de sentidos que se inst itui entre o olhar, a imagem e a 

possibil idade do recorte a partir das formações sociais em que se 

inscrevem lugares de discurso, lugares de fala. Do ponto de vista 

ideológico, a interpretação da forma material da imagem pode se dar a 

partir da ausência de elementos próprios da imagem dando lugar aos 

apagamentos de natureza ideológica. Pode se dar também a partir do 

simbólico, da iconicidade. Ler uma imagem, portanto, é diferente de ler 

a palavra: a imagem signif ica não fala, e vale enquanto imagem que é. 

Entender a imagem como discurso, por sua vez, é atribuir- lhe um 

sentido do ponto de vista social e ideológico, e não proceder à 

descrição (ou segmentação) dos seus elementos visuais. 

Como demonstra Orlandi (1995), em nossa sociedade, o legít imo 

constitui-se pelo verbal,  criando-se uma dependência do não-verbal ao 

verbal de modo que “a complexidade do conjunto de signos de distintas 

naturezas se reduz a um processo de interpretação uniforme. Tudo se 
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interpreta do mesmo jeito. É o efeito l i teral se reproduzindo em cadeia 

contínua em todas as l inguagens” (1995, p 42). 

Mariani, ao falar da ilusão de literalidade, quando  analisa as 

inst ituições, como a imprensa,  alerta para  se perguntar o que ela diz 

e não por que diz de determinada forma: “o efeito imaginário da 

‘existência’ de um sentido l iteral,(...)  é o vínculo a ‘conteúdos’, 

inst itucionais f ixados apriorist icamente em função da ilusão de 

objetividade do real” (1999: 49). 

Esse movimento na constituição  dos sentidos dá evidência a 

sentidos autorizados, aqueles que podem e devem ser ditos por 

determinação sócio-histórica de constituição institucional (veículo de 

comunicação), e si lencia ou apaga sentidos que não devem ser ditos, 

aqueles não autorizados, supostamente excluídos no processo de 

seleção, hierarquização, estruturação. A ilusão de onipotência do 

sujeito determina o efeito de controle do não-verbal pelo verbal. Não 

devemos, no entanto, deixar de considerar que  sujeitos, sentidos e 

discurso são incompletos, e a incompletude é o lugar de abertura ao 

simbólico, ao movimento de sentidos. Não devemos, então,  partir de 

uma idéia de efeito de sentido  preexistente ou de uma análise da 

especif icidade do não-verbal, e mesmo do verbal, de forma isolada. 

 

 

 

 

 

3.3.1.2  Categorias técnicas textuais da comunicaçã o – os gêneros 

que circulam na mídia impressa.  

 

 

No campo da ciência da comunicação, há uma defasagem teórica 

quanto à discussão da noção de gênero. Enquanto os autores em 

outros campos têm tratado o gênero textual como um fenômeno de 

linguagem socialmente constituído, no campo da comunicação, os 

estudos ainda se inscrevem em uma perspectiva t ipologizante. É dif íci l  
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depreender, nesta l iteratura, o que é um gênero jornalíst ico, bem como 

quais são os gêneros que compõem o jornal.  

Em nosso estudo, uti l izamos, ao nos referirmos ao gênero 

informativo, a notícia e/ou a reportagem; no caso dos gêneros 

opinativos, trabalhamos com a notícia, a reportagem e a coluna; 

uti l izamos ainda a campanha, própria do gênero uti l i tário ou de 

prestação de serviço e também a propaganda institucional 

Trazemos para f ins de uniformização da forma de nomear, 

categorias técnicas da comunicação para identif icar os tipos com os 

quais trabalhamos em nosso corpus de pesquisa. Reproduzimos a 

seguir a classif icação tipológica proposta por MEDINA (2001) 

 

Gêneros informativos  nota; not ícia; reportagem;  
entrevistas; t ítu los; chamadas.  

Gêneros opinativos  
(totalmente subjet ivos, 
com opiniões de 
colaboradores e 
editores)  

editor ial;  comentário;  
art igo; resenha; coluna;  
carta; crônica.  

Gêneros ut i l i tár ios ou  
prestadores de serviços  

roteiro; obituário; indicador;  
cotação; campanhas;  
educacional (testes e 
apost i las);  
ombudsman.  

JORNALISMO  

Gêneros i lustrat ivos  
ou visuais  

gráf icos; tabelas;  
quadros demonstrat ivos;  
i lustrações; car icatura; 
fotograf ia.  

PROPAGANDA     comercial;  inst itucional;  legal.   
ENTRETENIMENTO    passatempos; jogos; HQ;  

folhet ins; palavras cruzadas; 
contos;  
poesia; charadas; horóscopo;  
dama; xadrez; novelas.  

 

Gêneros do discurso podem ser def inidos como disposit ivos de 

comunicação só encontrados em presença de determinadas condições 

sócio-históricas (Cf. Magueneau, 2005: 59-70). Isto quer dizer que, 

obviamente, as tipologias de gêneros são historicamente variáveis, 

determinadas a partir da sociedade na qual se encontram.  

Um gênero do discurso teria um certo número de condições 

implicadas, as quais ajudariam justamente a caracterizá-lo. Poderíamos 
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dividi-las, de acordo com Maingueneau (1997), em duas ordens: (a) 

comunicacional (aqui entrariam questões como: transmissão oral ou 

escrita? em que meio? através de quais meios de difusão? dentre 

outras relacionadas aos momentos e lugares de enunciação específ icos 

e ao ritual apropriado); (b) estatutário (nesse caso, considera-se, 

essencialmente, qual estatuto o enunciador deve assumir e qual deve 

conferir ao seu co-enunciador para constituir-se em sujeito). Nesse 

sentido, é importante ressaltar o funcionamento do gênero como um 

elemento que garante a cada um a legit imidade que ocupa no processo 

discursivo.  

Segundo Marcondes Filho (2000), o jornalismo sofreu dois 

fortes impactos de natureza tecnológica que provocaram grandes 

mudanças na atividade: o primeiro, a partir de 1850, com a criação das 

máquinas rotativas e dos processos de comunicação de massa. Para o 

autor, o aumento na produção signif icou uma forte reorientação da 

indústria jornalística, em função de render lucros e se tornar auto-

sustentável.  

De acordo com Maingueneau (2002), o suporte em que os 

discursos se manifestam materialmente não é algo que deva ser 

deixado em segundo plano, pelo contrário, é preciso que se considere 

o mídium como um dos componentes de um gênero, que o molda, que 

interfere diretamente na construção dos sentidos: “O modo de 

transporte e recepção do enunciado condiciona a própria constituição 

do texto, modela o gênero de discurso”. (Maingueneau, 2002: 72)  

3.3.2 Apresentação e anál ise das peças publicitária s - a formulação 

do dizer da campanha 
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3.3.2.1  O Jingle  de lançamento da campanha - um lugar de fala e 

efeito de homogeneização 

 

Com o  j ingle reproduzido a seguir foi inaugurada a campanha 

publicitária institucional “O amor é a melhor herança. Cuide das 

Crianças.”,  do Grupo RBS, que envolveu diversos segmentos da 

sociedade.  Cinco personagens vão sendo apresentados: o Diabo,  o 

Bicho-papão, a Bruxa- malvada, a Mula-sem-cabeça e o Boi-da-cara-

preta.  

 

 

O AMOR É A MELHOR HERANÇA. 

CUIDE DAS CRIANÇAS. 

SD1/B    Maltratar as  cr ianc inhas 
É coisa que não se faz 
Mesmo sendo o Diabo 
Dis to nem eu sou capaz 
Malvadeza com cr ianças 
Não,  não 
Isso só pode ser co isa 
Do ta l do Bicho-Papão 

SD2/B    Peraí,  vai  devagar 
Cuido bem dos meus papõezinhos 
Cr iança mal tratada 
É coisa da Bruxa-Malvada 

SD3/B     Que calúnia 
Minhas bruxinhas t rato bem 
É ass im, nunca se esqueça 
Isso só pode ser co isa 

             Da Mula-sem-Cabeça 

SD4/B      Que ment ira des lavada 
Minhas mul inhas-sem-cabeça 
Sempre foram bem tratadas 
Ai de quem se in trometa 
Quem assusta as  cr ianc inhas 
É o Boi-da-Cara-Preta 

SD5/B       Não admito que fa lem 
Que eu maltrato meus 
boizinhos 
Eu sempre dei a e les 
Mui to amor e car inho 

SD6/B      Não seja um monstro 
Por isso,  vamos cantar 
O amor é a melhor  herança 
Cuide da cr iança 
O AMOR É A MELHOR 
HERANÇA.  
CUIDE DAS CRIANÇAS. 
CAMPANHA RBS 

.  

Simultaneamente, em todos os veículos de comunicação do Grupo 

RBS, o j ingle   e os  cinco personagens foram apresentados à sociedade.  A 

grande visibi l idade dada à campanha, deve-se  mais à ação  da televisão e 

do rádio, mas o jornal Zero Hora também assumiu um papel de destaque na 

divulgação da campanha publicitária, abrindo também  espaço para 

especialistas, prof issionais e organismos da sociedade falarem  sobre a 

violência , o abuso sexual  e a negligência .    

No j ingle  divulgado no lançamento da campanha,   após se 

apresentarem e se indentif icarem, no plano individual como pais 

responsáveis e carinhosos, os monstros convocam a sociedade, mas 

especialmente cada um dos sujeitos no plano individual, através do refrão: 
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“O amor é a melhor herança. Cuide das crianças”. O j ingle produz um efeito 

de identif icação com representações que circulam no imaginário social. Isso 

ocorre na relação constituída pelo dizer com a rede de memória. Para  

Orlandi (2002, p.42) 

O imaginár io faz necessar iamente parte do func ionamento da 
l inguagem. Ele é ef icaz. Ele não 'brota'  do nada:  assenta-se no 
modo como as re lações soc ia is se inscrevem na h istór ia e são 
regidas,  em uma soc iedade como a nossa, por re lações de poder .  

A forma de representação discursiva dos monstros, no entanto, produz 

um afastamento  da identif icação  dos saberes que são constitutivos do 

sentido de monstro e monstruoso. Esse distanciamento da identif icação 

simbólica de monstro com a prática de um ato monstruoso, constitut iva de  

outros discursos em   condições de produção que não se (re)constituem 

aqui, possibi l ita a idetnif icação do monstro com atos de amor e de 

carinho.Apesar de o montsro continuar semdo um monstro, o que se altera 

na ordem do discurso está no nível da sua prática.  Ressignif icando o papel 

de monstro na relação com os disposit ivos de memória, o discurso da 

campanha publicitária, material izado pelo  j ingle,  provoca uma ruptura na 

rede de sentido – monstro prat ica o bem, mas quem prat ica atos 

monstruosos com a crianças também deve ser chamado de monstro?  Essa 

ruptura produz um efeito metafórico, na medida em que o caráter 

polissêmico da f igura monstruosa, na  formulação discursiva em análise,  

não atualiza a memória sobre um já-dito ,  atribuindo-lhe um novo sentido, 

numa representação que é, portanto, simbólica e metafórica.  O 

esquecimento, segundo Orlandi (2002, p.36) “estruturante”:  

Os suje i tos esquecem que já foi  d i to  -e es te não é um 
esquec imento voluntár io – para, ao se ident i f icarem com o que 
d izem, se const i tuírem em sujei tos . É assim que suas palavras 
adquirem sent ido, é ass im que e les se s ignif icam retomando 
palavras já ex istentes como se e las  se or ig inassem neles  e é 
ass im que sent idos estão sempre em movimento,  s ignif icando 
sempre de mui tas e var iadas maneiras . Sempre as mesmas mas, 
ao mesmo tempo,  sempre outras.    

Ao deslocar a relação do monstro com a prática de um ato de 

violência,  o discurso da campanha produz as condições para  a formulação 

de uma nova forma de signif icar o sujeito-monstro, produzindo um efeito de 

memória: o monstro da campanha é afetuoso, dedicado e responsável, 

apesar de continuar sendo um monstro, resultado do assujeitamento 

produzido pelo discurso da campanha. Essa consituição discursiva do 
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mnstro abre espaço para o questionamento da criança sobre a prática da 

violência e do papel dop agressor.  

Ao dizer-se responsável e condenar a violência contra a criança,  o 

discurso midiático cria uma nova lógica de identif icação construída nas 

histórias de narrat ivas populares, nas cantigas de ninar, nos contos, nas 

lendas  que são constitut ivas das formações imaginárias.  Essa f issura 

produz um efeito de dispersão de sentido.  Esse deslocamento da 

representação discursiva do monstro, revela, na verdade,  que,  

 
Do ponto de v ista d iscurs ivo, o implíc i to trabalha então sobre a 
base de um imaginár io que representa como memorizado, enquanto 
cada d iscurso, ao pressupô- lo, va i  fazer  apelo a sua 
(re)construção,  sob a restr ição “no vazio”de que eles  respeitem as 
formas que permitam sua inserção por  paráf rase. Mas jamais 
podemos provar ou supor que esse impl íc i to ( re)construído tenha 
ex ist ido em algum lugar como discurso autônomo.(ACHARD, 1999, 
p.13) 
 

Esse recurso discursivo não desloca a identif icação do monstro. 

Aquele que povoa o imaginário infantil é afastado porque é capaz de atos 

mosntruosos. Ao negar/condenar  a violência, o dizer da campanha f i l ia o 

personagem  a um discurso contra a  violência prat icada contra as crianças, 

produz-se um efeito de sentido frente a uma já-dito  constitutivo da formação 

imaginária – o monstro bom pode ter aparência mostruosa, mas o que 

qualif ica o mostro é o ato de violência.  

Ao retomar já-ditos, os personagens da campanha, falando do lugar 

do monstruoso, ao se representarem discursivamente, produzem a 

neutral ização de um sentido  para que fosse produzido um efeito de 

evidência, do sempre-lá , que o ato de violência é condenado pelo discurso 

da campanha. É o retorno a um dizer já formulado, pelos desl izamentos de 

sentido. Para Orlandi (1996, p.46)  a “ historicidade está representada 

justamente pelos deslizes (paráfrases) que instalam o dizer no jogo das 

diferentes formações discursivas (...) Esse  deslize, próprio da ordem do 

simbólico, é o lugar da interpretação, da ideologia, da historicidade”.    E é 

nesse lugar, como demonstra Orlandi,  que “ l íngua e  história se  l igam pelo 

equívoco (. ..),  que se define o trabalho ideológico”.  

O funcionamento discursivo constitutivo do jingle se repete, como uma 

forma de encadeamento do discurso e reiteração de sentidos.Todos os 

personagens, ao se enunciarem revelam um já-construído sobre sua 
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identif icação na formação imaginária. No entanto a at itude violenta contra 

uma criança é  creditada a um estranho, um desconhecido. O uso  dessa 

forma de  dizer possibil ita o distanciamento do que procura negar e 

combater.  Quem pratica violência é um outro, o ato de violência é da 

ordem de um terceiro. Essa formulação revela ainda um outro implícito -  o 

fato de que é prática comum na sociedade creditar a outrem a 

responsabil idade por atos de violência, ou ainda si lenciar frente a episódios 

dessa natureza, trazendo a questão da negligência que também passa a ser 

um dos temas da campanha.  

Cada um dos personagens (seqüências discursivas SD1/B a SD5/B) 

vai afastando de si os créditos que pudessem  identif icá-los com a 

violência, prát ica que é sempre vinculada a um outro. Essa construção faz 

irromper  um ‘ já-lá’, ou seja,  procura reconstituir retalhos de  memória, 

buscando um efeito de sentido na forma de designação, ao condenar o 

outro, l ivrando-se  da responsabil idade pelo ato de violência.  

Todos esses personagens, protagonistas da campanha publicitária, 

reconstituem e, ao mesmo tempo,  afastam-se  de uma memória já 

inst itucionalizada – a que nos reporta ao imaginário infantil, ao mundo 

infantil, em que habitam monstros e seres temerosos.   Esse já-dito, no 

entanto ,  não autoriza saberes que já eram do domínio dos sujeitos. Rompe-

se a cadeia discursiva na construção de uma formação discursiva que, ao 

falar de atos de violência,  não os atribui aos sujeitos que haviam sido a ela 

associados em outras formulações.  Esses sujeitos-monstro, pelo contrário, 

agora se apresentam como defensores das crianças como exemplos de 

conduta.  

Todas essas formas de representação dos monstros, como monstros-

bons, amigos da criança,  e da caracterização de suas atitudes frente às  

próprias crianças, desmontam um percurso de memória até então inst ituído 

e determinante da formação discursiva, marcada na ordem do 

assujeitamento ideológico – os gestos de interpretação inscritos nessa 

memória sobre os personagens não se atualizam e desviam a  

representação do monstro que, gradativamente vai sendo construída e 

f irmada numa outra ordem discursiva – não mais aquela das redes de 

memória representadas pelas cantigas de ninar, pelos contos e lendas, mas 

a que se inscreve numa outra ordenação ideológica – a do veículo de 
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comunicação que aqui se coloca como a voz da sociedade, que fala do 

lugar da razão, do lugar da moral, do lugar do bem contra mal, contra o 

monstro da violência, como deixa entrever a seqüência 

SD6/B – Não seja um monstro 
Por isso,  vamos cantar 
O amor é a melhor  herança 
Cuide da cr iança 
O AMOR É A MELHOR HERANÇA.  
CUIDE DAS CRIANÇAS. 

Essa formulação enunciada por todos os personagens constrói um 

jogo parafrást ico entre a representação discursiva do monstro e a prática de 

uma atitude caracterizada como um ato monstruoso.  Para Indursky (1997, 

p.43) 

à medida que a repet ição ocorre pelo viés da paráf rase d iscurs iva, 
var iações e transformações ins tauram-se no processo  d iscurs ivo. 
É o inter ior  da famíl ia  paraf rást ica, construída por tais  repet ições, 
que é possível estabelecer a comparação entre o mesmo suas 
repet ições,  daí ocorrendo a regular ização do sent ido. 
 

Esse  funcionamento discursivo faz emergir, nas f issuras do já 

enunciado, um novo discurso a dizer – o projeto ideológico do discurso 

contra a violência.  A voz dos personagens-monstro, aqui personif icados 

como representantes do bem é destacada por uma voz em o ff que  declara 

“O amor é a melhor herança. Cuide das Crianças. Campanha RBS.” 

Inscreve-se aqui um lugar de fala que nos possibi l ita dizer  que 

O discurso se const i tu i  em seu sent ido porque aqui lo que o sujei to 
d iz se inscreve em uma formação d iscurs iva e não outra para ter  
um sent ido e não outro. Por aí podemos perceber que as palavras 
não têm um sent ido nelas mesmas, elas der ivam suas sent idos das 
formações d iscurs ivas  em que se inscrevem. As formações 
d iscurs ivas, por sua vez, representam no d iscurso as formações 
ideológicas. Desse modo,os  sent idos sempre são determinados 
ideologicamente.  (ORLANDI, 2002,  p.43) .  
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3.3.2.2     Anúncio publicado em Zero Hora – em  08  de junho de 2003 

 

 

F ig.01 

 

SD6/B – São 65.700 casos de violência  por  ano. E, infe l izmente,   a 
maior ia desses casos ocorre dentro de casa. É a v io lênc ia 
domést ica.  Números d if íce is  de aceitar? Pois são mais  d if íce is do 
que  você imagina.  A cada 6 horas, uma cr iança é v it ima de abuso 
sexual  no Rio Grande do  Sul .  90% dos casos são prat icados por 
pessoas que as cr ianças conf iam e amam. Todo mundo sabe:  
cr ianças procuram a famíl ia  quando estão em per igo. 
Mas quando a famíl ia  faz parte do per igo, as cr ianças contam com 
quem?  Conosco. Com você. Com todos nós. É por  isso que a RBS 
está começando hoje uma campanha contra a violência  em 
cr ianças e adolescentes. Todos nós precisamos cuidar de quem 
não pode se cuidar  sozinho. Todos nós temos que transformar o 
País em seara de cr ianças com uma vida no mínimo digna. E, se 
possível ,  fel iz.  
 
 

O anúncio de lançamento da campanha é constituído por quatro 

planos interdependentes: a) a chamada do anúncio; b) a fala dos 

personagens; c) a representação imagética dos monstros; d) o texto de 

rodapé.  

A chamada para o tema da campanha  funda as condições de 

existência do problema em questão – a violência sexual prat icada contra 
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crianças.  Esse dizer art icula pré-construídos, os sempre já-lá, uma vez que 

esses dados são de conhecimento da sociedade, mas aqui são 

ressignif icados na medida em que a retomada discursiva  reitera uma ordem  

ideológica – não mais a passividade e o silêncio tacitamente aceitos e 

impostos frente a questões sobre a violência contra crianças.  O discurso 

da campanha também faz emergir um lugar de fala silenciado pela ordem do 

imaginário – esses personagens não haviam sido pensados como pais, 

responsáveis e carinhosos. Sua representação no imaginário é da ordem da 

monstruosidade.  

A imagem de cada um dos protagonistas ‘monstruosos’ representa um 

recurso imagético, que garante a sua manutenção no imaginário. Os 

monstros não são aqui caricaturados, transmutados para uma 

representação menos assustadora, pois  sua aparência continua 

monstruosa. Num segundo momento da campanha, no ano de 2004, a 

representação imagética do monstro também se transforma – os 

personagens-monstro passam a ser representados como uma expressão 

mais suavizada, demonstrando alegria pelas atitudes e lugares assumidos. 

Reitera-se, com isso, o mesmo deslizamento de sentido já ocorrido na 

representação discursiva do monstro na primeira fase, no ano de 2003.   

A ordem do discurso que se lê, no entanto,  está no jogo da imagem e 

das atitudes, rompendo, dessa forma, com um funcionamento discursivo que 

f i l iava o monstro a atos monstruosos. Para Orlandi (2001, p.28) 

O disposi t ivo ideológico de in terpretação do suje i to  vem carregado 
de uma memória (uma f i l iação nas redes de sent idos – o 
interd iscurso)  que, entretanto,  aparece negada como se o sent ido 
surg isse lá .  Is to porque a memória d iscurs iva (o interdiscurso) se 
estrutura pelo esquecimento: esquecemos como os sent idos se 
formam de ta l modo que eles  aparecem como surgindo em nós. 
 
  

 Suas falas, no anúncio,  são sempre as mesmas, mudando apenas 

quem as enuncia:  “E eu, (...) é  que sou um monstro”. Diferente do j ingle , 

em que todos precisavam se justif icar e afastar os sentidos  que sua 

presença trazia na retomada de discursos outros, pela rede da memória, no 

anúncio já temos um monstro que fala de um lugar de crít ica, de denúncia, 

posto que já se qualif icaram como pais responsáveis e carinhosos.  Aqui 

ocorre uma ruptura com  o que aparenta ser – quem é capaz de praticar 

atos monstruosos? Essa pergunta inaugurada pelo anúncio possibil ita a 
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desacomodação de sentido, uma vez que o ato monstruoso é afastado do 

sujeito-monstro da campanha, não apenas quando se trata de seus f i lhos, 

mas com relação a outras crianças como vamos perceber em outros 

anúncios. Essa pergunta funciona como um chamamento direcionado ao 

leitor que precisa construir um sentido para o monstro e para o ato 

monstruoso da prática da violência, abuso ou negligência contra crianças e 

adolescentes. 

A força da desconstrução da ideologia através da narrativa verbal e 

não-verbal  produz um efeito de sentido que é caracterizado por fazer 

irromper um lugar de fala até então silenciado. O dizer  inst itui  um novo 

papel  aos monstros que foram, ideologicamente construídos e sustentados 

pela história,  no imaginário. 

O dizer da campanha revela característ icas do sujeito-monstro que 

haviam sido si lenciadas – o monstro é capaz de bons atos, de boas 

atitudes. Não há um  apagamento histórico, pois tudo o que fora contado, 

tudo o que faz parte da memória e do imaginário, está sempre presente pela  

 

Repet ição e des locamento. Paráfrase e metáfora. Às margens do 
tex to,tex tos fantasmas di luem as bordas da tex tual ização, seus 
l im ites . Desse ponto de vis ta, um mesmo tex to, imaginado, vo lta 
sempre, fazendo seu retorno em vár ias retomadas por um suje i to 
autor que trabalha d iferentes 
formulações (versões) em uma his tór ia inacabada das d iferentes 
tex tual izações possíveis.  (ORLANDI,  2001, p. 96) 

 

O ocorre é uma nova ordem no curso do dizer – pela polissemia cria-

se a condição para pensar sobre o ato monstruoso pratica pelo adulto 

agressor. O texto carrega as marcas ideológicas  do veículo de 

comunicação inscrevendo-se no interior da  formação discursiva do discurso 

contra a violência,  determinada por dado funcionamento  ideológico. A 

constituição  do discurso lança mão de dados estatíst icos que revestem de 

autoridade o dizer, ao mesmo tempo que causam impacto, uma vez que 

ilustram o tamanho do problema.  Focaliza, nesse primeiro anúncio, a 

violência si lenciada no âmbito da famíl ia, como se fosse uma conduta 

normal no comportamento social.  

 O plano do texto trata de questões relativas à violência, trazendo 

dados estatísticos, produzindo o efeito de um discurso de autoridade, que 

fala de um lugar de conhecimento. O dizer do anúncio circunscreve a 
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violência e o abuso sexual ,  como práticas do ambiente doméstico. 

Estabelece um jogo parafrástico entre família=segurança e família=ameaça. 

A forma do dizer promove um chamamento à sociedade “você, todos nós”.   

Sobre a prát ica de violência  Costa (1979) diz que a situação atual de 

violência contra a criança é fruto de uma elaboração histórica sobre as 

diferentes concepções de criança e adolescente produzidas durante o 

processo de constituição histórica das sociedades. As práticas sociais 

revelam que  ainda hoje existe a aceitação de  condutas que se justif icam 

por uma ordem vigente – como se houvesse normalidade na agressão, 

quando esta é justif icada na linha do ensinar ou corrigir comportamentos 

não desejados. Inscrevem-se,  nas sombras desses discursos,  prát icas de 

violência si lenciadas no ambiente social. 

 A formulação do discurso da campanha  denuncia o abuso sexual e a 

agressão física, praticados no ambiente familiar.   Ut il iza-se  do discurso 

vulgata na forma de um “todo mundo sabe”, criando as condições de 

existência para o funcionamento  ideológico (SD6/B).  
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3.3.2.3 Anúncios divulgados  entre 06/07/2003 e 28/ 09/2003 

 

06/07/2003                     F ig.02 

 

 
20/07/2003                      F ig.03 
 

 
17/08/2003                   F ig.04 

 

 

SD7/B – No Brasil, a agressão sexual  afeta 15% 
dos 65 milhões de jovens com menos de 18 anos. 
Pelo menos 100 jovens morrem por dia, vítimas 
de maus tratos . São 9,7 milhões de casos por 
ano. Infelizmente, a maioria destes casos 
ocorrem dentro de casa: é violência  doméstica. 
Você sabe: as crianças procuram a família 
quando estão em perigo. Mas quando a família é 
o perigo, as crianças contam com quem?  
Conosco. Com você. Com todos nós. Está mais 
do que na hora de cuidar das crianças. Não 
podemos transformar atos monstruosos  em 
rotina.   
 

 

 

 

SD8/B – Infelizmente, alguns adultos  bebem 
para esquecer seus problemas. E, infelizmente, 
ao beberem, esquecem que são bons pais . Um 
dos maiores motivos da violência  contra a 
criança é o alcoolismo dos pais. Quem bebe deve 
se conscientizar da alteração de seu 
comportamento. Mas é fundamental que todos 
nós ajudemos às crianças que sofrem com pais 
violentos. Se um pai está fora de si alguém 
precisa interceder pelos filhos . Pode ser a mãe, 
os avós, os padrinhos, os amigos, os 
vizinhos, a professora . Ou, em último caso, o  
Conselho Tutelar  de sua região. 
 

 

 

 

SD9/B – Quando se fala maus tratos  à criança, 
costumamos pensar apenas em atitudes 
chocantes como a violência  física ou sexual. Mas 
é bom não esquecermos de que a negligência 
também é mau trato. Não matricular uma criança 
na escola é violentar o futuro. Não garantir 
higiene básica é violentar o futuro. Não orientar a 
respeito da vida é violentar o futuro. Não vamos 
negligenciar  os cuidados do dia-a-dia. A verdade 
é que, quem ama, cuida.   
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31/08/2003                     F ig.05 

 28/09/2003                     F ig.06 

 

 

SD10/B – A RBS está promovendo uma 
campanha contra toda e qualquer violência  à 
criança. E, por incrível que pareça, até os bebês 
de colo sofrem violências  domésticas. Você 
sabia que existe a Síndrome do Bebê Sacudido 
(Shaken Baby Syndrome)? Esta síndrome se 
refere a lesões que ocorrem quando um 
bebezinho, geralmente lactente, é violentamente 
sacudido. De que tipo de lesões estamos 
falando? Cegueira, atraso no desenvolvimento, 
convulsões, lesões da espinha e lesões 
cerebrais. Sem falar nos casos que os bebês 
morrem devido a maus-tratos . Sim, é uma 
covardia maltrata r uma criança. E esta covardia é 
inversamente proporcional ao tamanho da 
criança.  
 

 

 

 

SD11/B -  Pergunte a uma cr iança que 
costuma ser espancada se est ranhos 
devem ou não se meter na v ida dos 
outros. Infel izmente,  apenas os casos 
extremos de violência  cont ra cr ianças  
se tornam públ icos, fazendo com que o 
problema não se torne a inda mais  
v isíve l.  Quando a famíl ia não acode uma 
cr iança, a soc iedade é que tem que 
acudir .  Ao presenc iar v iolência 
domést ica ,  l igue o Disque Denúncia – 
0800 990 500.  Os que mal sabem 
agradecer ,  agradecerão. 
 

 

 

Os anúncios (Fig.2 a Fig.6), num total de cinco,  foram divulgados na 

ordem em que aparecem em nosso trabalho.  Apresentam três planos de 

representação: a) a fala dos personagens; b) a representação imagética; c) 

o texto.   

 A forma de  representação imagética vai se repetir em todos os 

anúncios. O plano do texto   traz números que comprovam uma realidade 

que revela a violência mascarada que a sociedade, muitas vezes, não toma 

conhecimento, uma que é silenciada pelos mecanismos discursivos e 

práticas sociais. 
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Nos anúncios, uma vez já constituído o lugar de fala  do monstro, os 

personagens monstruosos passam a ser o crít icos e defensores da criança: 

“Sim, tem pai que amarra os f i lhos em casa. E eu, o Bicho Papão, que sou o 

monstro?”. Os anúncios exploram a relação do parecer e do ser.  

Personif icado de forma monstruosa pela i lustração, na primeira fase da 

campanha, o próprio monstro questiona sua identif icação, fato que só pode 

exist ir no interior dessa formação discursiva que, pelo funcionamento 

metafórico, constituiu uma nova identif icação de monstro. O papel do pai, 

mãe ou adulto que pratica o ato de violência é que está sob julgamento. O 

monstro tem uma identif icação com o monstruoso apenas pela sua 

representação imagética, no funcionamento da campanha e no imaginário 

social. 

O lugar de fala atribuído ao monstro produz um efeito de sentido  

diferente do  que é produzido nos contos tradicionais e narrat ivas 

fantásticas, como podemos ver em Bettelheim (1980), quando demonstra 

que a criança consegue, através da f igura do monstro, personif icar o bem e 

o mal, em relação de oposição. Aqui, na constituição da  campanha, ao 

lançar mão do que parece ser mas não é, o discurso possibi l ita que a 

criança e o adolescente possam,  simbolicamente,  designar   o agressor na 

sua identif icação com o monstro que habita seu imaginário – nas cantigas 

de ninar  em histórias infantis, o Bicho-Papão é caracterizado como um ente 

que aterroriza as crianças. Na campanha, assim como nos contos de fadas,  

Bettelheim (1980), são possibil itadas novas dimensões à imaginação da 

criança que ela não poderia descobrir verdadeiramente por si só. 

Observando o funcionamento discursivo da campanha e as relações 

com a memória discursiva, percebemos que   

é justamente isso que ocorre: os dados sobre um determinado 
fenômeno são transmit idos, desvinculados do contexto ou processo 
que o produziu, de forma absolutamente f ragmentár ia,  numa 
l inguagem cada vez mais s intét ica e num espaço de tempo cada 
vez mais d iminuto. Como resul tado d isso tem-se ( . . . )  a ve iculação 
de uma forma de l inguagem que é, de fato,  “neutra l izadora do 
sent ido e do s ignif icado” (SEVERIANO, 1999).    
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3.3.2.4  Boi-da-cara-preta, Bicho Papão, Bruxa e Mula-sem-ca beça – 

divulgados em 07 de dezembro de 2003 

 

(1)  Fig.07 

 
(3)  Fig 09 

 
(2)  Fig.08 

 
(4)   Fig.10

Esses anúncios foram publicados na ordem da numeração que os 

identif ica, na forma de mensagens de f inal de ano e de expectat ivas 

para o ano que estava por iniciar.. 

 
SD12/B – O amor  é a melhor herança .  Em 2004, cu ide de 
toda e qualquer  cr iança. 

 

 Nos quatro anúncios que encerram a primeira fase da campanha 

(Fig.7-10),  as criaturas monstruosas aparecem cuidando de crianças 
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que não são  as suas.  Os monstros estão dedicando atenção não 

apenas aos f i lhos  daqueles que também cuidam dos seus, mas como 

diz o slogan   do anúncio “toda e qualquer criança” merece atenção.  

Mais uma vez a rede de memória é rompida.  Talvez fosse mais 

fácil ou até natural entender que cada monstro cuidasse de seus 

monstrinhos, dos seus f i lhos,  mas  assumir uma postura protetora e 

dedicada frente a outras crianças  inscreve esses personagens num 

padrão de conduta que os afasta de sua representação simbólica do 

discurso fundador de sua designação na formação imaginária, em 

outras condições de produção. É preciso pensar o efeito metafórico 

como funcionamento discursivo, como propõe Orlandi (2002, p.80) ao 

dizer que “esse efeito aponta-nos para o “discurso duplo e uno”. Essa 

duplicidade faz referir um discurso a um discurso outro para que ele 

faça sentido (...) envolve inconsciente e a ideologia.”  

Esses quatro anúncios são empregados como um recurso de 

preparação para a segunda fase da campanha, abrindo-se no dizer 

para o que está por ser formulado. 

A seqüência discursiva destacada em SD12/B retoma o slogan 

da campanha presente em todos as quatro peças gráf icas. No plano 

imagético é que está posto o nível de um outro dizer.  Os monstros 

estão dedicando carinho e atenção e crianças que não são as suas. 

Essa identif icação dos monstros funciona como um oposto da prática 

violenta que a campanha vem denunciando. 
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3.2.2.5 Lançamento da segunda fase da campanha –  

 

Após alguns meses do encerramento da primeira fase da 

campanha dos monstrinhos, o Grupo RBS fez o lançamento da 

segunda fase, envolvendo diversos segmentos da sociedade 

relacionados de alguma forma com as questões da infância e da 

juventude. 

 

 

 

SD13/B – Dia 11 os Monstros estão 
de vol ta.  Prepare-se para rever esses 
monstruosos amigos da cr iançada.  
Mais a inda:  prepare-se pra conhecer  
novos personagens, como a Professor  
do Bicho-Papão. Não vamos deixar  
n inguém esquecer  que o amor  á a 
melhor herança .  Vamos lembrar que 
todos nós  prec isamos cuida r  sempre 
das cr ianças

11 de maio de 2004                     Fig.11 

 

 
11 de maio de 2004               F ig.12        

 

 

 

SD14/B – Que a vida é  uma correria  todo 
mundo sabe. Mas que a infância  dos filhos  
também passa correndo  é coisa que muita 
gente esquece. Como conciliar isso? 
Reservando tempinhos para os nossos filhos . 
Minutos de brincadeira valem muito para as 
crianças. Instantes de dedicação. Momentos 
de carinho. Sempre existem boas ocasiões 
para um papo, sempre se abre oportunidade 
para uma atenção especial. Veja bem: não 
estamos falando em apenas educar . Estamos 
falando em se diverti r com os filhos. Hoje já 
sabemos que, nos primeiros meses de vida, o 
simples olhar da mãe ajuda a desenvolver as 
crianças. Ou seja: às vezes, basta um olhar 
carinhoso. E isso, cá entre nós, nem toma 
tanto tempo assim. Disque Denúncia,  
0800 990 500. 

O anúncio de lançamento da segunda fase da campanha (Fig.11) 

traz um personagem novo, o Lobo-Mau que se junta aos outros cinco 
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monstros da fase de 2003. A idéia de um crescendo, com novos 

segmentos se envolvendo é assumida pela campanha que promete, 

com esse anúncio,  novos personagens e chama para o engajamento 

de todos: “Vamos lembrar que todos nós precisamos cuidar (...)”. A 

reiteração do já-dito  atualiza a memória discursiva trazendo o sujeito-

leitor para a formação discursiva da campanha.  “Não vamos deixar 

ninguém esquecer (...)” funciona como um disposit ivo discursivo que 

tanto serve para remeter à campanha,  enquanto discursivo a ser 

referido, como também aponta para os objet ivos da campanha. 

O anúncio se apresenta com a mesma diagramação, com fala da 

personagem, representação imagética do monstro,  chamada do 

anúncio e texto. Nos anúncios de 2003, o Lobo-Mau não foi empregado 

como personagem, mas é justamente a memória discursiva que torna 

possível esse dizer que retorna na forma de um pré-construído , uma 

vez que o já-dito  está na base do dizível, condição de sustentação  

para cada palavra que é retomada, reapropriada, como nos mostra 

Orlandi (2001).  

Na chamada do anúncio “Os monstros estão de volta”, o caráter 

material do sentido das palavras rompe-se para além da aparente 

transparência do dizer – esses monstros constituem um já-dito  que  é 

reunido pela memória discursiva, condicionando o discurso, pelas 

condições  de produção que lhe são determinantes.  

A fala do Lobo-Mau, apresentado como o novo personagem da 

campanha, não aciona um disposit ivo discursivo na rede de memória, 

quando diz “Puxa, ano passado eu cantei muito pouco. Será que este 

ano vou cantar mais?”. Há uma f issura no discurso, uma vez que o 

Lobo-Mau não havia participado da primeira fase da campanha. Essa 

falha, na verdade, está carregada de implícitos que a f i l iam à formação 

discursiva do discurso da campanha da RBS. Ainda que não estivesse 

presente na campanha, ele também era um ator, porque,  como propõe 

a própria campanha,  todos são responsáveis. Por isso mesmo ele se 

assume como tendo cantado muito pouco. Sua existência prévia não é 
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negada, mas possibil itada pela ausência, na instância do 

desconhecido, do não nominalizado.  

No anúncio do Lobo-Mau e seus três lobinhos (Fig.12), o 

funcionamento ideológico opera aqui como uma força que leva a um 

senso comum – a ausência, a negligência no cuidado com as crianças 

também é uma forma de violência. A voz da personagem é o 

mecanismo discursivo empregado para atualizar essa memória: “Uma 

forma simples de dar amor para seus f i lhos é dar um tempinho pra 

eles”.  

Como  recurso discursivo não verbal, a i lustração funciona como 

um disposit ivo que novamente afasta a identif icação monstruosa do 

Lobo-Mau – ele se apresenta risonho, brincando com seus lobinhos – 

condição fundamental para que possa ser um agente de mobil ização 

para a campanha – ele continua sendo um monstro, mas não atua 

como tal.  Para ser ouvido é preciso dar o exemplo. Ideologicamente, a 

imagem produz um efeito que potencial iza sentidos possíveis, 

especialmente quando dirigida a um público de crianças. O Lobo-Mau 

passa, então,  a ter sua identif icação associada a atitudes posit ivas e 

edif icantes no trato com os pequenos.  
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3.3.2.6  Bicho-Papão – publicação de 15 de maio de 2004 
 

 

 

F ig.13 

 

 
Fig.14 

 

SD15/B  – Escola quando é boa, v ira uma 
famíl ia .  Bairro que é bom, v ira uma 
famíl ia .  V izinhos,  quando são bons, 
v iram uma famí l ia .  Empresa, quando é 
boa, v ira uma famíl ia .  Amigos, quando 
realmente se dão bem, v iram uma 
famíl ia .  Torcedores do mesmo t ime, 
quando realmente são bem unidos, v iram 
uma famíl ia .  Ou seja :  famíl ia  é um troço 
tão bom que, quando a lgo dá cer to, é 
chamado, muito apropr iadamente, de 
famíl ia .  Os catar inenses  vêm colocando 
os cuidados às cr ianças e aos 
adolescentes na pauta do dia. E não só 
na pauta de um dia espec ia l como o de 
hoje,  mas todos os d ias . Na pauta do 
d ia-a-d ia. Esse espír i to so l idár io vem 
fazendo de Santa Catar ina uma grande 
famíl ia .  E quanto mais esta famíl ia  se 
for ta lecer,  melhor para as nossas 
cr ianças.    

SD16/B  Hoje é o d ia da sol idar iedade. E 
o bom é que a sol idariedade  es tá cada 
vez menos res tr i ta ao d ia da 
sol idariedade .  O bras i le iro sempre 
responde prontamente, de coração 
aber to, quando é convidado a ajudar 
quem precisa. E não é só o brasi le iro 
não. O mundo, através de ONGs, através 
de fundações, através de ent idades sem 
f ins lucrat ivos e até mesmo através de 
correntes  na in ternet ,  tem se mostrado 
sol idário  e  consc iente. Aqui,  no Sul  do 
País , a campanha dos monstros é uma 
grande prova d isso.  Os gaúchos 
colocaram os cuidados às cr ianças e aos 
adolescentes na pauta do dia. E não só 
na pauta de um dia espec ia l como o de 
hoje, mas de todos os dias. Colocaram 
esses cuidados na pauta do d ia-a-d ia. 
Estamos vivendo, na verdade, o d ia-a-
d ia da sol idar iedade .     

Os dois anúncios publicados em 15 de maio (Fig13/14) falam de 

família e de solidariedade. Nos dois anúncios o monstro é o mesmo, o 

Bicho-Papão. Da mesma forma,  sua fala é a mesma nos dois anúncios: 

“Acredite: ajudar os outros é uma felicidade monstra”. O jogo parafrástico 

instaurado no dizer do Bicho-Papão, ao mesmo tempo que produz um efeito 
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de sentido que se f i l ia à memória do discurso da campanha, produz um 

efeito de polissemia numa nova formulação desse dizer, uma vez que 

‘monstra’ é empregado num sentido outro que não o de  monstruoso. 
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3.3.2.7   Professora do Bicho-Papão – publicado em 26 de maio de 2004 

 

 
Fig.15 

 
 
 
 
SD17/B – Muitas vezes, não é fácil garantir 
estudo para os filhos. Os pais trabalham, o 
dinheiro anda curto, as crianças acabam ficando 
em casa. (Ou pior: nas ruas) Mas, apesar das 
dificuldades, cada família  – e toda a sociedade  – 
precisa se superar, precisa garantir  que toda 
criança vá à escola . E, uma vez no colégio , essa 
criança deve ser tratada com muita atenção. Mais 
do que isso: com muito amor. A verdade é que 
um aluno nunca é apenas um aluno. É uma 
esperança. Disque Denúncia, 0800 990 500. 
 
 
 
 

.  

No anúncio de 26 de maio (Fig.15), esse novo personagem, a 

Professora do Bicho-Papão,  provoca uma ruptura na rede de memória que 

vinha permeando o interdiscurso – não se tem referência nas histórias 

infantis e contos populares da existência de uma professora do Bicho-

Papão. Enquanto todos os demais personagens funcionam como 

disposit ivos de uma memória já inst ituída, essa traz uma nova 

discursividade na medida em que um elemento inusitado é introduzido na 

formação discursiva, produzindo um efeito de sentido ainda não autorizado 

pelo dizer e si lenciado pela memória. 

O texto do anúncio está vinculado diretamente à fala da professora, 

quando diz “Sabe onde Bicho-Papão aprendeu que o amor é a melhor 

herança? Na escola.” Essa fala cria uma memória ainda não historicizada 

que pretende atestar que as ações posit ivas do monstro, em defesa das 

crianças, são uma conseqüência das experiências que teve. 

O dizer institucional põe em funcionamento um  já-lá :    o lugar da 

criança é na escola. Não explora todas as variáveis condicionantes das 

razões de grande parte dos pequenos e adolescentes estarem fora da 

escola.  Essa passagem retoma uma memória discursiva própria da 

formação ideológica do sistema capitalista que é causador dos problemas 

sociais, mas que não assume sua responsabilidade,  repassando  a cada 
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família e à sociedade a responsabilidade para  que toda  criança possa ir à 

escola. Não f ica claro o sentido de sociedade, uma vez que o sistema, 

quando fala, geralmente não se inclui na designação sociedade, uma vez 

que cabe ao Estado “gerir” a estrutura social.  
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3.3.2.8  Bruxa – divulgado em 05 de julho de 2004 

 

 

F ig.16 

 

 
 
SD17/B – Bairro bom é o bairro  onde uma 
criança que brinca na rua continua se sentindo 
em casa.  É o bairro  que não transforma uma 
criança  que está na rua  em uma criança de 
rua . É o bairro que adota uma atitude 
responsável por todas as crianças  e 
adolescentes que convivem por ali.  E adotar, no 
caso, é o verbo mais adequado. Até porque, cá 
entre nós, a criança que a gente cuida hoje é o 
adulto que vai cuidar da nossa vizinhança 
amanhã. Sim, o amor também é a melhor 
vizinhança. Cuide das crianças da  sua rua . 
Disque Denúncia, 0800 990 500.  
 

 

 

 

No anúncio de 05 de julho de 2004 (Fig.16)  a formulação do discurso 

volta a explorar o valor polissêmico das palavras, num jogo parafrástico que 

faz acionar sentidos  num dado contexto – “criança que está na rua e 

criança de rua”, “a gente cuida hoje, (...) vai cuidar da nossa vizinha”, “o 

amor é a melhor vizinhança”.  

Na voz do personagem, reitera-se  a l inha discursiva: “O amor não é 

apenas a melhor herança. O amor também é a melhor vizinhança”. Essa 

formulação aciona um disposit ivo discursivo que vincula o amor a uma 

postura que estrapola o plano individual que passa a ser o de uma 

coletividade – a ideologia operando sobre o sentido.  
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3.3.2.9    Orquestra – divulgados a partir de 10 de  outubro de 2004  

 

 

F ig.17 

 

Fig.18 

 

Fig.19 

 

Fig.20 

 

Fig.21 

 
Fig.22 

 

 

SD18/B – Quanto mais gente  
entender que cuidar bem de cr ianças 
e adolescentes é fundamental,  mais 
fel iz será o nosso d ia-a-d ia. E, em 
espec ial ,  mais fe l izes a inda serão 
estes d ias de outubro, o mês da 
cr iança. Todos nós ,  como uma 
grande orquest ra ,  temos que tocar 
em f rente esta idé ia: o amor é a 
melhor herança. 

 

Os anúncios que f inal izam a 

campanha de 2004 foram 

publicados em outubro (Fig.17-22). 

No mês das crianças, são elas que 

assumem o papel de  regente de 

uma orquestra, constituída pelos 

monstros. A chamada do anúncio 

assume: “O amor é a melhor 

herança. Todo mundo tem que 

tocar esta idéia”.   Esse indefinido 

“Todo” produz um efeito de 

engajamento. É uma voz que fala 

de um lugar de consenso. 

A inversão do papel social da 

criança constitui um disposit ivo 

discursivo que cria  na rede da 

memória um deslocamento na 

lógica de ordenação do estado de 

coisas – a criança que  não era 

considerada em suas necessidades 

e especif icidades de cuidados, 

passa a ser o regente do orquestra 

social. 
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Cabe a ela determinar como os adultos devem tocar. Esse jogo 

metafórico aciona disposit ivos de sentido até então silenciados na 

sociedade.  

O sentido da formulação discursiva está imbricado ao recurso da 

ilustração – a criança-maestro orquestra os monstros. Aí,  na f issura do 

não-dito podemos ler um sentido ainda não produzido: é a criança que 

também pode mudar sua relação com o seu agressor, uma vez que ela 

pode orquestrar ações e fazer a diferença.  

Como o amor é a melhor herança, é f irmada a promessa de um 

futuro melhor, não apenas para os pequenos vit imados pela violência, 

mas para todos os cidadãos que serão beneficiados com uma nova 

ordem nas relações entre os sujeitos. Todos passam a ser 

responsáveis pelo bem-estar de crianças e adolescentes que assumem  

um novo papel nas relações sociais. O funcionamento ideológico 

determina o que pode e deve ser dito e, dessa forma,  aceito 

socialmente.  
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3.3.3   Sistematizando a leitura das peças publici t árias 

 

As designações abuso sexual (ou crime sexual), violência e 

negligência estão presentes na grande maioria dos anúncios da 

campanha. Promovem ainda um retorno a um já-dito  que possibi l ita o 

novo dizer e sua rede de sentidos. Podemos dizer que há um pré-

construído que sustenta o dizer. Negligência está explicitada em 

apenas um dos anúncios, mas é constitut iva da formulação do dizer, 

marcando a presença de uma ausência. 

Na tabela a seguir, sistematizamos as marcas lingüíst ico-

discursivas constitutivas do dizer da campanha que se f i l iam à rede de 

dizeres já inst ituída em um tempo outro.  

Tabela 2 – designações  presentes nas peças da campanha 
 

 
Freqüência 

Marcas 
lingüístico- 
discursivas 

 
Sujeito 

 
Lugar de Fala 

Seqüência 
discursiva 

Página 

 
SD6 

94  
Abuso sexual 
 
(crime sexual) 

 
Publicitário/  
Editor 

 
Jornal ZH 

SD7 95 

SD6 94 
SD7 95 
SD8 96 
SD9 97 
SD10 98 

 
Violência 

 
Publicitário/  
Editor 

 
Jornal ZH 
 

SD11 99 
SD6 * 94 
SD7 * 95 
SD8 * 96 
SD9 97 
SD11 * 99 
SD12 * 100 

SD13 * 101 

SD14 * 102 

SD17 * 105 

 
Negligência 
*(embora não 
explícita no 
dizer a idéia de 
não omissão, 
de não 
negligenciar 
está presente) 

 
 
 
 
Publicitário/  
Editor 

 
 
 
 
 
Jornal ZH 

SD18 *  106 
 

Individualizada a leitura de todas as peças da campanha, 

publicadas no Jornal Zero Hora, julgamos  necessária uma 

sistematização de entendimentos mais amplos sobre o funcionamento 

do discurso da campanha e dos discursos sobre. Considerar o discurso 

da mídia e, em especial, a propaganda,  numa relação de discurso e 
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história  é pensar as condições de produção, as relações de sentido em 

que são produzidos esses discursos, a sua exterioridade. Para tanto 

precisamos transpor o senso comum das posições que tomam o 

discurso midiático como um simples meio de transmissão de 

informações, dest inado a levar as mensagens jornalísticas e 

campanhas publicitárias produzidas pelos veículos  de comunicação ao 

conhecimento da sociedade.  

Em nossa leitura procuramos compreender como o discurso da 

mídia (jornalíst ico e publicitário) é formulado e posto em circulação,  

em um processo particular de constituição de sentidos. Por meio da 

identif icação do processo discursivo, observamos que o discurso da 

mídia constitui um relação com a memória histórica. 

O discurso da campanha publicitária contra a violência, o abuso 

sexual e a negligência é formulado tendo   como interdiscurso os 

discursos sobre  a violência e suas causas.  

As formas  de constituição do discurso da campanha contra a 

violência estão relacionadas não apenas ao discurso formulado pela 

mídia sobre a mesma temática, mas também com discurso sobre a 

violência produzidos em outros lugares de fala em circulação no 

momento histórico de sua constituição.  

A busca pela objetividade resulta na produção do discurso sobre, 

modalidade discursiva que tem como f inalidade produzir o efeito de 

distanciamento em relação àquilo sobre o que se fala. Segundo Mariani 

(1998, p.60), “um efeito imediato do falar sobre é tornar objeto aquilo 

sobre o que se fala”, o que permite à imprensa “formular juízos de 

valor, emit ir opiniões etc, justamente porque não se ‘envolveu’ com a 

questão”.  

Outro efeito da formulação dos discursos sobre ou contra a 

violência refere-se à participação na constituição da memória sobre a 

violência. Ao assumir o dizer contra a violência o discurso da mídia 

produz efeitos de sentido para a violência na sociedade em um 

momento histórico dado, estabelecendo relações com a memória,  

considerada não apenas como arquivo ou lembrança,  mas como pré-
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construído do discurso sobre a violência na sociedade. Ao tratar da 

memória discursiva na imprensa, Mariani (1998)  defende que esta 

pode ser entendida como a reatualização de acontecimentos e práticas 

passadas em um momento presente, constituindo-se  em modos 

diferentes de textualização, como o que tomamos em nosso estudo, o 

discurso da mídia -  constituído pelos discursos  publicitário e  

jornalíst ico.   

Para considerarmos a relação do discurso com a história, foi 

preciso perceber como o já-dito  se atualiza no dizer e como esse 

mesmo dizer produz antecipações, o que Mariani (1998) def ine como 

uma espécie de “memória do futuro”.  

O discurso jornalístico,  i lusoriamente pautado pela objetividade, 

pretende ser uma narração f iel dos fatos ocorridos, sem a emissão de 

opiniões ou a formação de juízos de valor. Orlandi (2001) af irma, 

entretanto, que o discurso não passa de uma intermediação entre o 

homem e a real idade. Sendo intermediação, o discurso é determinado 

pelas suas condições de produção, é a representação de dado 

momento histórico, sob a interpretação do sujeito – que sentidos 

circulam no meio sobre a violência e que posição são assumidos ao 

formular contra a violência. 

Segundo Mariani (1998, p.43), “nas páginas do jornal se constrói 

uma ordem social desambigüizada que coloca em relação e em 

circulação dizeres autorizados e dizeres anônimos, dando a i lusão de 

consensos ou dissensos polarizados, esquemáticos”, (.. .), pois a mídia 

funciona, neste sistema, como um elemento fundamental na 

representação e re-produção dos ‘consensos de signif icação’” 

Os sentidos são constituídos na relação entre o intradiscurso e o 

interdiscurso, na relação entre a formulação do dizer e o já-dito. 

Interdiscurso e intradiscurso, conforme descritos por (ORLANDI, 2001), 

se revelam,  no âmbito de nossa análise, respectivamente, como os já-

ditos sobre a violência, constituindo  a memória dos dizeres, e na 

formulação do discurso, a sua atualização. 
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Para fazer sentido, é necessário que os discursos, formulados no 

intradiscurso, estejam inscritos no  interdiscurso, numa memória 

discursiva que reúne os dizeres, mesmo aqueles já esquecidos, que 

determinam os discursos. A memória discursiva sobre a violência é que 

torna possível todo dizer e, segundo  Orlandi (2001, p.31) retorna sob a 

forma do pré-construído, o já-dito que está na base do dizível, 

sustentando cada tomada de palavra”. A memória, então, não se 

constitui apenas de recordações propriamente ditas, mas se configura 

um fator inerente ao discurso. Não há discurso sem memória e essa 

memória é atualizada permanentemente a cada discurso. Segundo 

Pêcheux (1990, p.21), o enunciado é “repetido sem f im como um eco 

inesgotável, apegado ao acontecimento”. 

O interdiscurso é parte das condições de produção do discurso e 

determina os dizeres a partir da relação do sujeito com a l íngua e a sua 

história, por meio da ideologia. Orlandi af irma que a ideologia no 

discurso é vista não como ocultação, mas como “relação necessária 

entre l inguagem e mundo” (2001, p.47). A ideologia é responsável pela 

produção de evidências que colocam o homem em relação imaginária 

com as suas condições históricas de existência. Segundo Pêcheux 

(1997B, p.159-160), “é a ideologia que, através do ‘hábito’ e do ‘uso’, 

está designando, ao mesmo tempo, o que é e o que deve ser”. A 

campanha opera na l inha do que é, a prát ica violência, do abuso e da 

negligência que são denunciados e o que deveria ser, a proteção da 

criança, pois como af irma Orlandi (2001, p.43), “as palavras mudam de 

sentido segundo as posições daqueles que as empregam” e os sentidos 

se constituem de acordo com o contexto histórico e ideológico em que 

os enunciados são produzidos. É o conceito de formação discursiva 

que permite compreender o porquê de um mesmo enunciado signif icar 

de forma diversa em situações diferentes. 

Na base de funcionamento do discurso da campanha contra a 

violência encontram-se os conceitos de paráfrase e polissemia, 

def inidos por Orlandi (1998, p.14) como “eixo que estrutura o 
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funcionamento da linguagem” ao estabelecer a “relação entre o mesmo 

e o diferente, a produtividade e a criat ividade na l inguagem”. 

A relação entre paráfrase e polissemia na campanha publicitária 

é definida pela memória e pelo interdiscurso, e não pelas condições de 

produção imediatas.  O retorno ao mesmo dizer mostra-se em 

diferentes situações, retomado por sujeitos  também variados. Da 

mesma forma, a polissemia, com a produção do diferente, dá-se por 

mesmos sujeitos ou por sujeitos diferentes, em condições de produção 

também diversas. 
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3.3.4 Os discursos sobre – editoriais e colunas de  opinião 

  

 

A sociedade de nosso tempo tem  enfatizado uma posição de 

combate às formas de violência.  Essas formas de violência têm sido 

estudadas por pesquisadores e suas dimensões caracterizadas em 

maus tratos f ísicos, ou psicológicos, abuso sexual, negligência, entre 

outras formas, como demonstram Minayo(2003), Farinatti(1992). A 

violência doméstica também tem ocupado os espaços de estudo, como 

demonstra Guerra e Azevedo (1998) ao definir que a violência 

doméstica é caracterizada por toda ato ou omissão prat icado contra a 

criança pelos pais, ou parentes responsáveis pelo sua criação e 

cuidado.  

A legislação também tem procurado acompanhar as discussões 

feitas por prof issionais da saúde e da assistência social. Em linhas 

gerais, a Constituição Brasi leira de 1988 já def ine em seu art igo 277, o 

papel do estado, da família e da sociedade no cuidado e proteção da 

criança. Com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) as 

questões da infância e da adolescência passaram a contar com um 

aparto jurídico que ordena os papéis e prevê formas de atuação de 

diversos segmentos. É na corrente do ECA que também são inst ituídos 

os Conselhos Tutelares.  

O Estado, entendido na sua forma mais ampla, apesar de todo um 

aparato legal tem se isentado da responsabilidade de solução dos 

problemas da violência cometida contra crianças e adolescentes, 

transferindo essa responsabilidade à famíl ia e à Escola. 

Os meios de comunicação, por sua vez, em lugar de analisar o 

fenômeno da violência em seus múltiplos determinantes para chegar a 

propostas de formulação de polít icas públicas e ações focadas na 

prevenção, têm se limitado à divulgação dos casos de violência contra 

a criança e adolescente. No âmbito de uma campanha inst itucional,  

como a que  serve de objeto de análise de nossa pesquisa e dos 

discursos sobre, podemos dizer que se trata de um discurso que enfoca 
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questões sociais e, pelos efeitos de sentido, transforma ou manipula as 

representações coletivas de poder. Assume identidade particular, 

aparecendo como formações que se definem pelos sentidos ideológicos 

que reiteram e que vão direcionar o seu funcionamento discursivo.  

Homogeneizando opiniões diferentes, lugares de fala, sobre 

questões de interesse comum, os discursos analisados possuem 

regularidades em seus funcionamentos que permitem interpretá-las 

como parte de uma matriz ideológica dominante, constituído a formação 

discursiva do discurso contra a violência.  

Nossa análise dos discursos sobre permite dizer que a formação 

discursiva de combate à violência opera sobre a construção do  senso 

comum do cidadão a respeito da temática da violência.  Esse 

funcionamento nos remete ao fato de que nenhum discurso escapa do 

envolvimento com a dimensão ideológica.  Na constituição dos 

signif icados manifestam-se as coerções ideológicas que incidem sobre 

a l inguagem.  

Os discursos em análise reiteram processos socialmente 

cristal izados e podem ser apreendidos como partes de uma mesma 

matriz, determinando regularidades definidas pela relação que mantém 

com a ideologia. 

 

 

 

3.3.4.1  Editoriais 

 

 

Relacionados com a temática da campanha “O amor é a melhor 

herança. Cuide das crianças.”, encontramos apenas três editoriais no 

período compreendido entre o início da primeira fase, em junho de 

2003, até dezembro de 2004, quando ocorre o término da campanha. 

Nosso recorte prioriza  nos editoriais seqüências discursivas 

destacadas e nos textos de colunas de opinião as chamadas 

(manchetes),  procurando marcas lingüíst ico-discursivas que f i l iem o 

dizer  ao discurso contra a violência.  Nas seqüências destacadas 
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destacamos designações que se caracterizam como  regularidades 

constitut ivas do discurso contra a violência.  

O primeiro texto, publicado em 06 de dezembro de 2003, 

apresenta-se sob a chamada de “Herança Colet iva”, anexo B-1. A 

escolha do título,  aciona um disposit ivo parafrást ico que aciona a rede 

de memória, retomando elementos que foram condicionantes de efeitos 

de sentido da campanha – no título a idéia de herança que se 

apresenta aqui como um já-dito que está presente em todos as peças 

da campanha contra a violência publicadas no jornal Zero Hora; da 

mesma forma, o chamamento à coletividade e ao compromisso de 

todos,  representam um retorno ao já formulado.  Destacamos algumas 

seqüências discursivas: 

SD1/B – Todos somos pais ,  mães  e  responsáveis  pelas cr ian-
ças  da nossa comunidade. 
SD2/B – Cuidar da infância  é uma responsabi l idade 
colet iva.   
SD3/B – Além de conscient izar as pessoas para proteger as 
cr ianças  e os adolescentes contra a vio lência ,  os abusos 
sexuais e a negl igência ,  a d ivu lgação s istemática de matér ias  
edi tor ia is e mensagens publ ic i tár ias for ta leceu a rede de 
atendimento à infânc ia ( . . . )  
SD4/B – Pois agora queremos compart i lhar a idéia de que 
amar  e proteger  a  in fância  pode ser também uma herança  
co let iva, a ser  transmit ida para as próx imas gerações.  
 

As seqüências discursivas destacadas fazem um retorno à 

corrente parafrástica consolidada pela campanha publicitária: 

violência , abuso  e negligência  estão inscritos no dizer. Associam-se 

aos saberes já-lá  da rede de memória, ou seja, a família e a 

coletividade são responsáveis pela construção de uma herança para as 

futuras gerações.  Numa leitura para além do dito, podemos dizer que o 

editorial produz um silenciamento acerca das questões sociais que 

concorrem para o fenômeno da violência. Produz um efeito de  

simplif icação do problema, pelo tratamento genérico das questões 

envolvidas: violência, abuso e negligência são colocados como um 

mesmo, independente das condições de produção e dos lugares de 

fala.  

Por desempenhar um papel de mediar a relação entre os sujeitos 

e a realidade, o discurso da mídia produz um efeito aparente de 
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evidência, de transparência, de unidade, mas, segundo Gregolin 

(2003), o que esses discursos  oferecem não é a realidade, mas “uma 

construção que permite ao leitor produzir formas simbólicas de 

representação da sua relação com a realidade concreta”.   

O segundo editorial encontrado, que constitui a edição conjunta 

dos dias 31 de dezembro de 2003 e 1° de janeiro de 2004, está sob o 

título “O amor é a melhor herança”, anexo B-2. A chamada retoma um 

dito extraído do slogan da campanha. Faz um inventário das ações 

inst itucionais no ano de 2003 no âmbito da campanha contra a 

violência , o abuso sexual  e a negl igência , que constitui, segundo o 

próprio editorial a principal bandeira insti tucional do grupo RBS em 

2003. A temática da proteção à criança e ao adolescente é a grande 

motivação discursiva do editorial. Acompanha o editorial, o selo criado 

para assinatura de todos os textos vinculados de alguma forma à 

campanha: crianças de mãos dadas e o slogan que dá nome ao 

editorial:  

SD5/B – O aumento da conscient ização  sobre um problema 
em relação ao qual muitas pessoas a inda preferem dest inar o 
si lêncio  é o resul tado mais vis ível do projeto, que vem 
provocando ações prát icas de forma crescente.   
SD6/B – Como ressal tou o editor ia l ,  a herança  mais r ica e 
potenc ia lmente mais  fáci l  de deixar – a de uma famí l ia  
amorosa, que dá atenção aos f i lhos – es tá muito próx ima do 
p ior  dos legados, aquele que decorre da violência ,  da 
negl igência  e  do desamor dentro do lar .   
SD7/B – O amor ,  fel izmente, produz f rutos  perenes, 
transmit indo-se de uma geração para a outra. Mas 
dasafor tunadamente, os maus-t ratos  também.  
SD8/B -  ( . . . )  a RBS acredi ta es tar cumprindo com o objet ivo de 
ajudar a reduzir  a vio lência  contra as  cr ianças  e de ampliar  a 
atenção aos adolescentes .  
 

As seqüências discursivas destacadas revelam mais uma vez 

regularidades que já constituíram outros dizeres, produzidos por outros 

sujeitos: conscientização  / silêncio ;  herança , família  / violência ,  

negligência  e desamor .  Podemos considerar que o discurso se 

apresenta marcado pela contradição: ser homogêneo e heterogêneo ao 

mesmo tempo. A prática jornalíst ica é heterogênea durante o processo 

de produção, mas seu produto f inal tende à homogeneidade, decorrente 

de seu caráter inst itucional. Essa hegemonia dos sentidos foi 
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construída por um imaginário, um já-dito, produzindo a ilusão de 

objetividade.  

O terceiro editorial foi publicado em 11 de maio de 2004, mesmo 

dia de lançamento da segunda fase da campanha. Apresenta-se sob a 

designação “Mobilização pela criança”, anexo B-3. Traz o selo da 

campanha, caracterizado por duas crianças (um menino e uma menina) 

de mãos dadas, acompanhado do slogan: “O amor é a melhor herança. 

Cuide das crianças.” Coincidindo com o lançamento da segunda fase, 

ou dela fazendo parte, como um disposit ivo que aciona os já-ditos, o 

editorial marca a posição do veículo de comunicação na segunda fase 

da campanha.  

SD9/B – Ainda sob o lema “O amor  é a Melhor Herança  – 
Cuide das Crianças ” ,  a campanha de conscient ização assume 
agora um novo foco: despertar  at i tudes afet ivas de car inho e 
atenção.   
SD10/B – Por isso, a missão dos monstr inhos, depois de terem 
sens ib i l izado a soc iedade para o problema, será mostrar que é 
hora de contornar as d if icu ldades e colocar em prát ica 
soluções  que tanto podem ser  indiv iduais  como colet ivas .  
SD11/B – Quanto mais c idadãos se unirem nesta rede de 
sol idariedade ,  melhor será o mundo para os  pequenos 
gaúchos e catar inenses.  
SD12/B – O t rabalho,  natura lmente, não poderá at ingir  seus 
objet ivos se não for  precedido pela atenção da famí l ia  e se 
não puder contar com o esforço sol idár io da comunidade e do 
poder o públ ico.   
 

Novamente, repetem-se ditos de outros dizeres (amor, Herança, 

crianças, soluções individuais e coletivas, solidar iedade, família ), 

já formulados em outras formações discursivas,  que vão constituindo o 

efeito de sentido.  

Mariani (2006, p.61) mostra que este tipo de discurso atua na 

inst itucionalização social de sentidos, pois "Contribui na constituição 

do imaginário social e na cristalização da memória do passado, bem 

como na construção da memória do futuro";  atua,  assim, nos dizeres 

já ditos e nos a serem ditos, produzindo sentidos a partir da referida 

ilusão de objet ividade.  

Esse funcionamento pode ser avaliado pelas marcas que 

constituem regularidades  que possibi l itam o dizer e o retorno sempre a 

um já-dito,  como podemos avaliar pela tabela 3.  
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As vinculações e sentidos são agenciados pelos dizer 

produzindo um efeito aparente de unidade, como se tudo estivesse, 

plena e harmoniosamente, orquestrado. Todos as seqüências aqui 

analisadas foram constitut ivas de editoriais de Zero Hora. As marcas 

lingüístico-discursivas  destacadas são constitutivas de uma memória 

e, ao mesmo tempo produzem um efeito de algo a dizer. Como destaca 

Pêchex (1997b), ao dizer que como os signif icantes são tomados não 

como peças do jogo simbólico, mas como aquilo que sempre esteve lá. 

O elemento que relaciona todos os sentidos é a violência, 

tomada como uma força constitutiva do dizer -  pais, mãe crianças 

estão condicionados pelos sentidos da violência. Amor, família, 

desamor, herança e negligência também se organizam em torno dos 

sentidos de violência. Abuso, crime, maus tratos , silencia e 

negligência funcionam como uma corrente que, pelo funcionamento 

parafrástico e pela polissemia produz sentidos.  

O lugar de fala é o do veículo de comunicação, na posição-

sujeito do editor, interpelado  pelos valores ideológicos do jornal.  

 

Tabela 3 -  marcas lingüístico-discursivas 
 

Freqüência 
Marcas 
lingüístico- 
discursivas 

 
Sujeito 

 
Lugar de Fala 

Seqüência 
discursiva 

Página 

 
Anexo 

 
Data 

pais, mães, 
crianças 

SD1 

Cuidar da 
infância, 
responsabilidade 
coletiva 

SD2 

proteger as 
crianças, 

SD3 

violência, abuso 
sexual, 
negligência 

SD3 

amar, proteger, 
herança coletiva 

 
 
 
 
Editor 

 
 
 
 
Jornal ZH 

SD4 

 
 
 
 

126 

 
 
 
 

B 

 
 
 
 

06/12/03 

conscientização/ 
silêncio 

SD5 

herança, família SD6 
violência, 
negligência, 
desamor 

SD6 

amor SD7 
maus tratos  SD7 
violência/crianças 

 
 
 
 
Editor 

 
 
 
 
Jornal ZH 

SD8 

 
 
 

127 

 
 
 
 

B 

 
 
 
 

01/01/04 
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Freqüência 

Marcas 
lingüístico- 
discursivas 

 
Sujeito 

 
Lugar de Fala 

Seqüência 
discursiva 

Página 

 
Anexo 

 
Data 

amor, herança, 
crianças 

SD9 

soluções, 
individuais, 
coletivas 

SD10 

solidariedade SD11 
família, 
comunidade,  
poder público 

 
 
 
Editor 

 
 
 
Jornal ZH 

 
SD12 
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B 

 
 
 
 
 

11/05/04 

 
.  

 

 

3.3.4.2 Discursos sobre a violência, o abuso sexual  e a negligência, 

publ icados em colunas de opinião 

 

No caso dos “discursos sobre”, foram analisadas apenas as 

chamadas de cada texto.  No ano de 2003, foram localizados quatro 

textos publicados em colunas de opinião que se relacionam ao tema da 

campanha. O primeiro data de 08 de junho de 2003, publicado no 

mesmo dia de lançamento of icial da campanha nos veículos da RBS. 

Publicado  sob a chamada “Omissões particulares e negligências 

públ icas ”, anexo C-1. A f i l iação ideológica à campanha “O amor é a 

melhor herança. Cuide das crianças.” se possibi l ita através das 

referências de sentido produzidas pelas regularidades discursivas na 

forma dos já-ditos  que aí se repetem – omissão no plano part icular leva 

à perspectiva do indivíduo e da família. Essa ausência  estaria 

apontando para um dito, para o silenciamento diante da violência 

praticada contra menores.; negligência na esfera pública possibi l ita a 

vinculação de as dimensões, o que acontece no interior da famíl ia 

também deve ser do interesse da sociedade, especialmente quando se 

trata do cuidado com as crianças.  

Ao inscrever tais sentidos,  ordena discursivamente o espaço 

imaginário da violência, estabelecendo didaticamente uma ordem 
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gradativa dos lugares de responsabil ização. Na forma do dizer 

podemos entender que  

not ic iar ,  no d iscurso jornalís t ico, é tornar os acontec imentos 
v isíve is de modo a impedir  a c ircu lação de sent idos 
indesejáveis,  ou seja,  determina um sent ido, cujo modo de 
produção pode ser var iável conforme cada jornal,  mas que 
estará sempre submet ido às injunções das re lações de poder  
v igentes e predominantes." (MARIANI,  1998, p.82).  

O segundo, publicado em 21 de setembro de 2003, tem a mesma 

autoria e vem sob o título de “Uma janela para pedir socorro ”, anexo 

C-2. Refere-se explicitamente também à campanha. A janela aqui está 

como uma metáfora que funciona na perspectiva de constituir algumas 

possibil idades de sentido – toda casa tem uma janela, mas essa janela 

é justamente a abertura que a sociedade está dando às questões 

vinculadas ao bem-estar da criança e do adolescente. O funcionamento 

do discurso vai consolidando a rede de memória inst ituída pela 

campanha.  

O terceiro, publicado em 17 de novembro de 2003, denomina-se 

“Monstros no mundo da criança ”,  anexo C-3, abrindo-se para a 

polissemia ao empregar o termo monstro, uma vez que desencadeia o 

já-lá  da campanha, ou seja, do monstro que cuida, que é guardião e 

que defende a criança; ao mesmo tempo traz novamente o 

possibil idade de uma outra l inha  discursiva – esse monstro pode 

ameaçar, pois está no mundo da criança. Aqui o mundo da criança 

parece algo dissociado de sua existência social.  A passagem 

destacada no texto (por meio de um box, recurso muito freqüente 

gênero jornalíst ico) possibi l ita a produção de novos sentidos, pois a 

ausência de pais e mães também pode constituir uma ameaça, uma 

forma de violência: “A falta de pai ou de mãe (ou de alguém que os 

substitua) é uma violência que pode reproduzir violência. O monstro da 

violência está sempre presente, constituindo, simbolicamente,  o jogo 

de repetição e paráfrase.   

O quarto texto sobre a temática divulgada em 18 de dezembro de 

2003, denomina-se “Os personagens do ano ”, anexo C-4, fazendo 

uma referência aos personagens-monstro que povoaram os anúncios, 

inúmeras peças gráf icas (adesivos, cartazes, panfletos) e que foram 
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temática recorrente em diferentes materiais divulgados pela mídia, ao 

longo do ano. O que possibil ita f i l iar o discurso ao conteúdo enunciado 

é a formação discursiva identitária da campanha que criou sít ios de 

sentido que lhe são constitutivos.  

Em todos os textos acima caracterizados não há espaço para 

vozes dissonantes, para sentidos de resistência, para outras palavras 

que desafiam a FD dominante, conforme atesta Mariani (1998, p.138): 

"com ou sem os muitos períodos censórios, no discurso jornalíst ico há 

pouco espaço para vozes ideologicamente divergentes se fazerem 

entender."  O discurso jornalístico  centraliza uma voz e inscreve a 

inst itucionalização dos sentidos que didatizam o cotidiano, os fatos e o 

mundo, pois 

atua na inst i tuc ional ização soc ia l dos sent idos, buscando 
promover consensos em torno do que ser ia a verdade de um 
evento. Para tanto,  o d iscurso jornal íst ico assume um caráter 
d idát ico,  em que as expl icações têm a forma 
causa/conseqüênc ia, aparecendo pontuada com exemplos. A 
operação de def in ição faz parte dessa pedagogia ins t i tuc ional 
jornalís t ica, como modo de didat izar  as informações" 
(MARIANI,  1998, p.145).  

 

Em 2004, foram localizados oito textos sobre violência. O 

primeiro deles, publicado na seção ao lado dos editoriais,em 1° de 

janeiro de 2004,  se apresenta com o t ítulo “Comunicação e emoção ”,  

anexo C-5, fazendo referência, na construção  discursiva, à campanha 

dos monstrinhos. O box que acompanha o texto diz: “O gesto reforça a 

convicção do posicionamento ético que todos devemos ter no nosso 

dia-a-dia. ” A chamada do texto, assim como o box,  não permitem sua 

f i l iação imediata ao discurso da campanha. Para isso é preciso 

mergulhar na instância do dito e construir as f i l iações de Comunicação 

e Emoção  ao discurso da campanha de combate à violência.  

O segundo texto  data de 06 de janeiro de  2004, apresentando-

se sob o t ítulo “Adoção: herança de amor ”, anexo C-6, fazendo 

também referência explícita à campanha em sua formulação discursiva. 

Retoma o vocábulo herança, já instituído pela campanha com uma força 

discursiva. Traz no seu dizer uma questão que é de grande importância 

na dimensão da criança e do adolescente, especialmente daqueles que 
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não têm uma família, ou que foram retirados de seu convívio em 

conseqüência de alguma prática de violência. O box no interior do texto 

diz: “Lidar com uma trama de imaginários inst ituídos numa sociedade 

como a nossa exige muito mais do que coragem”. A coragem aqui 

empregada se vincula à chamada do texto que apresenta adoção como 

uma herança de amor. Adotar constitui um ato de coragem e de amor – 

e é dessa herança que o texto fala. 

Publicado em 12 de maio de 2004, encontramos o terceiro texto 

sobre a temática  - “Uma agenda para todos ”, anexo C-7, que também 

faz referência à campanha dos monstrinhos. Pela chamada do texto, a 

vinculação à campanha não se constitui de forma imediata, o que 

ocorre coma leitura do box que traz: “O chamado ‘ lar,  doce lar’ era 

muitas vezes o espaço de confronto e agressão”. Assinado por uma 

socióloga, faz uma ref lexão sobre o “lar, doce lar” – espaço também de 

violência, f i l iando esse discurso à formação discursiva da campanha da 

RBS, em defesa da criança e no combate à violência e à negligência.  

O quarto e o quinto textos foram publicados em 14 de maio de 

2004. Apresentam-se sob as chamadas “Sobre direi tos, monstros e 

valores humanos ” e “Abrigos de jovens : o que fal ta dizer ”,   anexo 

C-8. O primeiro assinado por um Juiz de Direito e o segundo pelo 

presidente da FASC (Fundação de Assistência Social e Cidadania), 

representando dois aparelhos repressores de estado, no dizer de 

Althusser (1974). Ambos  funcionam como aparelhos de repressão, o 

do Juiz, representando a Justiça, de garantia do direito de crianças e 

adolescentes. O primeiro faz referência à campanha pelas escolhas 

lexicais – monstros, valores humanos e direitos. A rede de memória já 

inst ituída é condicionante do sentido. O segundo se apropria de um 

tema que deriva dos que são constitut ivos da campanha em seus 

dizeres – vít ima de violência e agressão, crianças e adolescentes são 

levados a abrigo por determinações judiciais.  

O sexto texto, divulgado em 21 de maio de 2004, apresenta-se 

com a chamada “Abuso sexual é problema nosso ”,  anexo C-9.  A 

f i l iação ao discurso contra a violência é imediata, uma vez que vem na 
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esteira dos mesmos dizeres que lhe são constitut ivos, apropriando-se 

da mesma linha de formação discursiva.  

O sétimo e o oitavo foram publicados em 17 de julho de 2004. Um 

denomina-se “Cidade amiga da criança ”, anexo C-10, não fazendo 

referência em sua formulação, de forma explícita, à campanha em foco, 

mas ancorando seu dizer nos sentidos já produzidos no contexto da 

formação discursiva da campanha. O oitavo denomina-se “Bicho-

papão ”, anexo C-10, fazendo uso direto de um dos personagens, bem 

como referindo-se, em sua formulação, de forma explícita à campanha. 

A rede de sentidos produzidos pelo discurso da campanha é reaquecida 

com a retomada de um dos personagens que serviram de ícones da 

campanha – o Bicho-Papão. 

Observamos que há um processo de formação imaginária que 

sustenta esse funcionamento do discurso midiát ico, já que, os textos 

são produzidos a partir da imagem que o veículo  possui de seu leitor,  

isto é, um consumidor a quem se quer agradar, vender informações ou 

prestar serviços: "... se a inst ituição jornalíst ica não funciona sem 

leitores, e se ela busca atraí- los como consumidores, há que se 

considerar que todo jornal noticia para segmentos determinados da 

sociedade, produzindo para uma imagem de leitor suposta a tal 

segmento" . (MARIANI, 1998, p.57). No modo de dizer já está imbricada 

a representação do possível leitor, através desse mecanismo de 

formações imaginárias, presentes no discurso jornalístico, no qual 

estão em jogo as imagens que o sujeito tem de si mesmo e do outro 

(PÊCHEUX, 1997a).  

Na tabela 3, retomamos todas as chamadas dos textos já 

referidos, destacando as  a marcas que são constitut ivas do dizer e os 

lugares de fala dos sujeitos, que possibil itam o funcionamento 

discursivo que se desencadeia.  Os lugares de fala são ocupados pelo 

veículo de comunicação, pela Justiça, por um órgção de representação 

do Estado(FASC), pelo conhecimento especial izado (pedagógico ou 

técnico) pelo próprio Estado. Esses lugares determinam um 

funcionamento ideológico que interpela os sujeitos pelo dizer do 

discurso jornalíst ico.  
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Tabela   4  – marcas lingüístico-discursivas presentes nos  discursos sobre 

 
Chamada do Texto 

 
Sujeito 

 
Lugar de Fala 

 
Anexo 

 
Página 

 
Data 

Omissões particulares e 
negligências públicas 

Jornalista Jornal ZH C1 153 08/06/03 

Uma janela para pedir 
socorro 

Jornalista Jornal ZH C2 154 21/09/03 

 
Monstros no mundo das 
crianças 

Terapeuta de 
família 

Conhecimento 
especilizado – 
autoridade  

C3 155 17/11/03 

Os personagens do ano Jornalista Jornal ZH C4 156 18/12/03 

Comunicação e emoção Jornalista Jornal ZH C5 157 01/01/04 

 
Adoção, herança de amor 

Professor Conhecimento 
pedagógico 

 
C6 

 
158 

 
06/01/04 

Uma agenda para todos Sociólogo Conhecimento 
especilizado – 
autoridade 

 
C7 

 
159 

 
12/05/04 

Sobre direitos, monstros e 
valores humanos 

Juiz de Direito Justiça  
C8 

 
160 

 
14/05/04 

Abrigos de jovens: o que falta 
dizer 

Presidente 
FASC 

FASC – órgão de 
estado 

 
C8 

 
160 

 
14/05/04 

Abuso sexual é problema 
nosso 

 
Jornalista 

 
Jornal ZH 

 
C9 

 
161 

 
21/05/04 

Cidade Amiga da Criança Prefeito Governo /Estado C10 162 17/07/07 

Bicho-Papão Estudante Conhecimento 
acadêmico 

C10 162 17/07/07 

 
 

Há, na construção dos discursos aqui analisados,   jogos de 

imagens próprias do discurso midiát ico. Percebemos ainda que, em 

todos esses textos,  há uma relação entre a mídia – ocupando um lugar 

de poder –  o estado e o leitor,   caracterizando, a ação da ideologia no 

atravessamento do dizer.  

As chamadas dos textos possibi l itam que sentidos já constituídos 

em outros dizeres possam irromper na formulação do discurso – é a 

memória funcionando pelo interdiscurso.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
UM LUGAR A CHEGAR 

 
 

 

Ainda que se apresente como conclusão, este é um ponto de 

chegada provisório. Buscamos produzir algumas ref lexões sob nosso 

percurso de leitura da campanha “O amor é a melhor herança. Cuide 

das Crianças.”  

Em nosso  enfrentamento de leitura, problematizamos a relações 

estabelecidas entre memória e história, entre o polít ico e o discursivo. 

Buscamos ref let ir sobre o funcionamento discursivo e a produção de 

sentidos, historicamente constituídos, em nosso corpus.   

Ancoramos nosso olhar na perspectiva teórica da AD objetivando  

o entendimento do discurso na sua relação com o que é constitut ivo da  

l íngua. Nas falhas, nas f issuras do discurso, desvelamos sít ios de  

sentidos que se faziam irromper. Quanto à constituição da história, na 

ordem do imaginário e do simbólico,   a insistência do dizer, a 

repetição de um já-dito ,  se impôs como constitut ivo do aparelho 

discursivo. Essa relação, que é uma construção simbólica, se dá como 

efeito das tensões  na rede de dizeres da campanha, no interior das 

formações discursivas de que é consti tuída.   

 A memória não se apresenta, na forma do disposit ivo de  análise,  

como natural e construída de forma cronológica. Ela cria substância ao 

se  art icular numa dada forma, produzindo efeitos de esquecimentos e 

apagamentos, que são constitut ivos dos efeitos de sentido. Diante 

dessa memória precisamos compreender que as prát icas não existem a 

não ser através de uma ideologia, conforme Pêcheux (1996).   

A formação discursiva, caracterizada pela campanha  “O amor é a 

melhor herança. Cuide das crianças.”,  constitui um ponto em que o 

discurso se inscreve na rede de memória inst ituída pelo dizer, pois as 

formações imaginárias sempre resultam de processos discursivos 

anteriores. A FD da campanha consti tui-se por diferentes saberes e o 

lugar de onde fala o sujeito determina as relações de força no discurso, 

enquanto as relações de sentido pressupõem que não há discurso que 
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não se relacione com outros. O que ocorre é um jogo de imagens: dos 

sujeitos entre si,  dos sujeitos com os lugares que ocupam na formação 

social e dos discursos já-ditos com os possíveis e imaginados.  

Nossa leitura permitiu pensarmos que não estamos diante de uma 

reprodução de seqüências discursivas, quando observamos a 

diversidade dessas formações de dizeres, mas do que pode ser 

repetido, reiterado.  

O efeito de sentido, produzido pela posição-sujeito assumida 

pelos personagens da campanha, produz uma memória que evoca o 

imaginário, para simultaneamente negá-lo. Como há um impossível de 

tudo dizer, quando em certos lugares discursivos, a campanha fez 

irromper  marcas discursivas constituintes do dizer que se mantiveram  

ao longo do processo discursivo.  

A tensão existente, ao se falar de violência no discurso da 

campanha, revela lugares discursivos não desejados, negados 

polit icamente e silenciados discursivamente. O funcionamento 

discursivo possibi l ita a  não responsabil ização do  Estado frente a 

questões relacionadas à criança e ao adolescente, ao mesmo tempo em 

que dadas condições de existência foram creditadas à famíl ia, à escola 

e à sociedade. O papel do Estado é atenuado pelo funcionamento 

discursivo. 

Nossa análise buscou problematizar as relações entre o Estado e 

o veículo de comunicação, como um aparelho que cria as condições de 

possibil idade para a constituição de uma dada formação ideológica e 

suas manifestações discursivas. 

E foi a memória discursiva que  nos permitiu olhar para o que 

estava presente ou ausente nos enunciados da campanha  e nos 

discursos sobre, produzidos como deriva dos efeitos da memória 

constituída no discurso da campanha.  Essa percepção nos levou a 

pensar os enunciados produzidos em torno da temática da violência 

contra crianças e adolescentes, como um dos lugares de memória onde 

as designações violência, abuso sexual e negligência são relacionados, 

num jogo sentido, sendo reiteradamente retomados numa corrente 

parafrástica.  
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A constituição de nosso arquivo se delineou, então, entre o 

discurso da campanha  e os discursos produzidos como efeito da rede 

memória. Apesar de heterogêneo, produziu um efeito de 

homogeneidade, criando a impressão de que todas as formações 

discursivas repetem um já-dito. Tudo já foi dito sobre a violência, mas 

dizê-lo novamente em um outro lugar de fala é que tornou possível a 

produção de sentido no discurso da campanha. 

Nosso corpus  nos coloca diante de uma formação discursiva que 

tem, em seu interior, o discurso de aparelhos ideológicos, na forma 

como aborda Althusser (1974). A FD do discurso midiático, se impõe 

como FD dominante, garantindo uma certa maneira de interpretar o que 

venha a ser formulado. Essas relações  engendram um saber que 

constitui uma relação entre o ideal projetado pela campanha e o real da 

constituição social.   

Estamos diante de um campo que tende  sempre a se 

desestabil izar frente a um real, que não cessa de querer ser inscrito 

pela FD. Entendemos, no entanto, que reside sempre um fundo 

indizível,  um resto que não se materializa numa formulação discursiva.  

Esse condicionamento e l imitação estão postos no discurso através de 

formações ideológicas que, ao determinarem o que deve  ser dito, ora 

silenciam ou produzem o esquecimento de vozes, forjando uma 

aparente unidade de sentido.  

Nossa análise permitiu-nos pensar que a memória é constituída 

não por um repertório de cenas vividas, conhecidas  e sistematizadas 

em esquemas mentais disponíveis a qualquer instante, mas  por um 

conjunto  de estratégias, fazendo irromper os sempre-lá  de outras 

formações discursivas.   

Através de nosso gesto de leitura entendemos  que a violência,  

dentro da formação discursiva da campanha, está delimitada de forma 

a produzir um efeito de evidência e totalização.  A partir desse 

funcionamento, percebemos que os discursos sobre violência, 

produzidos sob determinadas condições de produção, tendem a 

reproduzir esse modo de representação   da violência, do abuso sexual 
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e da negligência, tomados no interior da formação discursiva do 

discurso da mídia, como da mesma ordem. 

Com isso, podemos af irmar que o discurso contra a violência, 

constituinte da campanha em análise, representa um lugar de fala que 

aciona ref lexões e interpretações sob um efeito de totalidade que é 

próprio do  jeito de constituir o discurso midiát ico, mas é atravessado 

pelo que lhe é constitut ivo – as descontinuidades, as ausências, a 

ideologia. Esse aparelho discursivo nos invade  

 
no plano pessoal,  tec ido, pelas necessár ias i lusões de 
homogeneidade e es tabi l idade, é no “só-depois”  do tempo 
ps icanal í t ico e ideológico que produzimos sent idos para os  
acontec imentos imprevis íveis e descontínuos que,  
ir rompendo, levaram-nos a at i tudes, gestos e falas 
acontec idas e por acontecer (MARIANI,  1998,  p.13) .   

 

Em nossa análise, procuramos oferecer elementos que 

problematizassem a historicidade  das representações da violência na 

forma como foram formuladas no discurso da campanha. Do contrário, 

estaríamos apenas reproduzindo e consolidando alguns sentidos e não 

outros, alguns lugares discursivos em detrimento de outros.  

Buscamos nos remeter para além da linearidade das seqüências 

discursivas. A metáfora, nesse sentido, como mostra Pêcheux (1996), 

sinal iza para o papel consti tutivo da ausência na linguagem. Isso nos 

dá condições para pensarmos a relação do polít ico e  do ideológico na 

formulação do discurso contra a violência e suas condições de 

produção.  

Nossa análise, ao fazer irromper das formações discursivas, os 

condicionamentos ideológicos que lhes são determinantes, 

desestabil iza,  em alguma medida, os sentidos que o discurso da 

campanha se esforça por manter intactos, pacif icados. Entendemos, 

então, que  memória deve ser pensada sempre como constituída e 

atravessada por interpretações provisórias da rede de dizeres.  

A campanha, com os jogos polissêmicos e parafrásticos, ofereceu 

um artif ício para l idar com o que não se pode  compreender ou com o 
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que se teme, abrindo espaço para que o proibido e o não dito 

pudessem vir à tona. Os sentidos  produzidos, pela forma de 

identif icação do monstro na campanha,   rompem com a rede de 

dizeres, mas a ela se remetem, uma vez que há sempre o repetível,  a 

possibil idade de dizer o mesmo, de outra forma.  O que essa 

representação do monstro possibil ita é dar a criança, especialmente, 

instrumentos para lidar com o desconhecido, com o que lhe causa 

medo.  Há uma outra história a ser contada. Há um outro sujeito a 

simbolizar.  
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